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APRESENTAÇÃO

Atualmente, o desenvolvimento das cidades permeia conceitos voltados para a me-
lhoria da qualidade de vida das pessoas e do meio ambiente e relaciona os aspectos 
econômicos, culturais, sociais e ambientais na sua área de influência. Para tanto, se 

faz necessário políticas públicas e ações em diversas áreas, principalmente, dentro do es-
copo conhecido como responsabilidade social.

Este livro traz, através de propostas de projetos de arquitetura, que vão além da parte teó-
rica e prática, uma compilação de ideias e conhecimentos sobre o assunto e propõe uma 
reflexão atual e permanente. 

Para se tornar um bom profissional de arquitetura deve-se conhecer os fundamentos de 
projeto arquitetônico e urbanístico e sua análise de viabilidade, considerando os fatores de 
custo, de durabilidade, de manutenção e de especificações, bem como os regulamentos 
legais, de modo a satisfazer as exigências culturais, econômicas, estéticas, técnicas, am-
bientais e de acessibilidade dos usuários.

Além disso, é preciso questionar e fazer críticas, muitas vezes sobre pensamentos prede-
terminados que nós mesmos temos sobre alguns assuntos com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida, a eficiência da operação urbana, serviços, gestão política e administra-
ção pública. 

As cidades são frutos das relações humanas refletidas na organização de espaços coletivos, 
que devem possuir uma infraestrutura adequada para que seus habitantes e turistas vivam 
e convivam harmoniosamente por meio da conciliação de interesses públicos e privados.

Este livro colabora com a apresentação de temas diversos que premeiam entre a arqui-
tetura, o urbanismo e o paisagismo voltados para população em geral com viés sociais, 
econômicos e ambientais através de capítulos que incentivam a pesquisa e estudos nessas 
áreas. 
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Resumo

Esta pesquisa tem como objetivo desenvolver uma requalificação urbana da feira livre 
na cidade de São Bento-MA, pautada na valorização da função social, cultural e eco-
nômica desta. Para tal, utilizou-se a metodologia estruturada na análise de referencial 

teórico, levantamento da situação em campo e das necessidades locais. Da pesquisa os te-
óricos norteadores foram: do espaço público foi utilizado Gehl e Lych, da caminhabilidade, 
e Jacobs para urbanismo de cidades de pequeno porte. Seguindo os objetivos específicos 
de: diagnosticar a situação atual da feira, identificar expectativas e demandas de feirantes, 
consumidores e demais usuários e por fim desenvolver uma proposta onde está promova 
a sustentabilidade social e econômica.  O projeto baseado em funcionalidade, respeito a 
identidade local, para resultar numa proposta que contemple as atividades econômicas e 
estimule a convivência, a permanência para uma melhor qualidade de vida.

Palavras-chave: Espaço Público, Município de Pequeno Porte, Revitalização, Feira Li-
vre, São Bento.

Abstract

This research aims to develop an urban requalification of the street market in the city of 
São Bento-MA, based on the valorization of its social, cultural and economic function. 
To this end, a structured methodology was used to analyze the theoretical framework, 

survey the situation in the field and local needs. From the research the guiding theorists 
were: from public space Gehl and Lych were used, from walkability, and Jacobs for urba-
nism in small cities. Following the specific objectives of: diagnosing the current situation of 
the fair, identifying expectations and demands of stallholders, consumers and other users 
and finally developing a proposal that promotes social and economic sustainability.  The 
project is based on functionality, respecting local identity, to result in a proposal that en-
compasses economic activities and encourages coexistence and permanence for a better 
quality of life..

Key-words: Public Space, Small Municipality, Revitalization, Free Market, São Bento.
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1. INTRODUÇÃO
O homem se faz social em busca da conquista do direito à cidade, pois “por meio des-

ses lugares de encontro e comunicação, produz uma espécie de resumo físico da diversi-
dade socioespacial daquela população” (Gomes, 2006, p. 164). O espaço público das feiras, 
onde se expõe a identidade única de cada local, carrega tradições em meio a um ecossis-
tema econômico, garantindo seu desenvolvimento sustentável (Exime et al., 2021; Pereira 
et al. 2017). Diante disso, é importante levar esse debate também para fora dos grandes 
centros urbanos e estender à pluralidade das cidades do interior. 

Assim como várias cidades interioranas, o município de São Bento no estado do Ma-
ranhão ainda preserva muitas das práticas de sua cultura popular, desde a pesca com 
socó até o picadinho. Um exemplo que resiste bravamente é o do comércio em feira livre, 
que por gerações carrega “atribuições sociais, econômicas, culturais, políticas, etc., onde 
um certo número concreto de compradores e vendedores se reúnem com a finalidade de 
trocar ou vender e comprar bens e mercadorias” (Mott, 1975, p. 10). Entretanto, assim como 
em outras cidades, compõe o cenário mais comum contemporâneo a falta de atenção 
pelo poder público, carregando as marcas do envelhecimento e a necessidade de ressig-
nificar as crescentes demandas de seus usuários, sejam eles feirantes ou consumidores 
(Arantes, 2021; Lima et al., 2023).

A feira livre local tem sua história atrelada à da cidade e está inserida num bairro cen-
tral há mais de 30 anos, existindo assim um uso consolidado do local. Por não se tratar de 
uma centralidade unicamente comercial, existe uma grande quantidade de edificações 
híbridas (comerciais e residenciais). Porém, este espaço carece de atrativos e infraestrutu-
ra para a população, que poderia ter na feira um espaço não só de compras, como de lazer, 
valorização da cultura local e pólo de socialização (Danielli; Mackmillan, 2018). 

Além disso, a situação atual é marcada pela falta de cuidado quanto a infraestrutura 
física, (pavimentação, calçamento adequado, iluminação, mobiliários urbanos e etc), fal-
ta de organização dos espaços de ambulantes e de pedestres, falta de estacionamentos, 
carência de atratividades, sensação de insegurança e necessita principalmente de uma 
proposta que vise o bem estar da população como um todo. Existe no meio da feira uma 
edificação de mercado fechado abandonado que não foi demolido ou ressignificado de-
pois da construção do novo ao fundo, pelo abandono, está deteriorado.

Desta forma, este artigo apresenta uma proposta de desenvolvimento projetual sobre 
a conjuntura espacial da feira livre em São Bento. O objetivo geral é desenvolver um ante-
projeto que contemple a organização espacial da feira livre em São Bento - MA. A proposta 
compreenderá a criação de espaços de venda, circulação (pessoas e mercadorias) e vege-
tação, com diversificação de usos e resgate histórico/cultural da feira para a população, 
incentivando o turismo, a economia e a vitalidade urbana. Os objetivos específicos consis-
tem em compreender a importância do espaço público e qualidade urbana; contextualizar 
feiras livres e a sua importância para São Bento; e por fim desenvolver uma proposta com 
diversidade de usos, determinando espaços de feira, convívio e contato pessoa - natureza, 
seguindo legislação e demais referências teóricas.

Para tanto, essa pesquisa utilizou-se da metodologia cujas etapas consistiram na re-
visão da literatura vigente quanto às temáticas relacionadas, na visita local, aplicação de 
questionários com feirantes e usuários, na análise da situação atual e por fim no desen-
volvimento da proposta. A ênfase na proposta aplicada está na busca e compreensão de 
como é a relação empírica entre arquitetura e feirantes​, partindo assim das demandas da 
comunidade (Carvalho, 2011), para propor um espaço público condizente. 



Capítulo 1

11Editora Pascal

A investigação e o desenvolvimento em torno da proposta de requalificação do espa-
ço da feira livre no município de São Bento - MA podem contribuir para preencher a lacuna 
de estudos do Urbanismo em cidades do interior. Assim, o estudo surge em resposta às 
novas dinâmicas urbanas e ao debate de como a arquitetura pode atuar para que se pro-
movam espaços públicos de qualidade que incorpore valores intrínsecos da comunidade 
para um desenvolvimento econômico mais sustentável.

2. ESPAÇO PÚBLICO E QUALIDADE URBANA NO CONTEXTO DE CIDADES 
INTERIORANAS

Dentro do contexto urbano, é estritamente relevante destacar a importância da fun-
ção dos espaços públicos para integração social, necessitando que estes sejam inclusivos, 
acessíveis e que gerem coesão social e democratização do direito do uso da cidade. Para 
Gomes (2002, p. 162):

Fisicamente, o espaço público é, antes de mais nada, um lugar, praça, rua, 
shopping, praia, qualquer tipo de espaço, onde não haja obstáculos à possibili-
dade de acesso e participação de qualquer tipo de pessoa. Essa condição deve 
ser uma norma respeitada e revivida, a despeito de todas as diferenças e dis-
córdias entre os inúmeros segmentos sociais que aí circulam e convivem, ou 
seja, as regras do convívio e do debate devem ser absolutamente respeitadas.

Arquitetos e urbanistas desde a revolução industrial se debruçam sobre as dinâmicas 
urbanas para conceber espaços tais quais as aspirações e demandas de clientes e soli-
citantes, prática historicamente aplicada inclusive na noção sobre espaços e edificações 
urbanas (Bloch, 2017). Para esta complexa tarefa de promover espaços públicos que refor-
cem a relação de convivência dos indivíduos e do lugar, inclui a necessidade do apoio do 
governo visto que, do ponto de vista material, os espaços públicos de lazer geralmente são 
mantidos pelo Poder Público (Azevedo, 2013). 

Contudo, segundo Maricato (2017), esse apoio nem sempre é uma realidade, pois den-
tro de uma ótica capitalista que regem também a esfera política da sociedade, o lucro é 
muitas vezes colocado à frente do bem-estar coletivo, diferentemente do que propõe o 
Estatuto da Cidade (2001). A falta de manutenção por parte das entidades responsáveis 
para evitar a deterioração de espaços públicos resulta muitas vezes na sua subutilização, 
transformando-os em pontos inseguros e contrários ao seu real sentido de existência: o da 
socialização (Alomá, 2013).

Há uma polarização dos estudos urbanos sobre o panorama de grandes cidades, me-
trópoles que concentram não só uma grande parcela da população, como também grande 
soma de problemas urbanísticos a serem tratados. Porém, o olhar para as cidades situadas 
fora dos holofotes das regiões metropolitanas se faz necessário, visto que “cidades, muitas 
vezes consideradas ‘interioranas’, têm a capacidade de criar ambientes de alta qualidade 
que são autossuficientes e menos vulneráveis às pressões econômicas externas. Essas ci-
dades podem servir como modelos de resiliência e sustentabilidade urbana” (Jacobs, 2011).

A formação destas cidades, segundo Santos (1996), se deu a partir de uma complexa 
relação de fatores sociais, geográficos e econômicos, onde a atividade agrícola desempe-
nha um papel preponderante na estruturação espacial e social. Vale citar outros fatores 
formadores, como os ligados aos aspectos políticos, geográficos, ciclos de exploração, ro-
tas de comércio e outros. Políticas específicas são essenciais para que bons espaços sejam 
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desenvolvidos, embora muitas vezes projetos desenvolvidos para a qualificação de espa-
ços públicos configuram-se em ações pontuais, estando suscetíveis ao descaso e abando-
no quando necessária sua continuidade, em casos de mudança de gestão e de incompati-
bilidades políticas (Macedo, 2003).

Apesar de existir um grande número de cidades no interior do país, e estas serem o 
que Jacobs (2011) aponta como ricas e complexas, seus aspectos e dinâmicas carecem de 
maior atenção acadêmica. Essa falta de atenção e representação por estudos necessita 
de uma correção, como Glaeser (2011) aponta, existe a necessidade de se entender essas 
formas urbanas para que se formulem políticas que consigam equilibrar crescimento eco-
nômico e a qualidade de vida.

Para formular espaços mais adequados, que trazem vitalidade urbana e que não se-
jam levados ao desuso e consequentemente transformados a polos de insegurança, é es-
sencial voltar os estudos à escala humana, mais condizente ao contexto de menos im-
pessoalidade (diferente dos grandes centros urbanos) das cidades interioranas que Gehl 
(2010) considera como fundamental para manter a coesão social, pois nessas cidades os 
espaços públicos funcionam como polos de atividades em comunidade e consequente-
mente promove a interação social e  reforçam a identidade local.

É preciso lembrar que as cidades estão em constantes transformações, seja por ques-
tões naturais, pelo aumento populacional ou por influências mercadológicas relacionadas 
a interesses capitalistas, o que pode levar a espaços ociosos, centros deteriorados e “fre-
quentemente associados à perda de sua função, ao dano e ruína das estruturas físicas, ou 
ao rebaixamento do nível do valor das transações econômicas de um determinado lugar” 
(Vargas; Castilho, 2006, p. 3).

Essas mudanças impactam diretamente no cotidiano dos habitantes e os urbanistas 
entram não só para pensar em novos espaços, como também para realizar propostas de 
intervenções em áreas já consolidadas que podem fortalecer alguns eixos econômicos e 
sociais e favorecer a cultura local. Para Harvey (2012), para que essas intervenções resultem 
em espaços urbanos de qualidade e que estejam de acordo com os interesses da popula-
ção é preciso que elas sejam realizadas de maneira inclusiva, onde todos os grupos sociais 
sejam ouvidos.

De acordo com o pensamento de Silva (2011) compreende-se que é possível desta-
car as identidades geográficas de determinado território com base na valorização e con-
servação do seu patrimônio. Dessa forma, evita-se que ocorra uma descaracterização do 
território e da tendência à sua homogeneização, possibilitando o desenvolvimento de um 
vínculo da população com o espaço e demais bens dali pertencentes e/ou vinculados.

Nesse contexto, admite-se a requalificação de espaços urbanos, estes configurando-
-se como prioridade nas iniciativas de revitalizações urbanas, trabalhando assim em as-
pectos tanto físicos quanto sociais, aliando inovação e preservação no desenho da cidade 
(Silva, 2011). E para que esta seja bem feita é preciso respeitar a complexidade das cidades, 
mantendo a diversidade de usos e usuários para que as áreas que passam por um proces-
so de revitalização permaneçam acessíveis a todos (Jacobs, 2011).

3. FEIRAS LIVRES E SUA IMPORTÂNCIA PARA AS FORMAÇÕES DAS CIDA-
DES E PARA AS RELAÇÕES SOCIAIS URBANAS

O nome feira vem do latim feria, significa “dia de festividade”. Sua origem remonta à 
antiguidade com práticas apontadas nas civilizações astecas, gregas e romanas, mas é no 
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contexto da Idade Média que elas são oficializadas (Almeida, 2009). Nesse período, as feiras 
eram periódicas, realizadas em datas específicas, localizadas em rotas comerciais e assim 
passaram ser essenciais no comércio de longa distância, onde bens de diferentes regiões 
da Europa eram comercializados (Braudel, 1982; Hobsbawm, 1962). Sua importância além 
de econômica era também social, pois além de trocas de mercadorias eram nesses espa-
ços que ocorriam interações sociais, plurais no que diz respeito a culturas. 

No nordeste do país, historicamente as feiras exerceram um importante papel para a 
urbanização dessa região, atraindo produtores e consumidores aos centros de comércio, 
o que contribuiu para o desenvolvimento das infraestruturas urbanas dos entornos desses 
locais (Queiroz, 1973). As feiras atuavam como catalisadoras do desenvolvimento urbano, 
ao atrair comerciantes, artesãos e agricultores, criando um fluxo contínuo de atividades 
econômicas e sociais em espaços regulares e organizados para tal fim, o que incentivava a 
expansão urbana e a construção de toda uma infraestrutura.

Dentro do contexto atual, muitas feiras perpetuam sua existência junto a paisagem 
urbana de muitas cidades brasileiras, atraindo interesses turísticos por carregarem ricas 
relações sociais e culturais dentro das trocas comerciais que ali ocorrem, visto que são ex-
periências únicas que transbordam tradições e a personalidade local. Um desses exemplos 
é a Feira de Caruaru, localizada em Caruaru (PE), que desempenha papel no desenvolvi-
mento socioeconômico para a cidade, reconhecido como patrimônio imaterial do estado 
pelo Iphan em 2004. 

Apesar disso, a maioria das feiras pelo país enfrentam problemas como a carência de 
infraestrutura e a gestão ineficaz, que impactam negativamente a experiência dos con-
sumidores e comerciantes. Desse modo, a concorrência com os supermercados, princi-
palmente com as grandes redes, é um dos maiores desafios das feiras livres hoje em dia. 
Visando enfrentar tais desafios, é crucial que se destaque a atual importância da feira livre 
para o desenvolvimento de uma cidade, sendo vitais para que se promova a sustentabili-
dade urbana.

O autor Cardoso (2011) aborda em seus trabalhos a natureza efêmera desses locais, de 
modo que sua arquitetura é ao mesmo tempo física, social e muitas vezes, improvisada. 
Para intervenções corretas nesses espaços é imprescindível que se leve a noção da arqui-
tetura como superfície de contato das relações entre indivíduos ali presentes e a relação 
de valor e funcionalidade dos objetos e espaços. Cabendo ao arquiteto o papel de etnógra-
fo para que se entenda profundamente as necessidades e dinâmicas dos usuários da feira.

Desse modo é necessário que se levante o contexto histórico da feira, bem como o seu 
papel para a comunidade e tradição local, respeitando a imaterialidade de suas práticas 
informais, de feirantes e consumidores, considerando a diversidade dos produtos e os ser-
viços ali vendidos e oferecidos, para que então se proponha espaços adequados e multi-
funcionais ao mesmo tempo que flexíveis, garantindo a adaptabilidade contínua às neces-
sidades mutáveis. E que esses espaços propostos precisam se integrar ao ambiente que o 
circunda, considerando aspectos como a acessibilidade e a conexão com demais espaços 
públicos, evitando o cenário “[...] de uso da arquitetura, ora por parte dos poderes públicos 
ora por parte dos próprios arquitetos, como ferramenta de domesticação e regulação das 
práticas informais que caracterizam as feiras livres tradicionais” (Carvalho, p. 27, 2011).
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4. ESTUDO PRELIMINAR 
4.1 Contextualizando a Cidade

O município de São Bento fica localizado no interior do estado do Maranhão, a cerca 
de 300km da capital São Luís, numa região conhecida como Baixada Maranhense. Limi-
tando-se ao Norte com os municípios de Palmeirândia e Peri-Mirim; ao Sul com o muni-
cípio de São Vicente Férrer; ao Leste com o município de Bacurituba e ao Oeste com o 
município de Pinheiro (Moreira et al., 1995).

Historicamente São Bento têm ocupações registradas que remetem ao final do sécu-
lo XVIII e início do século XIX, em tempos de Capitania de Cumã, fazendo parte da área cha-
mada de Tapuitapera. Sobre essas questões, Melo (2005) retrata em seu trabalho “São Ben-
to dos Peris: água e vida”, como parte de uma área de interesse para criação de gado onde 
foram implantadas algumas fazendas com escravos vindos da Angola. Com o crescimento 
orgânico foi se elevando a Arraial, Freguesia, Vila e em 30 de março de 1905 à cidade, essa 
evolução se deve muito pela economia movimentada pela agricultura e a exportações de 
seus produtos para a Alcântara e a capital.

Figura 1. Localização de São Bento

Fonte: Autora (2024)

O município possui uma forte identidade ambiental, incorporando ecossistemas 
como o dos babaçuais, campos abertos e inundáveis e também manguezais, onde o apro-
veitamento de seus recursos naturais se dá principalmente através de atividades como da 
pesca e da caça predatória, da criação de gado nativo e bubalino (Matos, 2021).

Desse modo, Matos (2021) ainda pontua uma forte relação do município com a agri-
cultura familiar, ligadas à produção vegetal: mandioca, cana-de açúcar, milho, feijão e a 
extração de amêndoa de babaçu; produção animal: bovino, bubalino, peixes, (em tanques 
de aquicultura, nos campos e rios), caprinos, aves e ovos; produção agroextrativista: baba-
çu, juçara, buriti etc; produção agroindustrial artesanal: queijos, conhecido “queijo de São 
Bento”, cachaça, redes (prática tradicional do município), etc. 

Assim, no âmbito comercial, a cidade de São Bento está localizada em um ponto es-
tratégico, onde ocorre o escoamento da produção de alimentos e outros insumos para 
cidades como a capital São Luís, núcleos regionais maranhenses como as cidades de Pi-
nheiro, Viana, Zé Doca e Santa Inês e também do Estado do Pará, configurando-se como 
importante via de fluxo e canal de comercialização de produtos agrícolas (Moreira et al., 
1995).

4.2 Condição Atual da Feira
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A feira livre de São Bento tem sua história atrelada a da cidade, e passou por várias 
ressignificações ao longo do tempo, boa parte da população tem seu sustento atrelado a 
ela, ela está inserida num bairro central da cidade e como já está nesse local a mais de 30 
anos, existe assim um uso consolidado do local. Vale salientar que não se trata de uma cen-
tralidade unicamente comercial, existe uma grande quantidade de edificações híbridas 
(comerciais e residenciais), porém não existem atrativos e infraestrutura para a população 
que poderiam ter na feira um espaço não só de compras, como de lazer.

A feira realiza-se de domingo a domingo, com as atividades focadas no período da 
manhã, os produtos ofertados são em geral em pontos físicos: frango, frutas e verduras, 
peixes, lanches, importados, panelas e churrasqueiras em alumínio, caixas em isopor, ferra-
mentas e produtos de apoio a agricultura familiar: equipamentos para lavrar, cofos, penei-
ras, tipitis. Em caráter sazonal, pode-se encontrar, milho, melancia e abacaxi, geralmente 
sem um apoio próprio para a venda, os produtos são ofertados nas carrocerias de picapes 
ou dispostos nas calçadas.

Figura 2. Estudo Bioclimático e Estudo de Fluxos

Fonte: Autora (2024)

Segundo Matos (2021), a cidade está a apenas 2 metros acima do nível do mar, e a va-
riação térmica é considerada pequena, com a temperatura oscilando entre 22,7ºC e 31,3ºC. 
O clima da região é tropical úmido com dois períodos definidos: sendo um chuvoso (janei-
ro a junho) e outro seco (julho a dezembro). Ao se tratar de temperaturas, entre meados de 
setembro e dezembro a temperatura média diária chega a acima de 34ºC.

A ventilação predominante no local é a nordeste, apesar de ser uma área rodeada de 
edificações, estas são térreas ou sobrados, não tendo tanta influência como elementos 
sombreadores ou como bloqueadores de ventilação. Dessa forma, no horário de maior 
incidência solar causa desconforto aos frequentadores, por não existirem elementos som-
breadores que ajudam no conforto ambiental e ajudam a aumentar o tempo de perma-
nência no local.
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No que diz respeito à poluição é uma presença constante do local, desde a sonora, 
devido ao fluxo de pessoas e veículos e as atividades comerciais, atingindo diretamente 
frequentadores e moradores da região. Resíduos sólidos, principalmente pela falta de dis-
posição de lixeiras, levando ao descarte inadequado de embalagens. Também se destaca 
a poluição visual, pelo acúmulo de lixo, infraestruturas inadequadas ou depredadas, fios de 
energia desorganizados e falta de controle de fluxo de veículos e pedestres.

Figura 3. Galpão abandonado

Fonte: Autora (2024)

Figura 4. Barraquinhas

Fonte: Autora (2024)

Para fazer o levantamento das opiniões sobre usuários foram desenvolvidos dois ti-
pos de entrevistas, uma delas voltada aos feirantes e a outra ao público geral. A ideia era 
entender como as pessoas utilizam o espaço diariamente, entendendo suas rotinas, o que 
é ofertado, o que gostariam que fossem vendidos, bem como sua percepção do espaço, 
quanto a qualidade e segurança.

Ao serem questionados se comparam os produtos oferecidos na feira com os ofere-
cidos no supermercado, o público considera aspectos como, estado de conservação, qua-
lidade e preço, no geral a feira está sendo apontada como onde se tem produtos mais 
frescos e os preços estão equiparados com o supermercado. No aspecto ambiental, os 
usuários apontam como qualidades hoje, o atendimento e o contato com as pessoas, e a 
necessidade de se melhorar aspectos como, limpeza, organização, segurança (60% dos en-
trevistados apontaram se sentir inseguros no local) e estrutura. Sobre o tempo de perma-
nência hoje, são apontados de 20 minutos a 1 hora, e as atividades que aumentariam esse 
tempo, são listados espaços para convivência, para as crianças brincarem, assistir apresen-
tações culturais e para relaxar junto à natureza.

O município carece de lei municipal sobre Plano Diretor, zoneamento e uso e ocupa-
ção do solo, contando apenas com um projeto de lei, este projeto é o que está na câmara 
municipal e é apresentado quando se procura por essas leis municipais. Para tanto, foi 
consultado o Plano Diretor da capital, São Luís (Lei nº 7.122 - 2023), sobre feira livres, dispõe: 
Art. 16 Para consecução do desenvolvimento rural sustentável será necessário: VIII - in-
centivar e apoiar a criação de estrutura de comercialização dos produtos agropecuários e 
agroindustriais, principalmente as feiras livres e nos mercados municipais. Normas Técni-
cas consultadas: ABNT NBR 9050:2020 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos. ABNT NBR 5410 Instalações elétricas de baixa tensão, sobre as es-
pecificações de segurança para instalações elétricas temporárias (como as de feiras livres). 
ABNT NBR 16280:2015 Reformas em edificações.
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Quadro 1 – Potencialidades e Fragilidades

Fonte: Autora (2024)

5. A PROPOSTA
Para o desenvolvimento da proposta de requalificação urbana da área da feira livre 

em São Bento - MA, se fez necessário a busca por projetos de referência. Foram buscados 
projetos que tratam locais que já tinham um uso comercial preexistente e uma relação 
cultural com esta prática.  Primeiramente foi analisado o projeto do Mercado Popular da 
Rocinha, cujo uso consolidado e um entorno imediato foram propostas soluções que leva-
ram ao uso em diferentes turnos do local, resultado essencial quando se trata de vitalidade 
urbana e por fim, foi analisado o projeto Mercado Targ Blonie, apesar de ser um trabalho 
internacional, ele trata de uma comunidade pequena e buscou o uso híbrido do local, ga-
rantindo a conexão social dos frequentadores também fora do horário de comércio.

A proposta visa requalificar a área (área: 2.921,86 m² e perímetro: 296,07 m), respeitan-
do os usos e atividades preexistentes, propondo um espaço que valorize a identidade local, 
segundo a cultura, práticas comerciais e gastronomia local. Para que o novo espaço públi-
co da feira proposto permita a conexão com o entorno e os espaços já existentes tornando 
estes mais acessíveis e que busque a permeabilidade local com percursos que valorizem a 
caminhabilidade. Para tanto busquei homenagear a região da baixada maranhense muito 
marcada pelos campos alagados e a pesca em socó.
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Figura 5. Conceito

Fonte: Autora, adaptado da internet (2024)

No geral, a proposta busca ser visualmente convidativa, trazendo referências cultu-
rais locais, buscando cores e tons agradáveis e favoráveis a maior tempo de permanência. 
Assim como nos projetos de estudo de caso, mesclar espaços cobertos e abertos para ga-
rantir elementos sombreadores, bem como ser dotados de mobiliários urbanos duráveis e 
funcionais, sinalização e iluminação eficiente. A área de venda precisa ser protegida contra 
intempéries, sem perder a característica de ser amplo. Os espaços fechados devem garan-
tir o conforto de seus respectivos utilizadores, utilizando de alvenaria por ser uma técnica 
construtiva comum na região. O paisagismo com intuito de melhorar a qualidade do am-
biente, contato com a natureza e conforto visual.

Cada cidade possui suas particularidades que as tornam únicas, por isso intervenções 
urbanas precisam se pautar pela identidade regional. A principal intenção deste projeto é 
de propor por meio do Urbanismo aplicados a cidades do interior, espaços que busquem 
melhorar a qualidade de vida dos moradores, ouvindo as necessidades deles e que possam 
assim se sentirem participantes ativos da formação do território urbano. Por se tratar de 
um espaço público comercial a qualificação desses espaços interferem diretamente no 
desenvolvimento econômico local, melhorando a renda da população. A pluralidade de 
usos deve ser, portanto, incentivada pela coexistência de espaços mistos, onde atividades 
de lazer convivam com o comércio e a natureza.  Reafirmando também a perspectiva do 
pedestre ao garantir a permeabilidade como principal foco da mobilidade.

4.1 Diretrizes Projetuais
A partir das necessidades e particularidades levantadas anteriormente defino aqui 

as diretrizes projetuais para esta requalificação: Manter o espaço da feira no mesmo local, 
usufruindo do uso já consolidado pelos moradores; Recuperar a espacialidade da área, pro-
pondo a demolição do antigo prédio do mercado municipal que se encontra em estado 
de ruína; Promover  equilíbrio entre as proporções dos espaços novos com os já edificados 
em convivência com a natureza; Respeitar os usos já estabelecidos e edificações existen-
tes. Propor nova área para barracas e ambulantes; Garantir a permeabilidade e fluidez; 
Destinar área para convivência e lazer, com mobiliário urbano, elementos sombreadores 
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e paisagismo, aumentando o tempo de permanência; Garantir acessibilidade para o uso 
do espaço seja feito por uma maior variedade de usuários; Propor a diversidade de usos 
como chave para vitalidade urbana em diferentes turnos. Chegando assim no seguinte 
programa:

Quadro 2. Programa de Necessidades

Fonte: Autora (2024)

Foi escolhido o uso de formas mais orgânicas, uso de vegetações, banheiros, espaço 
para alimentação, brincadeiras, descanso e demais escolhas projetuais para que estas in-
centivem a permanência e ao pertencimento de usuários, sejam eles, feirantes, moradores 
ou clientes. Para uma melhor fluidez a retirada do antigo mercado municipal abriu espaço 
para a realocação de ambulantes que antes ocupavam a calçada da escola municipal, divi-
didos em três categorias (barracas de importados, barracas de condimentos e de produtos 
de agricultura familiar). A ideia foi justamente ocupar o espaço de forma fluida para que a 
movimentação também atraia consumidores aos pontos comerciais fixos do entorno. 

Figura 6. Estudo de Manchas e Fluxos

Fonte: Autora (2024)



Capítulo 1

20Arquitetura, urbanismo e paisagismo - Vol. 05 (2025)

As alterações de fluxos foram desenvolvidas para que estas melhorem o acesso tanto 
às novas edificações como as já construídas que se encontravam desfavorecidas com a 
situação anterior, a nova locação garantiu um espaço para uma casa de apoio ao micro-
empreendedor e aos agricultores que podem ter espaço para formação com Sebrae. Foi 
pensado um ecoponto para descarte de lixo ao fundo da área.

Figura 7. Estudo de Massas

Fonte: Autora (2024)

A instalação de um posto de vigilância pensado no conforto dos profissionais que já 
atuam no local e não tem espaço adequado de apoio, além de ser uma alternativa voltada 
à segurança local, juntamente com a iluminação. Importante ressaltar a escolha de um 
banco em formato circular na frente da área inspirado nas amarrações presentes no socó, 
técnica de pesca muito utilizada na região cria um espaço de descanso esteticamente 
agradável sem comprometer a visão da área. Apesar de contar com um uso misto de aca-
bamento de piso, para isto foi pensado como uma mudança de paginação evitando mu-
danças de níveis para não comprometer a acessibilidade.

Figura 8. Proposta

Fonte: Autora (2024)

A concepção foi pautada a criar um local público que seja atrativo e confortável aos 
frequentadores, para tanto foi escolhidos os usos de formas orgânicas, texturas que reme-
tesse ao natural, cores convidativas, sem deixar de serem confortáveis visualmente para 
garantir uma maior permanência no local. Desse modo o projeto buscou alinhar as neces-
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sidades de moradores, usuários e feirantes para que ao mesmo tempo que condiz com as 
atividades já existentes no local, abrace novos usos e garanta assim aos frequentadores 
uma experiência de feira confortável, dinâmica e cheia de vitalidade. Ressalta-se também 
a escolha dos elementos de paisagismo, desde espécies de vegetações, bancos, bancos 
com coberturas, para quê o bem estar de usuários seja também pautado coma conexão 
com a natureza e conforto visual/estético. Não foi proposto mudanças nas fachadas dos 
comércios laterais a área pois estes são em sua maioria residências e o trabalho não busca 
interferir na individualidade dos moradores.

Figura 9. Portal de Entrada, Banheiros, Food Truck e Portal de Entrada

Fonte: Autora (2024)

 

5. CONCLUSÃO
De acordo com o que foi proposto do início dessa pesquisa concluo que a proposta de 

requalificação urbana para a feira livre de São Bento - MA é um resultado satisfatório onde 
se demonstra como o urbanismo está para desempenhar o papel importantíssimo para  
bem estar também de cidades de pequeno porte, que resultem em espaços urbanos que 
proponham uma visão otimista de uso mistos, ao trazer vitalidade a ambientes antes de-
sertificados (em turnos fora de horários comerciais), sem deixar de lado um olhar sensível a 
comunidade, sua identidade, cultura e economia ao trazer infraestrutura adequada. Locais 
como feiras livres podem continuar a contribuir a um ecossistema econômico saudável, e 
que possa também inspirar a novos estudos e projetos voltados a esferas diferentes das 
metropolitanas servindo como agentes transformadores para a promoção de qualidade 
de vida e um crescimento/desenvolvimento sustentável.
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Resumo 

As comunidades terapêuticas tem se mostrado uma alternativa eficaz no tratamento 
de dependentes químicos, oferecendo um ambiente acolhedor e estruturado que 
favorece a recuperção dos mesmos. O presente trabalho tem por objetivo a requalifi-

cação  da comunidade Terapêutica Casa do Oleiro, que trata de dependentes químicos no 
município de Paço do Lumiar, no Maranhão, explorando como o design e a estrutura física 
dos espaços podem influenciar positivamente o processo de reabilitação e reintegração 
social desses indivíduos. Portanto, a pesquisa aborda a importância da criação de ambien-
tes que promovam a o senso de pertencimento doravante perdido pelos pacientes que se 
encontram à margem da sociedade, ao mesmo tempo incentivam a interação social e a 
inclusão na comunidade. Foram analisados estudos de caso, práticas arquitetônicas inova-
doras e diretrizes para o planejamento de espaços voltados para o tratamento de depen-
dentes químicos, visando contribuir para uma abordagem mais humanizada e eficaz no 
combate às drogas e na promoção da saúde mental.

Palavras chave: Espaços Terapêuticos, Sociabilização, Qualidade de Vida.

Abstract

Therapeutic communities have proven to be an effective alternative in the treatment of 
drug addicts, offering a welcoming and structured environment that promotes their 
recovery. The present work aims to requalify the Terapêutica Casa do Oleiro commu-

nity, which treats drug addicts in the municipality of Paço do Lumiar, in Maranhão, explo-
ring how the design and physical structure of spaces can positively influence the process 
of rehabilitation and social reintegration. of these individuals. Therefore, the research ad-
dresses the importance of creating environments that promote the sense of belonging 
now lost by patients who find themselves on the margins of society, while at the same time 
encouraging social interaction and inclusion in the community. Case studies, innovative 
architectural practices and guidelines for planning spaces aimed at treating drug addicts 
were analyzed, aiming to contribute to a more humanized and effective approach to com-
bating drugs and promoting mental health.

Keywords: Therapeutic Spaces, Socialization, Quality of Life.
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1. INTRODUÇÃO
Este artigo explora o conceito, a estrutura e as metodologias dentro do contexto da 

arquitetura, trazendo a luz o parecer de como o ambiente físico desempenha um papel 
crucial, promovendo um espaço que favoreça a saúde mental, a socialização e o bem estar, 
na recuperação dos indivíduos.

Com o final da Segunda guerra mundial, após a percepção da necessidade de tra-
tar neuroses de guerra em soldados ingleses, através de  observações clínicas feitas pelo 
psiquiatra do exército inglês Maxwell Jones, as comunidades terapêuticas (Thrapeutic 
Community) surgiram na década de 1950 e as mesmas ganharam notoriedade a partir dos 
anos 1950, como alternativa para o tratamento psiquiátrico manicomial. (JONES, 1953).

As Comunidades terapeuticas (CTS) voltadas exclusivamente ao tratamento das toxi-
comanias começaram a surgir a partir de 1960, com a possível distinção de dois modelos: O 
modelo de Minnesota que é um regime fechado, que pode variar de 28 dias a vários meses, 
com essencia em sua maior parte espiritual, com base na ajuda mutua e nos 12 passos e 
o modelo Synanon que propunha um modelo mais analítico; um modelo mais voltado a 
ajuda da comunidade, um novo lar, uma nova sociedade para os dependentes químicos e 
seus familiares, estimulando a autoconfiança dos indivíduos.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, o Brasil é apontado como uma rota 
significativa no tráfico de Drogas e tambem uma nação emergente onde o consumo de 
drogas aumenta progressivamente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2012).

Desde a década de 70, quando as primeiras comunidades terapêuticas (CTS) foram 
listadas, até os dias atuais, várias comunidades terapeuticas foram criadas por toda a ex-
tensão do território brasileiro, trabalhando no tratamento, prevenção e reinserção de pes-
soas usuárias de substâncias psicoativas, sendo responsáveis por 90% do atendimento de 
dependentes químicos registrados no Brasil.

No território nacional as comunidades terapeuticas foram implantadas com dois mo-
tivos principais; primeiro a falta de opções no que diz respeito ao atendimento do poder 
público, tendo como caracteristica principal o tratamento tradicional em hospital psiquiá-
trico junto ao atendimento de pessoas com transtornos mentais; e, por segundo motivo, a 
procura por parte de familiares e pessoas dependentes por auxílio e intervenção das igre-
jas e intituições religiosas no combate ao vício, levando em consideração o envolvimento 
das mesmas nas causas existentes nas comunidades que fazem parte. 

A questão da dependência química é um desafio complexo e multifacetado que afeta 
não apenas os indivíduos diretamente envolvidos, mas também suas famílias e comunida-
des, onde a busca por soluções eficazes para lidar com tal situação exige uma abordagem 
abrangente que considere não apenas os aspectos médicos e psicológicos, mas também 
o ambiente físico no qual os processos de tratamento e recuperação são conduzidos, visto 
que um dos principais problemas que os dependentes químicos enfrentam é a exclusão 
social.

Neste presente trabalho irei apresentar uma proposta para melhorar a qualidade de 
vida dos internos da Comunidade Terapêutica Casa do Oleiro propondo espaços para ati-
vidades diárias, tendo em vista a melhoria na vivência e saúde dos internos, criando um 
ambiente acolhedor tanto para os pacientes, quanto para os familiares e promovendo o 
auxilio na percepção de valor próprio ao internos, atraves da utilização de espaços arqui-
tetônicos confortáveis, fazendo o uso de materiais simples e propondo a integração com 



Capítulo 2

27Editora Pascal

a natureza local, usando como referências Comunidades terapeuticas existentes no terri-
tório nacional, como a Clínica de Recuperação Evangélica em SP – Guaratinguetá  e Co-
munidades terapeuticas existentes ao redor do mundo, como por exemplo o  Centro de 
Reabilitação Psicossocial – Otxotorema Arquitectos.

Nesse contexto, a arquitetura emerge como uma ferramenta poderosa e muitas ve-
zes subestimada na promoção da reabilitação e reinserção social de dependentes quími-
cos, uma vez que ela pode ser usada como um recurso terapêutico quando o usuário é 
recebido em um ambiente humanizado, confortável e cuidadosamente planejado para 
atender às suas necessidades. A criação desses espaços aguça o convívio social, tornando-
-o colaborativo e instigando a interação entre os membros, estimulando a criatividade e a 
produtividade, além de proporcionar um melhor bem-estar1; Sendo assim, é preciso pen-
sar no vínculo que a pessoa terá com aquele espaço, nas sensações que os usuários terão 
e como isso vai influenciar na sua reincersão na sociedade.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Casa do Oleiro

Em 2009 foi a primeira tentativa de implantação, sem sucesso a principio da CT Casa 
do oleiro. No ano de 2018 após uma visita ao sítio, onde hoje é localizado a casa do oleiro, o 
Pr. Fernando de Vasconcelos implantou em fim a Comunidade Terapêutica, tendo seu pri-
meiro culto celebrado no local no dia 18 de Março de 2018 e seu primeiro acolhimento em 
5 de Maio de 2018. No ano seguinte obtiveram o CNPJ, o que deu inicio a regulamentação 
da CT – que tem por nome Comunidade Terapêutica Acolhedora Casa do Oleiro.

2.2 Problema
Através de um estudo conduzido em municípios do território nacional, com induví-

duos a partir de 14 anos de idade, percebeu-se que 4 % da população adulta e 3% dos ado-
lescentes ja haviam experimentado o contato com Cocaína na vida, e a predominância do 
uso deste tipo de droga no último ano está em torno de 2% para todas as faixas etárias; é 
o que aponta o LENARD (Levantamento Nacional de Álcool e Dorgas). De acordo com o 
Instituto Nacional de Políticas Públicas do Álcool e outras drogas, 2012, o Brasil detem 20 % 
do consumo de cocaína mundial e é o maior mercado de crack no mundo.

O relatório mundial sobre drogas, apresentou dados significativos sobre o consumo 
de drogas no ano de 2021; este documento aponta que 25 milhões de pessoas usaram dro-
gas no ultimo ano e mais de 36 milhões sofreram transtornos associados ao uso de drogas. 
Apontou tambem que cerca de nos anos entre 2010 e 2019 houve um aumento de 22 % no 
numero de pessoas que usam drogas, devido ao fato tambem do aumento da população 
mundial, tendo como estimativa que esse valor aumente em ate 11%, de forma global, até 
o ano de 2030.

1 Bem estar : Segundo Corbella (p.30, 2003), uma pessoa sadia está confortável em um ambiente quando  sente neutralidade em 
relação a ele. No caso do dependente químico, a sensibilidade ambiental se torna mais intensa, “(...) considerando que espaço 
deve ir além dos aspectos físico, funcional e normativo, valorizando as dimensões da inclusão, circulação e autonomia  de tra-
balhadores, usuários e familiares nesses serviços” (MELO et al., 2002).
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Ainda segundo essa pesquisa recente o percentual de usuários brasileiros de drogas 
ilícitas é de 3,2% (4,9 milhões de pessoas), levando em consideração o uso nos 12 meses an-
teriores à realização do estudo apontado, entretanto entre os jóvens esse percentual pode 
subir de forma alarmante, chegando a 7,4% dos entrevistados entre 18 e 24 anos.

Dentre as drogas ilicitas mais consumidas, temos a maconha em primeiro lugar com 
7,7%, seguida pela cocaína ( pó) com 3,1%. Entretanto o dado mais alarmante com relação 
ao consumo de drogas no Brasil apontou para o consumo de álcool como o causador prin-
cipal do uso excessivo e ou de forma descontrolada, levando em consideração que mais da 
metade da população brasileira entre 12 e 65 anos afirma ter consumido bebida alcoolica 
pelo menos uma vez na vida. É sabido que pelo fato de ser uma droga lícita é preciso haver 
uma concientização da população por parte do governo, de uma forma mais clara, já que 
a venda é liberada no Brasil e o seu uso.

Figura 01. Tendências Globais sobre o uso de drogas 2006-2017

 Fonte: World Drug Report (2019)                                     

2.3 A arquitetura e a valorização do ambiente x percepção do indivíduo
Ao longo da história, a arquitetura tem exercido um impacto social considerável, pois 

tem sido utilizada como ferramenta de expressão e comunicação desde a antiguidade, es-
pelhando as convicções, valores e prioridades de uma sociedade em um determinado pe-
ríodo; no século XIX o planejamento das cidades tinha como objetivo maximizar a eficiên-
cia e a produção em larga escala, e assim acontece até os dias atuais. Sendo assim, pode-se 
afirmar que ao longo dos anos o uso da arquitetura tem sido aperfeiçoado para atender as 
demandas das constantes mudanças no estilo de vida e comportamento humano; levan-
do em consideração a melhor forma de transformar a percepção dos indivíduos através 
dos espaços, sendo abordada de forma a elaborar um projeto funcional para cada tipo de 
estrutura de acordo com suas funções específicas. 

Proporcionar ao indivíduo uma boa relação com o espaço, através de um ambiente 
acolhedor é sem sombra de dúvidas a intenção quando se faz um projeto, sabendo que 
cada um dos elementos inseridos na concepção dos ambientes é percebido por seus usu-
ários, por meio dos estímulos sensoriais, seja pela visão (onde diferentes cores tem o poder 
de despertar a atividade cerebral ou promover o relaxamento), olfato (através de odores, 
que reavivem boas memórias), cinestesia (através do sentir) e audição (com sons caracte-
rísticos), havendo a possibilidade de através da interação o indivíduo usar inclusive mais de 
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um dos sentidos ao mesmo tempo.

Por conseguinte, a arquitetura das comunidades terapêuticas é um fator determi-
nante para a eficácia do tratamento de dependentes químicos; levando em consideração 
que não se trata apenas de uma questão estética; ela impacta no comportamento hu-
mano, uma vez que pode ser usada como um recurso de tratamento, quando o usuário 
é recebido em um ambiente humanizado, confortável e cuidadosamente planejado para 
atender às suas necessidades. A criação desses ambientes estimula o convívio social, onde 
as atividades nele praticadas tem uma significativa relevancia na sua recuperação.

Elementos como luz natural, ventilação e organização espacial, o contato com a natu-
reza e elementos naturais tendem a promover uma melhor adaptação do usuário influen-
ciando emocional, corroborando com a percepção sobre si mesmos e os trazendo de volta 
a uma vida social, perdida ao longo dos anos por conta do uso de substâncias psicoativas.

A humanização de um ambiente o torna colaborativo, incentivando a interação en-
tre os membros, fomentando a iniciativa, a responsabilidade, a organização e o  respeito 
ao próximo em um contexto coletivo, diminuindo a resistência aos processos rotineiros 
do tratamento, consequentemente aumentando a adesão e aceitação do por parte do 
paciente e sua família, criando um ambiente seguro para cada um, melhorando assim o 
bem-estar. 

Sendo assim, é preciso pensar no vínculo que a pessoa terá com aquele espaço, nas 
sensações que os usuários terão e como isso pode vai influenciar na sua percepçao de 
mundo e por fim na sua reincersão na sociedade.

3. ESTUDO DE REFERÊNCIA
3.1 Centro de Reabilitação Psicossocial – Otxotorema Arquitectos

Figura 02. Centro de Reabilitação, ALICANTE, Espanha Espanha

Fonte: Archdaily (2014)

O projeto foi pensado em um bloco que organiza as diferentes áreas do programa, 
com um único acesso e um jardim recreacional compartilhado. Um sistema de pátios - 
que agem como prismas de luz - proporciona iluminação natural para os diferentes am-
bientes internos.

No projeto observamos uma construção mais impessoal, com cara de hospital e ou 
clínica, poucas cores e pouca vegetação.
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3.2 Clínica de Recuperação Evangélica em SP – Guaratinguetá 

Figura 03.Clínica de Recuperação Evangélica em São Paulo, Guaratinguetá

Fonte: https://capitalremocoes.com.br (2021)

Localizada no município de São Paulo-SP, a  Clínica de  Reabilitação  foi fundada há 
mais de 5 anos, a Clínica de Recuperação /Reabilitação hoje é reconhecida nacionalmente 
pela excelência no tratamento e ressocialização dos pacientes, homens, com dependência 
química ao álcool e/ou outras drogas, onde podemos perceber a presença de mais contato 
com a natureza, mais vida e aparência similar a uma vida cotidiana no campo.

4. REQUISITOS PROJETUAIS 
4.1 Localização

A Comunidade Terapêutica Casa do Oleiro está localizada na Maioba do Mocajituba, 
em Paço do Luminar – MA, cep: 65130-000, tendo como acesso principal a avenida General 
Arthur Carvalho, entrando na rua ao lado da empresa de cimento SUPERMIX, 3 rua a direi-
ta, com uma área de 7.490 m², rodeada por uma mata mais fechada.

Figura 04. Planta de Localização

Fonte: Google maps, Adaptado pelas Autoras (2024)

A Comunidade em questão já existe neste espaço desde 2008, cercado por sítios e em 
uma área afastada, na época da fundação a escolha do sítio em que se encontra, se deu 
pela proximidade que tem com a natureza, transmitindo um ambiente de paz, o que ajuda 
no processo de reabilitação dos internos.

https://capitalremocoes.com.br
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4.2 Aspectos Bioclimáticos e Plano de Manchas

Figura 05. Plano de Manchas

Fonte: Imágem Google maps, Adaptado pelas Autoras (2024)

O terreno em questão proporciona uma excelente ventilação a estrutura,  por não 
possuir construçoes adjacentes, agregando conforto térmico devido a integração com o 
ambiente em que esta inserido; desta forma foi distribuido a setorização dos espaços com 
o intuito de obter um melhor aproveitamento da ventilação.

4.3 Aspectos Legais
De acordo com a legislação vigente do município de Paço do Lumiar, no estado do 

Maranhão, o terreno esta inserido na Zona de Urbanização Intensa -  ZUI, que regulamenta 
a área mínima do lote (ALML) em 160 m² (Cento e sessenta metros quadrados)  e testada 
mínima do lote de 8 m (Oito metros), com a possibilidade de ser utilizado para  Hospitais e 
Assistência à Saúde.

Ainda de acordo com a tabela da Zona de Urbanização I, as normas de ocupação so-
bre os afastamentos no lote para edificaçoes de um pavimento é de 5 m (cinco metros) na 
parte frontal, 1,5 m (um metro e meio) na lateral, 1,5 m (um metro e meio) na lateral secun-
dária e 1,5 m (um metro e meio) de fundo.

                           

5. PROJETO
5.1 Conceito e Partido

O conceito arquitetônico pensado para a comunidade terapêutica casa do oleiro, é 
por em prática a missão de cura e restauração, usando a construção para refletir os valores 
de acolhimento, espiritualidade, harmonia com a natureza e promoção do bem-estar. A 
proposta é criar um espaço que não apenas atenda às necessidades funcionais da terapia, 
mas que também inspire e promova a reflexão espiritual e a conexão com Deus, levando 
em consideração que a comunidade casa do oleiro é sem fins lucrativos e está diretamen-
te ligada a um projeto social, pertencente a igreja Casa do Oleiro e que recebe apoio de 
várias igrejas.

Já como partido, foi adotado para a criação de uma comunidade terapêutica em um 
sítio ser uma oportunidade única de integrar arquitetura e natureza em um projeto que 
não só oferece suporte à recuperação, mas também promove o bem-estar contínuo dos 

https://google
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usuários. A proposta apresentada aqui busca utilizar a arquitetura como um facilitador do 
processo de cura, criando espaços que favorecem a introspecção, o convívio e a conexão 
com a natureza. Em um ambiente projetado com sensibilidade e atenção aos detalhes, os 
residentes poderão encontrar não apenas um local para recuperação, mas um espaço que 
lhes permita se renovar física, emocional e espiritualmente.

5.2 Programa de Necessidades e Pré-dimensionamento
O programa de Necessidades, juntamente com o pré-dimensionamento foram pen-

sados de acordo com as prioridades da comunidade Terapêutica, no intuito de melhorar e 
setorizar espaços que irão ajudar no processo de reabilitação dos dependentes de psicoa-
tivos, visando auxiliar no conforto e bem-estar dos internos e com isso fazê-los vislumbrar 
uma nova oportunidade de vida.

Setor Administrativo Lazer

Cômodos Área Cômodos Área

Sala de Acolhimento 9 m² Quadra 420m²

Sala Administrativo 12 m²
Praça da Manguei-

ra
24,1 m²

Wc Feminino 2,14 m² Praça do Cajueiro 24,1m²

Wc Masculino 2,14 m² Horta 72,24 m²

Sala de Atendimento Coletivo 11,7 m² Alojamento

Almoxarifado 5,6 m² Cômodos Área

DML 4 m² Cozinha 14,93 m²

Sala de Atendimento Individual 12 m² Refeitório 46,05 m²

Sala de Atendimento Individual 9 m² Sala de Estar 46,05 m²

Arquivo 4,5 m² Despensa 14,93 m²

Reabilitação e Convivência Lavanderia 4,2 m²

Cômodos Área Quarto 1 13,95 m²

Templo 34,8 m² Quarto 2 18,66 m²

Wc Feminino 6,22 m² Quarto 3 10,96 m²

Wc Masculino 6,22 m² Wc Monitor 6m²

Biblioteca 15,68 m² Wc Internos 28,88 m²

Sala de Funcionários 34,8 m² Estacionamento

Vestiário Feminino 16,25 m² Área

Vestiário Masculino 16,25 m² Estacionamento 419 m²

Sala de Música 16 m²

Sala de Cursos 16m²

Tabela 01. Programa de Necessidades

 Fonte: Elaborado pelas Autora (2024)
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5.3 Fluxos e estudos de Massas
5.3.1 Plano de Massas

Figura 06. Estudo de Massas 

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

Na imagem acima nota-se a volumetria do projeto proposto, expondo de forma mais 
nítida a forma de uso do solo em que os edifícios serão construídos e favorecendo a idéia 
de preservação da área verde que foi proposta desde o início para essa construção.

Com áreas de lazer com conceito mais abertos, proporcionando a interação dos 
internos com a natureza. 
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5.3.2 Fluxograma

Figura 07. Fluxograma 

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

No fluxograma entende-se a forma em que os usuários terão acesso aos edifícios pro-
postos, marcando com as setas vemelhas áreas de acesso restrito como arquivo, cozinha e 
despensa, sala do administrativo, almoxarifado, DML sala dos funcionários e os respectivos 
vestiários e com demais setas áreas de circulação livre, pensadas para o uso diário de seus 
ocupantes.
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6. PROPOSTA DE PROJETO
6.1 Implantação: Edificações

 

Figura 08. Planta de Implantação 

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

A comunidade terapêutica casa do Oleiro está inserida em uma área de sítio, onde 
a natureza é a visão predominante do espaço, proporcionando uma maior conexão com 
a natureza, ajudando a reduzir o stress dos internos, criando um ambiente que promove 
o relaxamento e uma melhor convivência entre si, facilitando a reabilitação e reinserção 
social.
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Figura 09. Planta Baixa 1

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

Figura 10. Fachada 1

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

O projeto está dividido em dois setores, onde na planta baixa do alojamento temos 
quartos com beliches, área de alimentação e convivência diária dos internos, com banhei-
ro PCD e lavanderia; para a sua fachada, foi proposto o uso de acabamentos mais rústico, 
simulando os veios de madeira existentes nos troncos as árvores.
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Figura 11. Planta Baixa 2

Fonte: Elaborado pelas Autoras  (2024)

Figura 12. Fachada 2

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

Já na planta baixa do segundo prédio temos o setor de acolhimento e o administra-
tivo funcionando para receber os novos internos, trabalhar com eles atividades laborais e 
cognitivas e um templo para que haja um momento de conexão com a espiritualidade de 
cada um deles, visando sempre trazer a memória a percepção de valores individuais e co-
letivos que foram perdidos ao longo do processo de dependência química. Para sua para 
a sua fachada, foi proposto o uso do reboco baiano, trazendo uma proposta mais leve para 
o acabamento da edificação, fazendo com que o mesmo se integre a paisagem natural, 
causando uma sensação visual de inclusão com o ambiente que o circunda.
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Figura 13. Planta Baixa 3

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

No intuito de promover um maior espaço de lazer e integração social entre os usuários 
e o espaço físico do sítio, foi proposto o uso de praças arborizadas com árvores frutíferas 
existentes no terreno que interligam os espaços, permitindo a contemplação da natureza 
ao redor e uma quadra para a realização de esportes coletivos.

Figura 14. Pátio Central

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)
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Figura 15. Pátio Interno – Setor Administrativo

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

As imágens acima mostram a estrutura de conceito mais aberto, o que possibilita a 
circulação da ventilação de forma livre entre os espaços tornando o ambiente construido 
mais ventilado e confortável a seus usuários, melhorando a qualidade de vida e possibili-
tando um melhor conforto térmico nas edificações em questão.

Figura 16. Praça da Mangueira 

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024)

Em toda a área externa a presença da natureza é evidente, com espaços arborizados, 
proporcionando uma estadia mais tranquila e saudável aos internos, aumentando a sen-
sação de bem-estar e melhor qualidade de vida.

7. CONCLUSÃO
A arquitetura pode desempenhar um papel fundamental no processo de recuperação 

de dependentes químicos, proporcionando um ambiente seguro, confortável e propício 
ao tratamento. A qualidade dos espaços, sua organização e estética podem contribuir sig-
nificativamente para o bem-estar dos pacientes, ajudando a reduzir a ansiedade, promo-
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ver a calma e estimular a interação social. Ao criar ambientes acolhedores, que transmitam 
sensação de segurança e confiança, os pacientes se sentem mais motivados e engajados 
em seu processo de recuperação. Além disso, espaços bem projetados podem favorecer a 
criação de vínculos afetivos entre os indivíduos, aumentando a sensação de pertencimen-
to e apoio mútuo. A inserção de elementos naturais, como luz natural, plantas e materiais 
sustentáveis, pode contribuir para a sensação de conexão com a natureza e promover a 
saúde mental dos pacientes. 

Da mesma forma, a incorporação de espaços de convivência, como áreas de lazer, jar-
dins terapêuticos e salas de estar, favorece a interação social e o desenvolvimento de habi-
lidades sociais essenciais para a reintegração na sociedade. Portanto, ao pensar no design 
de espaços destinados ao tratamento de dependentes químicos, é essencial considerar 
não apenas as necessidades físicas e funcionais, mas também as necessidades emocionais 
e sociais dos pacientes. A arquitetura pode ser uma ferramenta poderosa para promover 
a recuperação e a reinserção desses indivíduos na sociedade, oferecendo um ambiente 
acolhedor e terapêutico que os apoie em seu processo de transformação e recuperação.
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Resumo 

Este estudo alude a proposta de uma creche Montessoriana pública integral no bair-
ro Caratatiua, em São Luís -MA, buscando atender às necessidades educacionais e 
sociais da comunidade. A abordagem Montessori, reconhecida por seu foco no de-

senvolvimento integral da criança, é considerada uma alternativa eficaz para propician-
do aprendizado autônomo, criatividade e respeito ao ritmo individual de cada criança. A 
creche Montessoriana integral oferece um ambiente educacional adequado, com espaços 
projetados para estimular a autonomia, a concentração e a interação social, alinhados aos 
princípios da arquitetura sustentável. O projeto visa fomentar a inclusão social, atendendo 
a crianças de diferentes contextos socioeconômicos e culturais, proporcionando igualdade 
de oportunidades desde a primeira infância. Além disso, a creche Montessoriana ‘’Peque-
nos Passos’’ será um espaço de apoio às famílias, concedendo orientação pedagógica e 
suporte emocional. Para viabilizar a implementação da creche Montessoriana, foram con-
siderados aspectos sociais, legais e urbanísticos.

Palavras-chave: Educação Infantil, Primeira Infância, Método Montessori, Arquitetura 
Escolar

Abstract

This study presents the proposal for a full-time public Montessori nursery in the Carata-
tiua neighborhood, São Luís - MA, aiming to address the educational and social needs 
of the community. The Montessori approach, renowned for its focus on the holistic 

development of children, is considered an effective alternative for promoting autonomous 
learning, creativity, and respect for each child’s individual pace. The full-time Montessori 
nursery offers an appropriate educational environment, with spaces designed to stimula-
te autonomy, concentration, and social interaction, aligned with sustainable architectural 
principles. The project aims to foster social inclusion by serving children from diverse socio-
economic and cultural backgrounds, providing equal opportunities from early childhood. 
Furthermore, the “Pequenos Passos” Montessori nursery will serve as a support space for 
families, offering pedagogical guidance and emotional support. To enable the implemen-
tation of the Montessori nursery, social, legal, and urban aspects were considered.

Keywords: Early Childhood Education, Early Childhood, Montessori Method, School 
Architecture
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1. INTRODUÇÃO
Desde o início da gestação até a fase da infância, o ambiente em que uma criança 

está imersa exerce uma influência significativa em seu desenvolvimento cognitivo, social e 
emocional. Assim, é crucial que o ambiente em que a criança vive seja saudável e estimu-
lante. Nesse sentido, a creche assume um papel central na sociedade. 

Ademais a proposta da abordagem Montessoriana absorvida a creche desempenha 
um papel crucial, pois é fundamentada na concepção educacional de Maria Montessori, 
que visa o pleno desenvolvimento infantil. Essa abordagem é pautada em uma educação 
equitativa tanto para crianças típicas quanto para atípicas, proporcionando uma meto-
dologia que respeita diversas formas de aprendizado. Conforme estabelecido pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a educação infantil é considerada um pi-
lar fundamental da educação básica no Brasil. No entanto, enfrentamos grandes desafios 
quando se trata de proporcionar acesso à creche para todas as crianças, seja devido à es-
cassez de instituições ou à precariedade da infraestrutura das creches disponíveis. Nesse 
contexto, as creches particulares ganham destaque, porém excluem uma parcela signifi-
cativa da população que mais necessita desse acesso. 

Diante desse contexto, o objetivo geral deste trabalho é elaborar um projeto arquite-
tônico para uma creche Montessoriana pública em tempo integral na cidade de São Luís. 
Com foco na arquitetura inclusiva para crianças, buscamos avaliar os efeitos da arquitetura 
em conjunto com o método Montessori durante primeiríssima infância. A partir dessa aná-
lise, propor diretrizes práticas para o design da creche, considerando como esses recursos 
arquitetônicos e científicos influenciam a aprendizagem e o desenvolvimento físico, inte-
lectual e motor das crianças, com o objetivo de criar um ambiente educativo equitativo. 
Um dos objetivos específicos é criar espaços acolhedores que facilitem a adaptação das 
crianças, proporcionando ambientes lúdicos que estimulem seus sentidos. Além disso, 
buscaremos projetar espaços ergonomicamente corretos para promover um ambiente 
educativo responsivo e adequado para a primeira infância. 

A metodologia da pesquisa fundamenta- se em livros da Maria Montessori, disserta-
ções acadêmicas, pesquisa bibliográficas, artigos científicos de especialistas na educação 
infantil e construções escolares afim de desenvolver uma análise assertiva, corroborando 
para a desenvoltura da pesquisa. Ademais foram realizadas visitas técnicas a instrumentos 
educacionais montessoriano, em busca de compreensão de como os espaços podem ser 
trabalhados, e análises de projetos de referência internacionais e nacionais que trazem um 
panorama de como a arquitetura aliada ao método Montessori traz um impacto significa-
tivo no contexto escolar infantil.

2. IMPORTÂNCIA DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO INFAN-
TIL 

O Marco Legal da Primeira Infância, (Lei nº 13.257, de 2016) determina que a primeira 
infância compreende o período de 0 a 6 anos de idade e estabelece diretrizes para políticas 
públicas para os primeiros anos de vida. Com a implementação dessa lei, reconhece-se a 
infância como primeiro passo para a importância deste período para o desenvolvimento 
humano, tratando a criança como cidadão pleno de seus direitos. 

Ademais o Center no Developing Child, da Universidade de Harvard, (2020) publicou 
um artigo que reforça a importância da primeira infância. Nele, pronunciou-se que as ba-
ses de saúde são formadas nos primeiros anos de vida, o que denota a importância de 



Capítulo 3

45Editora Pascal

submeter a população infanti a um ambiente que sejam adequados ao estágio e ao pro-
cesso de desenvolvimento intrínseco a infância, deste modo o ambiente em que as crian-
ças esta é fundamental. Isso denota a importância de um ambiente que proporcione um 
bom desenvolvimento completo das crianças. Diante disso, as creches, como ambientes 
receptivos às crianças durante a fase inicial da vida, promovem múltiplos benefícios para 
a população infantil, a imagem abaixo figura 1 evidencia que a formação de novas sinapse 
são mais acentuadas desde a concepção da criança aos primeiros anos de vida, o que des-
taca a importância de expor o público infantil a ambientes qualificados para seu melhor 
desenvolvimento.

Figura 1. Formação de novas sinapses.

Fonte: O impacto do desenvolvimento na Primeira Infância sobre a aprendizagem - NCPI(2000)

Outrossim A NCPI O Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância (2014) relata 
que no início da vida são construídos os circuitos cerebrais, sendo este responsável por vá-
rias funções, entre as quais são processar e transmitir informações sensoriais do corpo para 
o cérebro, como visão, tato, olfato e audição, além das redes cognitivas que tem por função 
a linguagem, atenção, memória além de desempenhar o papel de regulação de emoções e 
das respostas emocionais , a plasticidade neural é a capacidade do cérebro em se adaptar 
e mudar em resposta a experiencias  todas as nossas ações precisam anteriormente serem 
processadas no cérebro , o que conota a importância de um bom desenvolvimento para 
que a criança e no futuro o adulto possa desfrutar do seu máximo potencial, e isso está 
intrinsicamente ligado ao ambiente e estímulos que o indivíduo recebe principalmente 
na primeira infância, os circuitos cerebrais é altamente influenciada pelas experiências nos 
primeiros anos de vida, nessa perspectiva a creche assume um papel indispensável ao pas-
so que se mostra um ambiente centrado na criança como sujeito de educação, executa 
seu papel de mediador do conhecimento e apoio para o desenvolvimento infantil.       

2.1 Investimento na educação
Segundo Beatriz Linhares, pesquisadora do CPAPI- Centro Brasileiro de Pesquisa Apli-

cada a Primeira Infância (2021) se o objetivo social é um desenvolvimento de uma socie-
dade sustentável deve-se priorizar políticas públicas que tratem a primeira infância com 
prioridade, pós tal ação é fundamentada em razões humanitárias, ética, psicológicas e eco-
nômicas.  Nesse sentido investimentos na primeira infância é concludente, ao proporcio-

https://ncpi.org.br/publicacoes/impactodesenvolvimento/
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nar uma serie de prerrogativas no corpo social como ressalta Jack P. Shonkoff, diretor do 
Centro de Desenvolvimento Infantil da Universidade de Harvard, em seu livro “From Neu-
rons to Neighborhoods: The Science of Early Childhood Development”, os anos iniciais da 
vida da criança são excepcionais, visto que é nesse período a formação de desenvolvedores 
da construção  de aprendizados, portanto priorizar a e educação infantil é determinante 
para a qualidade de vida do indivíduo quanto para a economia e coesão social do país.

Consoante o economista James Heeckman (2006), vencedor do prêmio Nobel de eco-
nomia em 2000, investir na primeira infância promove redução do déficit de curto a lon-
go prazo, uma vez que, tal conduta despersuade problemas regulares no contexto social 
atual, como a desigualdade social, criminalidade, gravidez na adolescência entre outros 
temas complexos, sendo assim, quanto mais precoce for o investimento na infância maior 
é o retorno para a criança e consequentemente para a sociedade, conforme a figura 2 que 
demonstra o investimento desde o nascimento até os 5 anos de idade gera um maior re-
torno no investimento com menor reparos futuros a se fazer.

Figura 2. Taxa de retorno x idade

Fonte: O impacto do desenvolvimento na Primeira Infância sobre a aprendizagem - NCPI(2000)

3. BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA CRECHE
A concepção da creche se deu em um momento de mudanças sociais, econômicas 

e políticas no corpo social, tal modificação alterou a relação de educação das mães para 
com as crianças, conforme aponta Didonet (2001) a origem da creche está vinculada ao 
trinômio mulher-trabalho-criança, até a atualidade este conceito dita a essência da creche 
na sociedade.

Falar da creche ou da educação infantil é muito mais do que falar de uma 
instituição, de suas qualidades e defeitos, da sua necessidade social ou da sua 
importância educacional. É falar da criança. De um ser humano, pequenino, 
mas exuberante de vida (DIDONET, 2001, p.11).

Nesse contexto de urbanização e mudança da dinâmica de trabalho em especial a 
inserção da mulher no trabalho assalariado, emerge as “mães mercenárias”, cuja eram 
mulheres que optaram ao invés de trabalharem nas fabricas cuidar das crianças dos quais 

https://ncpi.org.br/publicacoes/impactodesenvolvimento/
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os pais estavam nas fabricas durante longas horas de trabalho, nesse cenário que foram re-
alizados os primeiros cuidados fora do contexto familiar a criança todavia tal ação e ínfima 
a relação que a sociedade tinha para com as crianças, o desprezo com a população infantil 
era tamanho que altas taxas de mortalidade, acidentes domésticos e desnutrição infantil 
eram visto com banalidade, nesse panorama foram instituídas as primeiras instituições 
filantrópicas afim de conter tal situação.

Apesar das instituições que prestavam cuidados a criança tenha seu princípio intitu-
lado de caráter assistencialista Kuhlmann (2001) ressalta que já havia uma preocupação 
não só com a guarda e cuidado das crianças, mas também com a educação, o autor exem-
plifica com a ‘‘Escola de Principiantes” criada por Friedrich Oberlin no final do século XVIII 
,continha um programa que tinha por intuito desenvolver hábito de obediência e bondade 
mas também identificação das letras do alfabeto e pronuncia correta das palavras, o que 
demonstra uma pequena evolução para com a educação infantil.

3.1 A creche no Brasil
Enquanto na Europa já se dispunha de noções educacionais nas intuições para com 

as crianças. No Brasil por séculos a única instituição de auxílio a criança era a roda dos 
expostos, este nome origina se do objeto alocado em janelas de instituições ou casas de 
misericórdia que acolhiam as crianças abandonadas, somente em 1950 o Brasil extinguiu 
o sistema de roda dos expostos se tornando o último país a fazê-lo (MARCÍLIO,1997).

Posteriormente nas primeiras décadas do século XX no Brasil surge os primeiros jar-
dins de infância, sob influência europeia pautadas na pedagogia froebeliana destinado 
apenas a famílias ricas, em paralelo para as famílias pobres a creche emerge através de 
reivindicações da classe operária 

Os donos das fábricas, por seu lado, procurando diminuir a força dos movimentos 
operários, foram concedendo certos benefícios sociais e propondo novas formas de dis-
ciplinar seus trabalhadores. Eles buscavam o controle do comportamento dos operários, 
dentro e fora da fábrica. Para tanto, vão sendo criadas vilas operárias, clubes esportivos e 
também creches e escolas maternais para os filhos dos operários. O fato de os filhos das 
operárias estarem sendo atendidos em creches, escolas maternais e jardins de infância, 
montadas pelas fábricas, passou a ser reconhecido por alguns empresários como vantajo-
so, pois mais satisfeitas, as mães operárias produziam melhor (OLIVEIRA, 1992).

As crianças foram submetidas a contextos de desenvolvimentos diferentes, já que, as 
crianças pobres recebiam tutela sob cunho assistencialista, somente de guarda e higiene 
enquanto os pais estavam trabalhando, já as crianças nobres obtinham educação, base-
ada em estudiosos que despendiam estudos acerca da educação infantil (KRAMER, 1995) 

A transformação do panorama educacional teve início com a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988, cujo artigo 208, inciso IV, estabelece que o dever do Estado para 
com a educação será efetivado mediante a garantia de oferta de creches e pré-escolas 
às crianças de zero a seis anos de idade (BRASIL, 1988). Esse dispositivo representou um 
ponto de inflexão ao reconhecer a criança como sujeito de direitos, conferindo à educação 
infantil um status educacional em vez de meramente assistencialista.

Além dos marcos legais como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente de 1990, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, des-
taca-se a última como uma legislação fundamental para a estruturação do sistema edu-
cacional brasileiro. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 foi crucial ao 
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incluir a educação infantil como a primeira etapa da Educação Básica. Segundo esta Lei, a 
educação infantil tem como objetivo principal promover o desenvolvimento integral das 
crianças até seis anos de idade, atuando em complementaridade com as ações da família 
e da comunidade (BRASIL, 1996).

Visto da perspectiva atual ainda há muitos obstáculos a serem superados para a 
promoção de creches a comunidade, no Brasil esse acesso é marcado por desigualdades 
socioeconômica, regionais, de raça e cor, entre os 25% mais pobres 26% das crianças de 0 a 
3 anos estão na creche, entre os 25% mais ricos,55% estão matriculados nessa etapa (IBGE 
2019).

3.2 O Método 
O Método Montessori, introduzido no início do século XX pela médica e pedagoga 

italiana Maria Montessori, representou um marco significativo no campo da educação in-
fantil, trazendo consigo importantes contribuições para a prática pedagógica. Baseado 
em estudos e observações empíricas, Montessori postulou que todas as crianças possuem 
uma capacidade inata de aprendizado e desenvolvimento, o que desencadeou uma abor-
dagem centrada na autonomia e na confiança, como destacado por Lillard e Else-Quest 
(2006). Essa abordagem, fundamentada nos pilares da educação cósmica, ambiente pre-
parado, adulto preparado e criança equilibrada, enfatiza a importância de um ambiente 
escolar adaptado às necessidades das crianças, onde estas desempenham um papel cen-
tral como usuárias primárias do espaço.

Montessori, em sua obra de 1901, sublinha a relevância do ambiente na educação, en-
fatizando não apenas a provisão de condições fisiológicas básicas, mas também a criação 
de um ambiente que promova tarefas e atividades alinhadas com as características ine-
rentes de cada criança. Nesse sentido, o ambiente escolar é concebido não apenas como 
um espaço físico, mas como um cenário que deve ser adaptado e personalizado de acordo 
com as especificidades de cada grupo de crianças. A pedagogia Montessoriana, como res-
saltado por Pessoa (2017), tem como objetivo fundamental a preparação das crianças para 
o futuro, enfatizando a humanização e o desenvolvimento da paz e independência como 
virtudes essenciais para a formação do adulto do amanhã. Assim, a abordagem Montessori 
não apenas reconfigura o paradigma tradicional da educação, mas também sinaliza uma 
perspectiva holística que reconhece o papel vital do ambiente físico e social na promoção 
do desenvolvimento saudável da criança.

3.3 Arquitetura no Método Montessoriano
A arquitetura no método Montessori desempenha um papel primordial na criação de 

um ambiente preparado que promove a liberdade e independência das crianças. Maria 
Montessori ressaltou a importância de um ambiente seguro e acessível, onde as necessi-
dades físicas, emocionais, mentais e sociais das crianças são atendidas para que elas pos-
sam desenvolver-se livremente. Como ela mesma afirmou: “O ambiente deve ser rico em 
estímulos, mas controlado, para permitir que a criança se concentre em suas atividades” 
(Montessori, 1967). Nesse sentido, os espaços projetados para a creche Montessori serão 
cuidadosamente planejados para facilitar a autonomia das crianças, oferecendo acesso 
fácil a recursos essenciais, como água, comida e banheiro, sem depender da intervenção 
constante dos adultos. Além disso, o ambiente será calmo e organizado, com cores neutras 
e mobiliário simples, para evitar excesso de estímulos e permitir que as crianças se rete-
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nham em suas atividades de maneira plácida.

A concepção arquitetônica da creche Montessori irá considerar a importância da es-
colha dos materiais e os móveis antepostos serão adequados à escala e às necessidades 
das crianças. Visto que é imprescindível que o ambiente seja projetado para encorajar a 
independência e a responsabilidade das crianças, permitindo-lhes cuidar do próprio es-
paço e dos materiais utilizados em suas atividades diárias. Ao proporcionar um ambiente 
seguro, acessível e bem ordenado, a arquitetura aliada a abordagem Montessoriana cria 
as condições ideais para que as crianças possam explorar, aprender e se desenvolver de 
forma autônoma.

4. ANÁLISE DE SIMILARES 
O projeto da Imagine Escola Montessori, concebido pelo escritório de arquitetura Gra-

dolí & Sanz e localizado na Espanha, destaca-se como uma referência no campo da arqui-
tetura educacional contemporânea. Com uma área total de 1.982 m², o projeto apresenta 
uma abordagem inovadora à materialidade, priorizando o uso de materiais de menor pe-
gada ecológica, como a terracota e madeira. (Figura 3). A utilização desses materiais não 
apenas confere uma estética natural e acolhedora ao ambiente, mas também refletem um 
compromisso com a sustentabilidade e a harmonia com o entorno. O emprego consciente 
desses elementos ressalta a preocupação do projeto em criar um ambiente propício para o 
desenvolvimento abrangente das crianças alinhado com os princípios da pedagogia Mon-
tessori (ARCHDAILY, 2019).

Figura 3. Sala de estudos Imagine Escola Montessori

Fonte: ArchDaily(2019)

O método Montessori, fundamentado na visão pioneira da médica e pedagoga Ma-
ria Montessori, é amplamente reconhecido por seu enfoque no desenvolvimento integral 
da criança. Nesse contexto, a Imagine Escola Montessori incorpora os princípios funda-
mentais desse método em sua concepção arquitetônica e pedagógica. Por meio de uma 
disposição cuidadosa dos espaços interiores e exteriores, a escola proporciona às crianças 
uma experiência educacional imersiva e estimulante, onde a conexão com a natureza de-
sempenha um papel central. As salas de aula, estrategicamente posicionadas para ofe-

https://www.archdaily.com/974953/imagine-montessori-school-gradoli-and-sanz
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recer vistas panorâmicas do barranco e do pinhal adjacente, incentivam a exploração e a 
aprendizagem ativa, promovendo o desenvolvimento sensorial, cognitivo e emocional dos 
alunos (ARCHDAILY, 2019).

Figura 4. Implantação Imagine Escola Montessori 

Fonte: ArchDaily(2019)

Além disso, a concepção dos espaços exteriores reflete uma abordagem integrada ao 
ambiente natural, criando oportunidades para o contato direto com a natureza e o desen-
volvimento de habilidades motoras e sociais. A ênfase na interação com o ambiente ao ar 
livre, aliada à escolha consciente de materiais ecológicos, contribui para uma experiência 
educacional única, onde o aprendizado se estende além das paredes da sala de aula. (AR-
CHDAILY, 2019).

5. LOCALIZAÇÃO
A implantação de uma nova creche se mostra imprescindível uma vez que o Mara-

nhão é um dos estados com maior número de crianças sem acesso a creches das mais de 
2 milhões de crianças no país sem vagas, 137 mil são maranhenses (IBGE 2019). Afim de 
decrescer o déficit de instrumentos educacionais destinados a criança o presente trabalho 
debruça-se para desenvolvimento da implantação de uma creche pública integral Mon-
tessoriana ao Estado do Maranhão, em sua capital, proposta ao bairro Caratatiua (figura 5).

Figura 5. Localização do terreno no Brasil, Maranhão, São Luís

Fonte: Arte elaborada pelas autoras com imagem extraída do gogle Earth,2024

https://www.archdaily.com/974953/imagine-montessori-school-gradoli-and-sanz
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Além disso, o lote em questão está situado em uma esquina, apresentando calçada e 
iluminação adjacente. Anteriormente, o terreno abrigava a sede da SEMUR - Ministério da 
Saúde de São Luís, no entanto, a construção foi demolida e, há nove anos, o terreno perma-
nece desocupado. Sua área total é de aproximadamente 9.544 m². 

6. CONDICIONANTES LEGAIS
Ademais, o terreno em questão está situado na Zona Residencial 3 (ZR3), sujeita às di-

retrizes urbanísticas estabelecidas no Art. 16 da Lei de Uso e Ocupação do Solo. Este artigo 
delineia as disposições específicas que regem a utilização e ocupação desse espaço dentro 
do contexto urbano, assim visando garantir conformidade com as normas e regulamentos 
estabelecidos para a área anteposta (figura 6).

Figura 6. Uso e Ocupação do Solo

Fonte: Lei de zoneamento, uso e ocupação do solo 1992

7. ELEMENTOS PRÉ-PROJETUAIS
Para uma elaboração projetual mais eficaz, foram realizadas análises bioclimáticas do 

lote em questão. (Figura 7). O terreno apresenta a testada principal voltada para o norte, 
com a lateral direita recebendo baixa incidência solar durante a tarde e a lateral esquerda 
sendo mais exposta ao sol no mesmo período. Além disso, o bairro possui gabarito bai-
xo, favorecendo a livre circulação da ventilação predominante na direção nordeste. Atual-
mente, o terreno possui abundante vegetação rasteira e árvores de médio a grande porte.

Em conseguinte, a disposição dos setores da creche distribuídos no terreno leva em 
consideração os aspectos climáticos supracitados e a relação dos setores que precisam 
estar interconectados para garantir um fluxo eficiente na creche, com propósito de gerar 
o maior aproveitamento da iluminação e ventilação predominante, as salas de aula e ativi-
dades pedagógicas foram posicionadas no setor de maior permanência.
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Figura 7. Estudo de Manchas

Fonte: Arte elaborada pelas autoras,2024

Em seguida, foi realizado o Estudo de Massas, uma etapa crucial para a compreensão 
inicial da organização espacial do projeto. Essa fase teve como objetivo principal avaliar e 
definir a melhor disposição dos setores, suas conexões e interações funcionais, além de 
planejar de maneira estratégica a distribuição dos ambientes no terreno. Por meio dessa 
abordagem, foi possível realizar uma análise detalhada das relações espaciais, asseguran-
do que os fluxos entre as diferentes áreas fossem fluidos e que a integração entre os espa-
ços respeitasse critérios de funcionalidade, acessibilidade e eficiência.

Além disso, o Estudo de Massas possibilitou a criação da concepção volumétrica pre-
liminar do edifício, estabelecendo diretrizes para o equilíbrio entre a estética arquitetônica 
e as exigências técnicas e programáticas do projeto. Essa concepção inicial considerou ele-
mentos como proporções, alinhamentos e o impacto visual da edificação no contexto em 
que será inserida, reforçando o compromisso com a harmonia e a adequação do design ao 
entorno.

Esse processo resultou em uma base sólida e bem fundamentada para o desenvol-
vimento das etapas subsequentes do projeto arquitetônico, criando as condições neces-
sárias para uma proposta final que alie criatividade, coerência e qualidade técnica. Dessa 
forma, o Estudo de Massas tornou-se uma ferramenta indispensável para assegurar que 
cada decisão projetual fosse orientada por uma visão clara e estratégica do conjunto. con-
forme (imagem 8).
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Figura 8. Plano de Massas

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

7.1 Partido Arquitetônico
A proposta arquitetônica da creche fundamenta-se no método Montessori, priorizan-

do a autonomia e a liberdade de aprendizagem das crianças. O espaço é concebido para 
promover a exploração e a interação, com um layout que considera a ergonomia infantil, 
garantindo que todos os elementos estejam acessíveis e adaptados à escala das crianças. 
Mobiliários em madeira natural, com formas suaves e arestas arredondadas, são utilizados 
para criar um ambiente acolhedor e seguro, incentivando a manipulação independente e 
a organização dos materiais.

A paleta de cores adotada inclui tons claros e suaves, como bege, verde e azul, que 
promovem um ambiente tranquilo e estimulante. Além disso, a proposta integra uma hor-
ta, estabelecendo um contato direto com a natureza e permitindo que as crianças expe-
rimentem o cultivo e a responsabilidade em relação ao meio ambiente. Assim, a proposta 
arquitetônica não apenas reflete a filosofia Montessori, mas também favorece o desen-
volvimento integral da criança, proporcionando um espaço que estimula a aprendizagem 
ativa e a descoberta.

8. PROGRAMA DE NECESSIDADES
Para organização dos ambientes que constituem a creche o dimensionamento foi 

fundamentado na lei delegada N.033/1976 que preconiza a área mínima dos ambientes, 
para as áreas baseadas pelo quantitativos de alunos que frequentarão a creche, foi estabe-
lecido juntamente com o artigo 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
cuja Lei nº 9.394/96, Essas diretrizes serviram como alicerce para o dimensionamento dos 
espaços, levando em consideração tanto a quantidade de alunos quanto a necessidade de 
uma proporção adequada de professores por aluno. Assim, a divisão das salas de aula foi 
estabelecida, respeitando os critérios legais estabelecidos, como demonstra na (figura 9), 
que apresenta a relação aluno-professor.
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Figura 9. Relação de aluno- professor

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

Através dessas análises foi possível elaborar um programa de necessidades com os 
devidos setores elencados e seus dimensionamentos grafados, o programa de necessida-
des serve como guia para garantir que os espaços atendam adequadamente às deman-
das educacionais e de convivência das crianças. (A figura 10), elaborada com base nessas 
análises, apresenta os diferentes setores e suas dimensões, essa abordagem embasada 
em normativas legais assegura não apenas a qualidade dos espaços, mas também a ade-
quação às necessidades específicas da comunidade atendida pela creche.Parte superior 
do formulário

Figura 10. Programa de necessidades.

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

O fluxograma apresentado ilustra de forma clara e objetiva a organização funcional 
da creche Montessoriana, destacando a integração dos espaços pedagógicos e de apoio. 
Cada setor foi planejado para proporcionar fluidez nas atividades diárias, respeitando os 
princípios do método Montessori de autonomia e aprendizado ativo. A disposição dos am-
bientes facilita o deslocamento das crianças e educadores, promovendo a independência 
e a segurança. Esse arranjo espacial é resultado de uma análise cuidadosa, que considerou 
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não apenas a funcionalidade, mas também o conforto ambiental e a acessibilidade, garan-
tindo que cada criança se sinta acolhida e estimulada a explorar o ambiente ao seu redor 
(figura 11).

Figura 11. Fluxograma

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

A disposição dos ambientes na creche foi planejada com base nos princípios do méto-
do Montessori, com o objetivo de promover a autonomia das crianças. O layout foi elabora-
do para que os espaços favoreçam o desenvolvimento motor e cognitivo, proporcionando 
um ambiente seguro e independente para a exploração. Para garantir essa independên-
cia, foram escolhidos materiais naturais e sustentáveis, como madeira de reflorestamento 
para o mobiliário e revestimentos. A madeira não só contribui para um ambiente mais aco-
lhedor e natural, mas também é durável e fácil de manter, o que facilita a rotina de limpeza 
e conservação da creche.

A paleta de cores foi cuidadosamente selecionada, com tons claros, que criam um 
ambiente sereno e agradável, ideal para a concentração e o bem-estar das crianças. O 
mobiliário foi adaptado à altura das crianças, permitindo o fácil acesso a brinquedos, ma-
teriais pedagógicos e ao uso dos banheiros. Essa escolha de materiais e a organização dos 
espaços têm o objetivo de proporcionar maior autonomia para as crianças no seu dia a dia, 
incentivando sua capacidade de organização e independência, de acordo com os princí-
pios do método Montessori.

9. PROJETO
A implantação da creche foi cuidadosamente planejada para estabelecer uma rela-

ção harmoniosa com o entorno urbano, maximizando o uso da iluminação natural e da 
ventilação cruzada. A disposição dos espaços reflete a intenção de criar ambientes que 
favoreçam o aprendizado e o bem-estar infantil (Figura 12). A entrada principal é acolhedo-
ra e convida à exploração, conectando o espaço interno com áreas verdes externas, como 
jardins e pátios de recreação. A seguir, apresentam-se a planta de layout e os renders da 
creche Montessoriana Pequenos Passos:
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Figura 12. Layout creche montessoriana

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

Figura 13. Render Fachada Principal

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

Figura 14. Sala de aula Agrupada 2

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 
2024

As Figuras 13 e 14 ilustram a fachada principal e a sala de aula da creche Montessoria-
na. A fachada combina tons claros e materiais como madeira tratada, criando um visual 
moderno e acolhedor, que reflete a proposta pedagógica. Na sala de aula, a paleta de cores 
suaves e o mobiliário adaptado à escala infantil promovem um ambiente calmo e estimu-
lante. Os móveis foram projetados para incentivar a autonomia das crianças, permitindo 
fácil acesso aos materiais e facilitando a organização do espaço, conforme os princípios do 
método Montessori.

Figura 15. Render Refeitório 

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 2024

Figura 16. Render Playground 

Fonte: Arte elaborada pelas autoras, 
2024

As Figuras 15 e 16 destacam o refeitório e o playground da creche. O refeitório é equi-
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pado com mobiliário ergonômico e em escala infantil, promovendo autonomia durante as 
refeições. O playground combina áreas gramadas e pisos seguros, incentivando a intera-
ção com a natureza e o desenvolvimento motor, alinhados aos princípios Montessori.

10. CONCLUSÃO
Este estudo reafirma a importância de projetar espaços educacionais que vão além da 

funcionalidade básica, focando no desenvolvimento integral das crianças. A creche Mon-
tessoriana proposta não apenas atende às demandas educativas, mas também promove 
valores fundamentais como autonomia, respeito e interação social. Ao considerar fatores 
ambientais, ergonômicos e pedagógicos, o projeto se destaca como um modelo de arqui-
tetura escolar inclusiva e inovadora. As referências bibliográficas utilizadas sustentam a 
base teórica do projeto, garantindo a profundidade acadêmica necessária para contribuir 
com o campo da arquitetura educacional.
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Resumo 

A arquitetura escolar vem se tornando cada vez mais importante no contexto da edu-
cação, principalmente quando se trata de escolas especializadas em alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). A Neuroarquitetura, que consiste na aplica-

ção dos conhecimentos da neurociência na arquitetura, tem se mostrado uma ferramenta 
fundamental para melhorar o bem-estar e o desempenho dos alunos em ambientes esco-
lares. O objetivo deste trabalho é analisar a aplicação da Neuroarquitetura em uma escola 
infantil especializada em alunos com TEA, buscando identificar os impactos positivos no 
aprendizado e no desenvolvimento cognitivo e emocional dessas crianças. A metodologia 
utilizada foi a revisão bibliográfica, que consistiu na análise de artigos científicos, livros e 
documentos relacionados ao tema. Os resultados obtidos indicam que a Neuroarquitetura 
pode promover um ambiente escolar mais adequado para alunos com TEA, proporcionan-
do espaços mais acolhedores, estimulantes e seguros. Foi possível perceber que a aplica-
ção da Neuroarquitetura em escolas especializadas em TEA pode não apenas beneficiar 
os alunos, mas também os professores, familiares e demais profissionais que atuam na 
instituição. A melhoria do ambiente escolar pode favorecer a interação social, a comunica-
ção, a autonomia e o desenvolvimento global das crianças com TEA, além de reduzir com-
portamentos desafiadores e estresses relacionados ao ambiente físico. Como conclusão, 
pode-se afirmar que a Neuroarquitetura desempenha um papel fundamental na criação 
de ambientes escolares inclusivos, acessíveis e estimulantes para alunos com TEA

Palavras-Chaves: TEA; Neuroarquitetura; Educação Infantil; Inclusão.

Abstract

School architecture has become increasingly important in the context of education, es-
pecially when it comes to schools specializing in students with autism spectrum disor-
der (ASD). Neuroarchitecture, which consists of the application of neuroscience know-

ledge in architecture, has proven to be a fundamental tool for improving the well-being 
and performance of students in school environments. The objective of this work is to analy-
ze the application of Neuroarchitecture in a children’s school specializing in students with 
ASD, seeking to identify the positive impacts on the learning and cognitive and emotional 
development of these children. The methodology used was bibliographic review, which 
consisted of the analysis of scientific articles, books and documents related to the topic. 
The results obtained indicate that Neuroarchitecture can promote a more suitable school 
environment for students with ASD, providing more welcoming, stimulating and safe spa-
ces. It was possible to see that the application of Neuroarchitecture in schools specializing 
in ASD can not only benefit students, but also teachers, family members and other profes-
sionals who work in the institution. Improving the school environment can promote social 
interaction, communication, autonomy and global development of children with ASD, in 
addition to reducing challenging behaviors and stress related to the physical environment. 
In conclusion, it can be stated that Neuroarchitecture plays a fundamental role in creating 
inclusive, accessible and stimulating school environments for students with ASD.

Keywords: ASD; Neuroarchitecture; Child education; Inclusion.
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1. INTRODUÇÃO
A relação entre arquitetura escolar e neurociência tem sido tema de estudo e pes-

quisa nos últimos anos, com o objetivo de criar ambientes educacionais que promovam o 
bem-estar e o desenvolvimento cognitivo dos alunos. A neuroarquitetura, como é chama-
da essa abordagem interdisciplinar, busca compreender de que forma a arquitetura e o 
design dos espaços escolares influenciam a aprendizagem, o comportamento e o desen-
volvimento cerebral dos estudantes.

Nesse contexto, a escola infantil especializada em alunos com TEA deve ser projetada 
levando em consideração as recomendações da neuroarquitetura, que incluem aspectos 
como a iluminação natural, a qualidade do ar, a acústica, a cor e a textura dos materiais, a 
organização dos espaços e a segurança, entre outros. Estudos têm demonstrado que esses 
fatores podem influenciar diretamente na concentração, na cognição, na memória e no 
comportamento das crianças com TEA, contribuindo para o seu desenvolvimento global.

A questão cerne neste estudo se fundamenta na necessidade de compreender como 
a aplicação dos princípios da neuroarquitetura pode influenciar positivamente o desenvol-
vimento e o bem-estar de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em uma esco-
la infantil especializada. O problema que norteia esta pesquisa é: De que forma o design 
arquitetônico e a organização dos espaços em uma escola infantil especializada em alunos 
com TEA podem contribuir para a criação de um ambiente educacional mais adequado, 
inclusivo e estimulante, considerando as necessidades específicas dessas crianças e as di-
retrizes da neurociência aplicada à arquitetura escolar? Por meio da análise e da reflexão 
sobre essa questão, busca-se fornecer subsídios para a proposição de diretrizes e estraté-
gias de design que potencializem o desenvolvimento e a qualidade de vida dos estudantes 
com TEA e promovam a efetividade do processo educacional nesse contexto.

Visando responder a questão apresentada acima, temos por objetivo geral: Investigar 
a relação entre arquitetura escolar e neurociência, com foco na neuroarquitetura pensada 
para escolas infantis especializadas em alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Realizar uma proposta arquitetônica na cidade de São Luís do Maranhão de uma escola de 
ensino infantil com suporte para alunos neurodivergentes, e proporcionar a valorização do 
meio urbano em que está inserido. E por objetivos específicos: Avaliar como a construção 
e a organização dos espaços físicos podem impactar no desenvolvimento cognitivo, emo-
cional e comportamental das crianças com TEA;  analisar as diretrizes e recomendações da 
neurociência aplicadas à arquitetura escolar para promover a inclusão, a aprendizagem e 
o bem-estar dos alunos com TEA; aplicar materiais construtivos que facilitem e promovam 
o bem estar e autonomia dos alunos, e propor um programa de necessidades e espaço 
escolar com ênfase no design emocional/afetivo.

Este estudo justifica-se na relevância e na atualidade do tema abordado, que se situa 
no cruzamento entre a arquitetura escolar e a neurociência. Diante da crescente demanda 
por ambientes inclusivos e adaptados às necessidades específicas de crianças com TEA, 
a investigação das relações entre o design arquitetônico e o desenvolvimento cognitivo, 
emocional e comportamental desses alunos apresenta-se como um campo de estudo fun-
damental para promover a qualidade de vida e a eficácia dos processos educativos nesse 
contexto.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Educação infantil no Brasil 

Zabala (2019) afirma que em tempos passados o papel feminino era somente zelar 
pelos filhos e pela casa, enquanto o homem tinha o encargo de sair em busca de emprego 
para prover o sustento da família. Na década de 70, surgiu uma nova oferta de trabalho 
para as mulheres devido aos processos de urbanização e industrialização. Nessa época, as 
mulheres, especialmente as de classes menos privilegiadas, precisavam de um local segu-
ro para deixar seus filhos enquanto trabalhavam, o que levou a questionamentos por parte 
delas aos proprietários das fábricas. Foi assim que as creches surgiram para atender a essa 
demanda da sociedade, exigida pelas mães trabalhadoras. Estes espaços tinham como 
objetivo principal oferecer cuidados assistencialistas, ou seja, apenas zelar pelas crianças, 
no entanto, eram ambientes inadequados, onde as crianças ficavam sob os cuidados de 
uma única pessoa, geralmente sem a devida formação.

Figura 1. História da educação no Brasil

Fonte: MENDES, Rafael Pereira da Silva. “Educação no Brasil”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasiles-
cola.uol.com.br/educacao/educacao-no-brasil.htm. Acesso em 08 de dezembro de 2024.

A educação no Brasil foi resultado da contribuição de diversos movimentos sociais 
para ser estabelecida como responsabilidade do Estado, sendo assim, com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 (art.208, IV), foi assegurado que a educação seria efetivada 
por meio da garantia de educação infantil, tanto em creches quanto em pré-escolas, con-
templando crianças de até 5 anos de idade (Mendes, 2019). De acordo com Mendes (2019), 
a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Infantil (1996), creches e pré-escolas pas-
saram a fazer parte das instituições que oferecem a Educação Básica. Nesse cenário, já se 
reconhece a importância dos primeiros anos de vida do indivíduo e a necessidade de aten-
ção especial nessa fase. Além disso, compreende-se que é na escola que a criança vivencia 
parte essencial de seu processo de desenvolvimento.

Por fim, na cidade de São Luís do Maranhão, a história da educação está intimamente 
ligada à história da cidade, desde a sua fundação até os dias atuais. Ao longo dos séculos, 
São Luís viu a criação de escolas, a formação de professores, a implementação de políticas 
educacionais e a construção de uma identidade educacional própria, refletindo as carac-
terísticas culturais e sociais da região. 
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É importante ressaltar que em cada um desses contextos, a educação passou por 
desafios, transformações e conquistas, moldando a sociedade e influenciando o desen-
volvimento humano. No Maranhão, os desafios na área da educação infantil, vão desde a 
sua origem assistencial até a falta de investimentos adequados. De acordo com os dados 
do censo escolar divulgado pelo INEP 2023, em São Luis, Maranhão, existem um total de 
apenas 329 escolas de educação infantil com alunos da educação especial, com 80% das 
escolas públicas possuindo bibliotecas ou salas de leitura, e 45% quadras esportivas.

Gráfico 1. Percentual de escolas e recursos por etapa de ensino

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. Adaptado de INEP, (2023)

Quanto à organização dos espaços nas instituições de educação infantil, estas de-
mandam características específicas, necessitando de ambientes amplos, bem definidos, 
de fácil acesso e adaptados às necessidades especiais. No que diz respeito à estrutura fí-
sica, não se deve adotar modelos arquitetônicos padronizados, visto que estes devem ser 
adaptados à cultura e aos usuários do ambiente. Zabala (2019) destaca que a qualidade da 
educação infantil não está vinculada a um único aspecto, mas sim a diversos fatores bem 
estruturados e organizados, que possibilitam um melhor desempenho das crianças na es-
cola.

2.2 Contextualização do ambiente de ensino 
A linha do tempo da evolução da implementação de uma arquitetura escolar acom-

panhou as mudanças sociais e econômicas ocorridas desde o início da era da industrializa-
ção, quando a demanda presente na nova cidade industrial, com o aumento de sua força 
de trabalho, exigia a criação de novos equipamentos sociais. Diante da descentralização 
do sistema educativo, São Paulo se destacou como um dos estados líderes em educação 
a nível nacional, devido ao seu desenvolvimento econômico que impulsionou a educação 
em seus vários níveis. As escolas públicas da era republicana, entre 1890 e 1920, seguiam 
modelos predefinidos com soluções espaciais simplificadas, muitas vezes com plantas se-
melhantes e simetria rígida, refletindo os conceitos da época sobre a educação, que focava 
nas primeiras letras e tabuada (Souza, 2020). 

Kowaltowski (2021) destaca a importância de considerar a relação do comportamento 
humano com o ambiente construído, abordando temas como privacidade, espaço pes-
soal, territorialidade e densidade, que fornecem insights cruciais para avaliar a eficácia e 
a qualidade desses espaços em contextos sociais, pessoais, de trabalho, produtividade e 
aprendizagem no ambiente educacional. Em 1898, Maria Montessori observou o compor-
tamento das crianças no ambiente e enfatizou que a falta de estímulos adequados para o 
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desenvolvimento das crianças nos espaços em que estavam inseridas era um dos princi-
pais obstáculos para seu aprendizado e comportamento aprimorados. 

Com essa descoberta, Montessori destacou a importância do ambiente preparado 
nas salas de aula, que favorece concentração, autonomia e aprendizado independente. A 
arquitetura é crucial para a vida das pessoas, criando espaços para habitar, trabalhar e se 
divertir. Nos últimos anos, as escolas evoluíram para além do ensino tradicional, tornando-
-se facilitadoras da cultura e promotoras de relações sociais. Elas desempenham um papel 
na criação de novos saberes, mantendo a relevância do conhecimento fundamental.

2.3 A importância do ambiente de aprendizado 
Kowaltowski (2021) argumenta que, a fim de atender à necessidade de satisfazer o 

ambiente educacional, é vital considerar diversos aspectos, como: natureza do espaço (pú-
blico ou privado); requisitos coletivos ou individuais para as funções essenciais; preferências 
e expectativas individuais em relação ao ambiente utilizado; tamanho do espaço; tempo 
de permanência no local; normas de convivência; interação social dos usuários; contexto 
urbano e acessibilidade; satisfação e expectativas quanto à qualidade de vida dos alunos e 
professores. Reconhecer a criança como a principal usuária da escola é crucial para a ela-
boração do ambiente educativo, visto que projetar um espaço escolar que dialogue com 
seu principal público (a criança) implica considerar suas necessidades físico-motoras, so-
cioafetivas e intelectuais. Esse ambiente deve ser cuidadosamente planejado para estimu-
lar a curiosidade e a imaginação infantil.  O espaço deve favorecer o agrupamento positivo 
desses indivíduos para contribuir de forma significativa ao longo desse processo. Aspectos 
como o mobiliário desempenham um papel crucial, influenciando diretamente no apren-
dizado e na autonomia das crianças, devendo ser projetados levando em consideração as 
necessidades individuais e coletivas dos alunos, de acordo com sua faixa etária e altura. 

2.4 Educação inclusiva para alunos com TEA
O transtorno do espectro do autismo apresenta uma série de desafios complexos 

para indivíduos autistas e suas famílias. Muitas vezes, a ausência de alterações visíveis na 
fisionomia dificulta a compreensão e o reconhecimento dos direitos das pessoas com au-
tismo, levando à falta de apoio e proteção. Apesar de uma crescente conscientização so-
bre a condição, a exclusão social e o preconceito ainda são significativos. Isso resulta em 
dificuldades na inclusão escolar, no mercado de trabalho e na participação em atividades 
cotidianas, como visitar espaços públicos, que podem ser complicadas devido a mudanças 
na rotina.

Coelho (2015, p.81), neste sentido fala a respeito da inclusão:

Incluir socialmente a criança com TEA vai além do que antes era conhecido 
como processo de integração, transpassa a fronteira de apenas reconhecê-la 
como diferente, e impõe o compromisso de criar situações nas quais ela, as-
sim como as crianças de desenvolvimento típico, possa usufruir das mesmas 
oportunidades. Trata-se de uma reestruturação do sistema, uma reorganiza-
ção, uma transformação, quer seja ele familiar, escolar ou público. Do contrá-
rio, crianças diagnosticadas com TEA, serão sempre “crianças-problema”, um 
problema que nunca será de ninguém. 
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O ordenamento jurídico brasileiro deve se adequar para atender efetivamente a todas 
as exigências e garantir a empatia coletiva pelos direitos das pessoas com deficiência, es-
pecialmente aquelas com diagnóstico de autismo.

	 A escola como a conhecemos deveria ser projetada para fornecer educação para 
todos. No entanto, a instituição há muito não experimenta a diversidade dentro de cada 
indivíduo (e ainda luta para isso) e, segundo Martins (2018, p. 17), é provável que acabe “[... 
] de várias formas isolando e excluindo alunos que fogem desses padrões, demandando 
um tratamento diferente ou especial no processo de aprendizagem do que normalmente 
é dado ao aluno médio”.

Essa realidade também tem exigido professores de educação especial em sala de 
aula que muitas vezes veem as carências de seus alunos muito além de seu potencial. 
Consequentemente, as práticas de exclusão progrediram a surgir nos sistemas de ensi-
no, afetando negativamente a aprendizagem dos alunos e reafirmando o descaso com 
a diversidade individual. Foi no início da década de 1990 que surgiu um novo conceito de 
inclusão, no qual as visões convergiam para a necessidade de erigir uma escola para todos, 
e essa ideia era compartilhada em vários países (Chaves, 2019, p. 38). A reestruturação das 
mentalidades de inclusão não apenas facilitou mudanças no sistema educacional, mas 
também teve um forte impacto nas sociedades que se afastam de práticas discriminató-
rias e adotam comportamentos mais inclusivos.

2.5 Conceito de neuroarquitetura 
A neuroarquitetura é descrita como a utilização da neurociência na arquitetura, que 

investiga o impacto do ambiente físico no cérebro humano e as mudanças comporta-
mentais resultantes desse impacto. Ao analisar o cérebro e o comportamento, é essen-
cial ter em mente que o desenvolvimento provoca transformações significativas em nos-
so cérebro e em seu funcionamento ao longo do tempo. Isso implica que os efeitos que 
um ambiente específico pode provocar em adultos jovens não necessariamente serão os 
mesmos em crianças ou idosos, evidenciando a não uniformidade do desenvolvimento 
cerebral ao longo da vida.

Segundo Pizzini (2019), ao criar espaços com base na neuroarquitetura, é crucial re-
conhecer que cada indivíduo recebe e interpreta os estímulos do ambiente de maneira 
única. Nesse sentido, não existem regras fixas, apenas certos aspectos a serem considera-
dos, como a “necessidade de pertencimento” a um espaço físico, ou seja, a urgência que os 
seres humanos têm em pertencer a um grupo social. Essa teoria, fundamentada pelo psi-
cólogo Abraham Maslow, destaca que as memórias positivas são decodificadas de modo 
agradável pelo cérebro, sugerindo investir em memórias (visuais, auditivas ou olfativas) ao 
planejar um ambiente, de forma a criar uma sensação de pertencimento aos usuários. 

2.6 Abordagem da psicologia das cores 
Segundo Pena (2019), os ambientes exercem considerável influência e podem esti-

mular condutas particulares, e uma tonalidade aplicada com conhecimento traz grandes 
vantagens, pois todas as tonalidades possuem sua própria interpretação. Os efeitos estão 
relacionados aos sentimentos, por meio de experiências universais, que estão profunda-
mente enraizadas na linguagem e no pensamento. Todas as tonalidades impactam nos 
sentimentos e no raciocínio, uma vez que cada uma delas carrega uma interpretação liga-
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da às emoções. Exames de ressonância magnética comprovam que as tonalidades estão 
diretamente conectadas às regiões responsáveis pelo processamento emocional e da me-
mória.

As tonalidades em ambientes educativos podem estimular a atividade cerebral e pro-
mover relaxamento e introspecção. Por exemplo, o azul acalma a mente, proporcionando 
tranquilidade e segurança, o que ajuda na realização de tarefas. É importante usar essas 
cores com cautela para garantir um equilíbrio e o estímulo adequado. No design de inte-
riores, técnicas específicas são aplicadas para evocar diferentes sensações em espaços, 
dependendo da superfície das tonalidades utilizadas. Na área de design de interiores e 
decoração, observamos a aplicação de técnicas como as apresentadas no Quadro 01, para 
evocar diversas sensações em determinados espaços, dependendo da superfície em que a 
tonalidade é empregada.  

.Quadro 01. Uso das cores na arquitetura e decoração

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. Adaptado de Pena, 2019

A percepção visual, conforme mencionado por Pena (2019), varia de forma individua-
lizada, portanto compreendemos que na infância essa percepção é ainda mais intensa e 
exploratória, uma vez que não apenas a percepção do espaço ou do objeto é algo novo e 
atrativo, mas também as tonalidades inerentes a eles são instigantes.

3. ESTUDOS DE CASOS
Visando aprimorar a compreensão e desenvolvimento do projeto, foi necessário se-

lecionar duas referências projetuais que melhor se alinhassem às ideias propostas. Com o 
objetivo de compreender a organização espacial, o dimensionamento dos espaços e seus 
fluxos.

3.1 Escola Waldorf Ecoara
A escola de Educação infantil e ensino fundamental I está situada em Valinhos-SP e 

foi projetada pelo escritório de arquitetura Shieh Arquitetos Associados. O projeto nasceu 
da necessidade de ampliação escolar afim de ganhar instalações adequadas. A ideia era 
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evitar a adoção de ângulos retos e trabalhar o ambiente de forma orgânica, com isso foram 
adotadas salas em formatos hexagonais e telhados inclinados. Remetendo o acolhimento 
das crianças.

Figura 2. Planta baixa

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. Adaptado de site Shieh, (2023)

Outro ponto importante foi a necessidade de modularidade afim de acompanhar o 
crescimento da escola, desse modo valorizou-se um sistema construtivo leve, com peças 
de madeira de lei, paredes fechadas com a técnica de taipa, visando um bom conforto tér-
mico e telhas pré-pintadas em aço, com um núcleo de lã de rocha e uma face inferior com 
telha perfurada, para uma acústica apropriada para as salas de aula.

O pátio central criado com bastante iluminação natural, desempenha o papel de um 
espaço de convivência que se estende e se integra harmoniosamente com a natureza.

Figura 3 Imagens internas

Fonte: site Shieh, (2023)

4. ÁREA DE INTERVENÇÃO
4.1 Localização

O terreno escolhido para implantação do projeto proposto está situado no estado do 
Maranhão, na cidade de São Luís, localizada no nordeste do Brasil, a uma elevação de 24 
metros acima do nível do mar, com território de 583,063 km², e cerca de 1.037.775 habitan-
tes segundo o censo IBGE 2022.

A escolha do terreno se baseou de acordo com o manual de orientações tecnicas, 
seleção de terrenos para edificações escolares e implantação de obras (fnde 2017), a fim 
de garantir padrões satisfatórios foram analisados alguns fatores essenciais, dentro de um 
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raio de 40 metros sendo eles: a demanda exigente, as escolas existentes no local, a legisla-
ção vigente e principalmente as características físicas do entorno e sua infraestrutura.

O lote em questão está localizado no bairro Ipem São Cristóvão com aproximadamen-
te 7.207 metros quadrados, sendo de forma retangular com 60,75 metros em sua lateral 
esquerda, lateral direita com 59,69 metros, 119,58 metros de frente e 118,88 de fundo.

Figura 4. mapas de localização

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024

4.2 Análise Morfológica
O processo inicial de desenvolvimento do projeto começa a partir da análise do mapa 

de uso do solo (figura 5). Dentro da área de estudo, encontra-se uma diversidade de usos, 
que abrangem mercados, lojas, praças, terminal de integração e uma extensa zona resi-
dencial. No entanto, com relação a instituições educacionais voltadas ao ensino infantil, 
foram identificadas 6 escolas, das quais apenas 3 estão em funcionamento. Não foram en-
contrados no caso específico, uma escola infantil especializada em alunos com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Essa análise do local permite uma compreensão mais profunda 
das características do entorno sendo possível notar a necessidade de escolas próximas 
que ofereçam um ensino de qualidade e atenda a demanda de alunos neurodivergentes.

De acordo com a análise do mapa de gabarito (figura 5) que trata das alturas das 
edificações do entorno, observa-se que o bairro cresce de forma horizontal, com predomi-
nância de residências de um pavimento. Este padrão foi considerado como um elemento 
importante para o projeto, uma vez que contribui significativamente para atmosfera ca-
racterística do bairro.

Figura 5. diagrama de uso e ocupação do solo e gabarito de altura

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024
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4.3 Aspectos Bioclimáticos
O estudo bioclimático integrado a análise tem como proposito examinar o compor-

tamento das condições climáticas e ambientais em relação ao projeto, desempenhando 
um papel fundamental em sua concepção. Esta avaliação é essencial para compreender 
como os elementos climáticos e ambientais influenciam o ambiente construído, facilitan-
do a adoção de medidas sustentáveis e eficientes durante o processo de desenvolvimento 
do projeto. Ao analisarmos o mapa de condicionantes (figura 6), podemos observar que, 
no Maranhão, os ventos predominantes sopram do Nordeste, o que, considerando a locali-
zação do terreno, corresponde à Rua Oito. Essa informação é fundamental para orientar as 
estratégias de design visando a ventilação natural e ao conforto térmico dentro do edifício 
escolar.

Figura 6. mapa de condicionantes bioclimáticos

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024

4.4 Aspectos Legais
Considerando os aspectos legais pertinentes, de acordo com a lei n° 3.253/1992, que 

estabelece diretrizes para o zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo em São 
Luis-Ma, foi viável identificar que a área em foco está situada na Zona Residencial 4 (ZR4), e 
se classifica no item E 1.1- que diz respeito a Educação de ensino pré-escolar o que confere 
a validade de implantação do projeto no referido local.

Quadro 2. Índices urbanísticos zr4

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. Adaptado de Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo, (1992)
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5. PROJETO
5.1 Conceito e Partido

O conceito adotado para o projeto deriva da integração de três elementos-chave para 
a criação de escolas inclusivas baseado na neuroarquitetura: flexibilidade espacial, inclu-
são e design biofílico. A escola será inspirada na estrutura complexa e organizada de uma 
colmeia de abelhas, refletindo a diversidade, onde cada criança é como uma abelha, tra-
zendo habilidades únicas e contribuindo para o todo. Esse conceito busca criar espaços 
que respeitem as necessidades sensoriais e cognitivas dos alunos TEA, criando um am-
biente acolhedor e estimulante para o aprendizado e desenvolvimento.

Figura 7. Diagrama do conceito projetual 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Baseado no conceito adotou-se um partido fundamentado na estrutura geométri-
ca da colmeia, com espaços flexíveis e adaptáveis que se conectam de forma orgânica, e 
incluem espaços de refúgio integrados ao design para os alunos se reequilibrarem quan-
do necessário.  Esses espaços se adaptam às necessidades individuais do aluno. As salas 
de aula serão projetadas com flexibilidade permitindo que sejam reconfiguradas, todo o 
projeto será integrado com a natureza, criando-se um grande jardim central reforçando o 
design biofílico.

Dessa forma obtém-se uma escola que incorpora os princípios de inclusão.

5.2 Programa de necessidades
Visando atender efetivamente todas as necessidades do projeto o programa de ne-

cessidades foi elaborado considerando ambientes que oferecem suporte em diversas áre-
as de desenvolvimento dos usuários. Isso inclui salas de terapias, espaços de acolhimento, 
salas de fonoaudiologia e áreas externas para atividades sensoriais. Com setores bem defi-
nidos evitando fluxos complicados para garantir acessibilidade e funcionalidade.
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Figura 8. Programa de necessidades

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

5.3 Fluxos e estudo de massas
No que diz respeito a fluxos, é importante pensar em espaços que ofereçam possibi-

lidades de integração e interação para as crianças neurodivergentes.  Sem corredores ex-
tensos, com espaços de circulação com áreas para socializar, pontos de fuga e orientações 
simples. 

Figura 9. Fluxograma

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.
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Figura 10. Estudo de massas

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

5.4 Proposta projeto inclusivo
Com base nessa abordagem, foi proposto o projeto de uma instituição de ensino es-

pecializada para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), integrando os princí-
pios da Neuroarquitetura. Essa abordagem é essencial para desenvolver ambientes aco-
lhedores e estimulantes para crianças neurodivergentes. Ao considerar elementos como 
paisagismo, cores, luz natural, mobiliário e decoração, é possível atender de forma mais 
eficaz às necessidades desses alunos, promovendo seu bem-estar e favorecendo seu de-
senvolvimento cognitivo, emocional e social.                                                                                     

Figura 11.  planta implantação e cobertura

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

A proposta visa criar um espaço que realmente respeite e valorize as particularidades 
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de cada criança. O Layout do projeto foi pensado para garantir flexibilidade e adaptação 
conforme as necessidades individuais dos alunos.

Figura 12. planta de layout

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Ao ingressar na escola, os alunos são recebidos em um ambiente amplo e iluminado 
naturalmente, com cores suaves nas paredes e materiais que estimulam os sentidos de 
forma positiva. A distribuição das salas de aula segue uma organização clara e sem exces-
sos de estímulos visuais ou sonoros.

Figura 13. fachada Principal

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

Cada ambiente é cuidadosamente projetado para oferecer diversidade sensorial, mas 
sempre com foco no equilíbrio e na harmonia, para evitar distrações. Elementos como 
plantas, quadros e outros objetos decorativos são utilizados de maneira discreta, contri-
buindo para a sensação de calma e bem-estar. criando uma atmosfera que favoreça o 
desenvolvimento integral dos alunos, estimulando não apenas o aprendizado acadêmico, 
mas também o emocional e social, respeitando as individualidades e proporcionando uma 
experiência educacional enriquecedora e equilibrada.
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Figura 14. sala de aula e pátio externo

Fonte: Elaborados pelas autoras, 2024.

Figura 15. Área externa

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.

6. CONCLUSÃO 
Na conclusão deste artigo, reafirma-se que a interação entre arquitetura, neurociên-

cia e educação é essencial para criar espaços educacionais mais eficientes, inclusivos e 
adaptados às necessidades de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A revisão 
da literatura mostra que a Neuroarquitetura, que investiga o impacto do ambiente cons-
truído no funcionamento do cérebro e no bem-estar, é uma abordagem promissora para 
desenvolver ambientes acolhedores e estimulantes.

A aplicação de princípios neurocientíficos pode beneficiar significativamente o de-
senvolvimento cognitivo, emocional e social desses alunos, promovendo sua aprendiza-
gem e bem-estar. Elementos como paisagismo, cores, luz natural, mobiliário ergonômico 
e decoração adaptada podem otimizar a experiência educacional, criando um ambiente 
mais inclusivo.

Destaca-se também a importância da colaboração entre profissionais de diversas 
áreas—arquitetos, neurocientistas, educadores e terapeutas—para projetar espaços edu-
cacionais eficazes que atendam às individualidades de cada aluno com TEA. Por fim, en-
fatiza-se a necessidade de mais pesquisas na área de Neuroarquitetura Educacional para 
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aprofundar o entendimento sobre os efeitos do ambiente físico na aprendizagem e no 
desenvolvimento dessas crianças educacionais cada vez mais inclusivos, acolhedores e 
adaptados às necessidades individuais de todos os alunos, contribuindo assim para uma 
educação mais eficaz e significativa para todos.
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Resumo

A requalificação e reabilitação urbanas, comumente aplicadas no planejamento de 
espaços públicos, muitas vezes encobrem questões políticas como enobrecimen-
to e higienização. Esses processos visam revitalizar áreas para atrair pessoas e criar 

espaços de lazer, mas podem negligenciar aspectos de inclusão social e democracia. Em 
contraste, feiras e mercados públicos, com longa tradição no Brasil, desempenham um 
papel vital na integração cultural e econômica, conectando produtores rurais e consumi-
dores urbanos. Elas funcionam como espaços multifuncionais e simbolizam a identidade 
local. Este estudo propõe a requalificação arquitetônica da Praça do Rodão e da Feira do 
Parque Vitória, em São José de Ribamar, Maranhão. A metodologia inclui a elaboração de 
um Programa de Necessidades, com base em entrevistas com feirantes e frequentadores, 
para identificar áreas prioritárias de intervenção, como espaços de convivência, banheiros 
e acessibilidade. O projeto também considera aspectos legais, análise bioclimática, fluxos 
de pessoas e veículos, e otimização do uso do espaço. A proposta visa transformar esses 
locais em ambientes mais atrativos e funcionais, promovendo segurança, conforto e orga-
nização. A integração da praça e da feira cria um espaço unificado e multifuncional que 
atende às necessidades de lazer, convivência e comércio, além de estimular a economia 
local. A requalificação prioriza a valorização da identidade cultural e a acessibilidade, com 
soluções que atendem às demandas da comunidade, respeitando aspectos urbanísticos, 
arquitetônicos e bioclimáticos.

Palavras-chave: Espaços Públicos, Feiras Livres, Integração Social, Planejamento Ur-
bano.

Abstract

Urban requalification and rehabilitation, commonly applied in the planning of public 
spaces, often cover political issues such as issues such as ennoblement and saniti-
zation. These processes aim to revitalize areas to attract people and create leisure 

spaces but can neglect aspects of social inclusion and democracy. In contrast, public with a 
long tradition in Brazil, play a vital role in cultural and economic integration, connecting ru-
ral producers and urban consumers. consumers. They function as multifunctional spaces 
and symbolize local identity. identity. This study proposes the architectural requalification 
of Praça do Rodão and the Parque Vitória Market, in São José de Ribamar, Maranhão. The 
methodology includes drawing up a Needs Program, based on interviews with market-go-
ers and regulars, to identify priority areas for areas for intervention, such as communal spa-
ces, bathroom and accessibility. O also considers legal aspects, bioclimatic analysis, flows of 
people and vehicles, and people and vehicles, and optimizing the use of space. The propo-
sal aims to transform these places into more attractive and functional environments, pro-
moting safety, comfort and organization, comfort and organization. The integration of the 
square and the market create a unified and multifunctional space that serves the needs 
of leisure, socializing and commerce, as well as stimulating the local economy. commerce, 
as well as stimulating the local economy. Redevelopment prioritizes cultural identity and 
accessibility, with solutions that take into account.

Keywords: Public Spaces, Free Markets, Social Integration, Urban Planning.
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1. INTRODUÇÃO
A requalificação de espaços públicos desempenha um papel crucial na promoção 

de qualidade de vida, convivência social e desenvolvimento urbano sustentável. Palavras 
como reabilitação, regeneração, revitalização e conservação surgem em debates sobre 
áreas históricas ou negligenciadas, adquirindo uma função normativa em textos técnicos 
e acadêmicos, bem como em diretrizes globais de entidades como UNESCO e ICOMOS. 
Esse campo terminológico revela a dificuldade de definir um vocabulário preciso para des-
crever realidades urbanas diversas e complexas, refletindo as diferentes abordagens e prá-
ticas voltadas para os problemas enfrentados pelas cidades contemporâneas (Panerai et 
al., 2006).

A Praça do Rodão carece de áreas adequadas de lazer e recreação, o que limita seu 
uso como espaço de convivência e interação social para os moradores do Parque Vitória. 
Além disso, a falta de infraestrutura básica, como acessibilidade, impede que pessoas com 
mobilidade reduzida ou com deficiência (PCD) usufruam plenamente do local.

Já a Feira do Parque Vitória, embora seja um importante centro comercial para a co-
munidade, apresenta sérios desafios de organização e funcionalidade. O espaço reduzido 
da feira é insuficiente para comportar a grande quantidade de feirantes e consumidores, 
especialmente nos fins de semana, resultando em superlotação e engarrafamentos nas 
vias adjacentes. Outro problema crítico é o compartilhamento da via pública entre pedes-
tres, feirantes e veículos, o que gera riscos de acidentes e dificulta a circulação. Além disso, 
o local sofre com problemas de higiene e mau odor, decorrentes do manejo inadequado 
de resíduos. A ausência de um estacionamento adequado agrava ainda mais a situação, 
contribuindo para o caos no trânsito e dificultando o acesso dos consumidores.

Diante desse cenário, este trabalho propõe uma requalificação integrada desses dois 
espaços, buscando solucionar os problemas de infraestrutura e valorizar suas funções so-
ciais e econômicas. Para isso, será realizado um estudo aprofundado das condições atuais, 
considerando as demandas da população e os princípios do urbanismo sustentável, como 
os propostos por Lynch (1999), que defendem a criação de espaços públicos mais funcio-
nais, acessíveis e acolhedores.

Com base nesse diagnóstico, este trabalho propõe um plano de requalificação que 
visa transformar a Praça do Rodão e a Feira do Parque Vitória em espaços mais organiza-
dos, acessíveis e funcionais. A requalificação da praça incluirá a implantação de áreas de 
lazer e recreação, como playgrounds, equipamentos de ginástica, áreas verdes e espaços 
para convivência. Essas intervenções visam atender às diferentes faixas etárias e promo-
ver a integração social. Na feira, as melhorias propostas incluem a organização do espaço 
comercial, a criação de uma área de estacionamento, a instalação de sistemas de manejo 
adequado de resíduos e a separação de áreas destinadas a pedestres e veículos, garantin-
do maior segurança e funcionalidade.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Espaços públicos e qualidade urbana

Os espaços públicos desempenham um papel fundamental na qualidade urbana, 
pois são locais de convivência, lazer e interação social, fundamentais para o bem-estar das 
populações. Eles são elementos essenciais na formação da identidade de uma cidade, sen-
do responsáveis por promover acessibilidade, segurança e inclusão. A qualidade desses es-
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paços influencia diretamente na mobilidade urbana, no desenvolvimento econômico local 
e na saúde pública, oferecendo à comunidade oportunidades de socialização e recreação. 
Portanto, a requalificação de praças e feiras urbanas é uma estratégia vital para melhorar a 
infraestrutura urbana e garantir que esses locais atendam de forma eficaz às necessidades 
da população, promovendo uma cidade mais humana, funcional e sustentável.

De acordo com Jan Gehl (2013), os espaços públicos devem priorizar o uso humano, 
proporcionando ambientes confortáveis, acessíveis e seguros. Gehl argumenta que praças 
e feiras desempenham um papel fundamental na interação social e no fortalecimento da 
identidade comunitária. Para isso, é necessário criar ambientes convidativos, que atendam 
às diferentes faixas etárias e promovam atividades diversificadas. A aplicação dessas ideias 
é essencial para a requalificação da Praça do Rodão, com a inclusão de áreas de lazer e 
recreação, e da Feira do Parque Vitória, com melhorias que favoreçam a acessibilidade e a 
funcionalidade do espaço. 

A prática de feiras e mercados remonta a tempos anteriores à era cristã, as primeiras 
configurações urbanas de mercados ao ar livre ou cobertos já estavam estabelecidas em 
torno de 2000 a.C. Na tradição judaico-cristã, também há referências ao comércio nesses 
espaços, como narrado na Bíblia, onde Jesus encontra negociantes e cambistas no templo 
em Jerusalém. No Brasil, registros de atividades de feira surgem no período pré-colonial, 
quando ocorriam trocas entre nativos. Com a chegada dos europeus, a prática se institu-
cionaliza, especialmente a partir de 1548, quando o rei Dom João III ordenou que se esta-
belecessem feiras semanais nas vilas (Almeida; Pena, 2011).

O Parque Estadual Capivari, em Campos do Jordão, São Paulo, oferece um exemplo 
interessante de como espaços urbanos podem integrar áreas de lazer e sustentabilidade. 
O Parque representa um elemento único e importante na região do Capivari. Nesse con-
texto, a revitalização desse espaço público, integrado ao bairro, favorece as transforma-
ções necessárias para o desenvolvimento local. O projeto foi pensado para atrair diferentes 
perfis de público, oferecendo novos atrativos, ao mesmo tempo em que renovou a oferta 
comercial, trazendo novos conceitos e produtos que ressaltam a identidade e a produção 
local (Natureza Urbana, 2018).

3. METODOLOGIA 
 Este estudo apresenta uma proposta de requalificação arquitetônica para a Praça do 

Rodão e a Feira do Parque Vitória, localizados em São José de Ribamar, no estado do Ma-
ranhão. A metodologia adotada é estruturada em etapas de estudo e análise que abarcam 
aspectos arquitetônicos e urbanísticos, essenciais para a criação de um espaço público 
funcional, inclusivo e sustentável. Primeiramente, foi desenvolvido um Programa de Ne-
cessidades, baseado em uma pesquisa detalhada das demandas e expectativas da comu-
nidade local e dos usuários do espaço. A pesquisa foi conduzida por meio de entrevistas 
aos feirantes, frequentadores e representantes da comunidade, permitindo um levanta-
mento abrangente das funções e usos desejados para o local.

Ao avaliar as condições da infraestrutura da praça e feira (Figura 01), foi levantada a 
seguinte questão sobre o estado da estrutura. Dos respondentes, 56,8% afirmaram que 
a condição do mercado é considerada péssima, 38,6% classificaram como regular, e 4,5% 
dos usuários consideraram a situação boa. 
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Figura 01. Condições da infraestrutura 

Fonte: Autores (2024)

Com o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços prestados na área da feira (Figura 
02), 57,6% dos respondentes afirmaram que o mercado não atende às suas necessidades, 
enquanto 42,4% consideraram que o mercado atende às suas expectativas.

Figura 02. Qualidade dos serviços 

Fonte: Autores (2024)

Esses dados, coletados e analisados de forma qualitativa e quantitativa, servem como 
base para identificar áreas prioritárias de intervenção, como espaços de convivência, áre-
as de venda, banheiros, acessos e circulação. As informações obtidas norteiam o desen-
volvimento do estudo, orientando as decisões de planejamento e a definição das áreas e 
elementos necessários para aprimorar a qualidade do ambiente. Esse processo de investi-
gação permite alinhar o projeto às necessidades reais dos usuários, conferindo maior rele-
vância e aplicabilidade à proposta de requalificação.

As Condicionantes Legais foram analisadas com base nas normas e regulamentações 
urbanísticas e ambientais que regem o uso do espaço, incluindo diretrizes do Plano Dire-
tor do Município, código de obras, legislação ambiental, e normas de acessibilidade, garan-
tindo a conformidade do projeto com os padrões estabelecidos, respeitando a legislação 
local. A análise bioclimática buscou compreender as características climáticas da região 
específica do estudo, como a orientação solar, direção dos ventos, e índices de umidade e 
temperatura. Esses fatores são considerados no desenvolvimento de soluções que promo-
vam o conforto térmico e a sustentabilidade, como o uso de vegetação para sombreamen-
to e a disposição estratégica de áreas ventiladas. 

O estudo de fluxos foi realizado a partir de um mapeamento detalhado da movimen-
tação de pessoas e veículos na área, identificando os principais pontos de acesso, zonas 
de maior circulação e cruzamentos, análise essencial para compreender as dinâmicas de 
circulação e possibilitar o planejamento de um fluxo interno mais eficiente, evitando con-
gestionamentos e facilitando o acesso dos usuários. No estudo de massas, foram avaliadas 
as massas construídas e vegetais, considerando o impacto visual e a escala das edificações 
em relação ao entorno, visando uma integração estética e harmônica com a paisagem. 
Já o estudo de manchas permitiu mapear as zonas de uso e ocupação dentro da praça e 
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feira, identificando áreas destinadas a diferentes funções, como convivência, alimentação, 
circulação, comércio e lazer.

Foram desenvolvidos o partido arquitetônico e o conceito que orientou a proposta de 
requalificação, refletindo a identidade cultural e as características regionais, valorizando 
elementos locais e promovendo um espaço que seja ao mesmo tempo funcional e esteti-
camente atrativo. O partido arquitetônico guiou as decisões de layout, materiais, e acaba-
mentos, resultando em uma proposta contemporânea e respeitosa com o contexto social 
e ambiental.

Foi elaborada uma planta baixa detalhada que contempla as paredes internas, des-
tacando o espaço a ser construído e sua integração com o terreno. A planta apresenta de 
forma precisa os recuos e afastamentos obrigatórios, além de evidenciar as áreas livres e 
construídas. Os fluxos internos e externos foram planejados para garantir uma circulação 
funcional e segura, com acessos bem definidos para pedestres e veículos. 

3.1 Área de estudo 
O Parque Vitória, é um bairro localizado no município de São José de Ribamar, integra 

a Região Metropolitana de São Luís, no Maranhão. Criado inicialmente como um complexo 
habitacional em 1991.

O crescimento do bairro também incentivou o surgimento de pequenos comércios e 
de uma feira que atende a comunidade local (Figura 3), ampliando as opções de produtos 
e serviços na região. No entanto, apesar das melhorias, a falta de segurança ainda se desta-
ca como um dos maiores problemas enfrentados pelos moradores do Parque Vitória hoje. 
O estudo revelou diversos outros problemas que comprometem a experiência dos consu-
midores e as condições de trabalho dos feirantes. Em relação à infraestrutura, observou-se 
que a estrutura física do local carece de manutenção adequada, com bancas desgastadas, 
pavimentação irregular e cobertura incompleta. O espaço de 4536,86 m2, não dispõe de 
áreas de carga e descarga bem definidas, o que faz com que veículos de fornecedores ocu-
pem áreas de circulação, criando congestionamentos e aumentando o risco de acidentes.

Figura 03. Feira do Parque Vitória

Fonte: Google Maps (2024)

Outro ponto crítico é a ausência de instalações adequadas para coleta e descarte de 
resíduos, o que gera acúmulo de lixo e atrai pragas, além de produzir odores indesejáveis. 
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O estudo também evidenciou a falta de proteção contra intempéries, como sol e chuva, 
em grande parte da feira, expondo os trabalhadores e os visitantes às variações climáticas 
e tornando o ambiente desconfortável em dias de muito calor ou chuva. A iluminação in-
suficiente representa um risco adicional, especialmente em horários de menor visibilidade, 
como o início e o fim do expediente, o que intensifica a sensação de insegurança no local. 

Outro problema identificado foi a falta de organização na disposição das barracas, o 
que dificulta o fluxo de pessoas e dificulta o acesso aos diferentes setores da feira. A falta 
de banheiros públicos e áreas de descanso limita o conforto e o bem-estar dos frequen-
tadores e dos próprios feirantes, que passam longas horas no local sem acesso a facilida-
des básicas. Esses problemas indicam a necessidade urgente de uma requalificação que 
priorize segurança, organização e conforto. Melhorias como a implementação de uma in-
fraestrutura adequada para saneamento, áreas sombreadas, iluminação reforçada e uma 
reorganização espacial das barracas poderiam transformar a feira em um espaço mais 
funcional e atrativo para a comunidade.

O estudo também se debruçou sobre a problemática da praça situada próxima à fei-
ra, a praça do Rodão (Figura 4), uma área de 1880,86 m2, de formato circular que ocupa o 
centro de uma avenida principal do Parque Vitória. Atualmente, esse espaço encontra-se 
em estado de abandono, apresentando infraestrutura degradada e pouco atrativa para os 
moradores. Sem manutenção adequada e desprovida de áreas sombreadas, e iluminação, 
a praça não cumpre sua função social de ponto de encontro, convivência e lazer. Em vez 
disso, o espaço está subutilizado, o que contribui para a insegurança no local e desencoraja 
o uso da praça pela comunidade.

Figura 04. Praça do Rodão

Fonte: Google Maps (2024)

A justificativa para o desenvolvimento deste estudo está fundamentada na neces-
sidade de revitalizar áreas urbanas, especialmente espaços públicos que desempenham 
um papel primordial no convívio social e na qualidade de vida dos moradores. A praça e a 
feira são locais de encontro, lazer e comércio que, quando adequadamente estruturados, 
promovem a interação comunitária, incentivam o uso do espaço público e fortalecem a 
economia local. 

No entanto, muitas dessas áreas carecem de infraestrutura adequada, segurança e 
elementos de conforto ambiental, o que limita seu potencial e a frequência de uso pela 
população. Com o desenvolvimento deste estudo, busca-se criar uma proposta de requa-
lificação que responda a essas demandas, transformando esses locais em um ambiente 
atrativo, funcional e acessível para todas as faixas etárias. A requalificação contribuirá para 



Capítulo 5

82Arquitetura, urbanismo e paisagismo - Vol. 05 (2025)

a melhoria do ambiente urbano, fortalecendo a identidade local e proporcionando um es-
paço de convivência mais seguro e acolhedor para os habitantes.

3.2 Proposta de requalificação arquitetônica
A proposta de requalificação busca transformar a os dois ambientes da área de es-

tudo, em um espaço unificado e multifuncional, que atenderá às necessidades de lazer, 
convivência social e comércio dos moradores e frequentadores da área. Com uma aborda-
gem integrada, o projeto foi planejado para criar um ambiente seguro e atrativo, ideal para 
todas as idades, promovendo atividades de lazer e incentivando a economia local.

A implementação desse projeto no futuro trará inúmeros benefícios para a comuni-
dade. A integração da praça e da feira transformará o local em um verdadeiro ponto de 
encontro e socialização, reforçando laços comunitários e impulsionando a economia local. 
A segurança, o conforto e a estética aprimorada farão do espaço um atrativo tanto para 
os moradores quanto para visitantes, revitalizando a região e promovendo o bem-estar da 
população.

3.3 Programa de necessidades e pré dimensionamento
Para identificar as principais queixas e necessidades, foi desenvolvido um questio-

nário com perguntas direcionadas aos feirantes e moradores buscaram compreender as 
condições atuais da feira e identificar aspectos que podem ser aprimorados para atender 
melhor às necessidades dos usuários. Os feirantes foram questionados sobre os desafios 
enfrentados em suas atividades, a organização dos espaços de venda, a infraestrutura dis-
ponível, e as possíveis melhorias que facilitariam seu trabalho e atrairiam mais clientes. Já 
os moradores e frequentadores compartilharam suas percepções sobre o conforto, a lim-
peza, a acessibilidade e a segurança do espaço, além de sugerirem serviços ou funcionali-
dades que consideram indispensáveis, como áreas de convivência e sanitários adequados. 

Ambos os grupos foram questionados sobre o impacto da feira na comunidade e pos-
síveis ajustes para fortalecer a interação e a funcionalidade do local. Essas perguntas visa-
ram criar um panorama detalhado das necessidades e expectativas, contribuindo para o 
desenvolvimento de um projeto alinhado à realidade local. Com a sumarização das respos-
tas obtidas por meio do questionário aplicado aos feirantes e frequentadores da feira, foi 
elaborado um Programa de Necessidades (Tabela 1) que reflete as demandas identificadas 
e orienta as intervenções necessárias para a requalificação do espaço. 

Esse programa organiza os ambientes em setores que abrangem diferentes funcio-
nalidades essenciais para o local, além das quantidades, usuários fixos e variáveis, área por 
unidade e total. No setor público, foram previstos espaços como áreas de vivência, praça 
de alimentação, estacionamento e banheiros. O setor administrativo inclui administração 
e sala de monitoramento. No setor de serviço, contemplam-se áreas para carga e descar-
ga, pesagem e triagem, depósito de lixo, abrigo de gás e sala de controle. O setor comercial 
foi planejado com boxes especializados para peixes, carnes, aves, verduras, legumes, frutas, 
cereais, lanchonetes, restaurantes e artesanato. Por fim, o programa também propõe um 
espaço dedicado ao esporte e lazer, com palco aberto, quadra poliesportiva, playground, 
academia ao ar livre e um petplace, buscando atender de forma integral às necessidades 
da comunidade e dos usuários do espaço.
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Tabela 1. Programa de Necessidades 

Fonte: Autores (2024)

3.4 Condicionantes legais
As condicionantes legais são diretrizes indispensáveis para o desenvolvimento de pro-

jetos que atendam às normas vigentes e assegurem segurança, funcionalidade, susten-
tabilidade e integração com o contexto urbano e ambiental. Englobam um conjunto de 
leis, regulamentos, normas técnicas e resoluções que regulamentam a ocupação e uso do 
solo, estabelecendo critérios para edificações. O projeto de requalificação da feira e praça 
do Rodão, é desenvolvido em conformidade com o Plano Diretor de São José de Ribamar 
(Lei nº 645, de 10 de outubro de 2006) conforme a tabela 2, garantindo a adequação às di-
retrizes urbanísticas locais. O projeto obedecerá à NBR 9050, assegurando acessibilidade 
universal no edifício, e à Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que regula-
menta boas práticas para serviços de alimentação. Essa abordagem integrada promove 
um espaço funcional, seguro e acessível para todos os usuários, respeitando as normas e 
atendendo às demandas da comunidade.

Tabela 2. Uso e ocupação do solo

Fonte: Lei Nº 645 (2006)
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Levando em consideração a NBR 9050, o projeto estabelece diretrizes claras de aces-
sibilidade, integrando a norma vigente ao partido arquitetônico. O objetivo é garantir se-
gurança, conforto e autonomia às pessoas que utilizam a feira. As dimensões dos vãos de 
portas e a quantidade de vagas de estacionamento são projetadas em conformidade com 
os requisitos estabelecidos pela norma, assegurando funcionalidade e inclusão. Adicional-
mente, por se tratar de um polo gerador de tráfego, uma edificação de alto fluxo, foi ne-
cessária a consulta à norma específica sobre polos geradores de tráfego, regulamentada 
pelo DENATRAN, considerando a legislação vigente no Distrito Federal. Essa abordagem 
assegura que o projeto atenda às demandas de mobilidade e acessibilidade de forma efi-
ciente e integrada.

3.5 Estudo bioclimático e manchas
  O estudo bioclimático, representado na Figura 05, foi desenvolvido por meio de uma 

análise detalhada das condições ambientais que influenciam a edificação existente. A in-
vestigação forneceu dados sobre a incidência solar e os padrões de ventilação natural na 
área. Esses fatores permitem identificar estratégias para maximizar o conforto térmico, a 
eficiência energética e a adequação ao clima local. A análise solar possibilitou a compre-
ensão de áreas de maior exposição, auxiliando no posicionamento adequado de aberturas, 
sombreamento e elementos arquitetônicos que minimizem o ganho de calor.

Por sua vez, o estudo da ventilação mapeou os fluxos predominantes de vento, ofere-
cendo subsídios para otimizar a circulação de ar nos ambientes, melhorando a qualidade 
interna e reduzindo a dependência de sistemas artificiais de climatização. Este trabalho 
integrado garante que a proposta seja funcional, sustentável e adequada às condições 
climáticas da região.

 

Figura 05. Estudo bioclimático e manchas da feira e praça do rodão

Fonte: Autores (2024)

3.6 Estudo de fluxos da feira
O fluxograma representado na Figura 06 organiza o espaço em três setores distintos, 

identificados por cores que facilitam a compreensão de suas funções e interações. O setor 
em vermelho corresponde à área de uso social ou público, destinada ao atendimento e 
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convivência dos usuários. Já o setor azul ciano é descrito como o núcleo central do fluxo, 
funcionando como o ponto de partida para as ramificações que conectam os demais seto-
res, promovendo a integração entre as áreas. Em verde, encontra-se o setor de serviço, que 
abriga as operações relacionadas ao fornecimento e descarte de insumos, desempenhan-
do um papel logístico fundamental para o funcionamento do espaço. Por fim, o setor em 
amarelo representa o centro administrativo, onde são realizadas as atividades de gestão 
e coordenação do prédio. As setas em azul-marinho indicam os serviços oferecidos pelo 
mercado e evidenciam as conexões e fluxos operacionais entre os setores, assegurando 
uma organização funcional e eficiente. 

Figura 06. Fluxograma Feira

Fonte: Autores (2024)

3.7 Estudo de massas
O plano de massas, representado na Figura 07, consiste em um estudo preliminar da 

volumetria do projeto. Ele apresenta a organização espacial e a disposição dos volumes 
de forma simplificada, utilizando formas básicas e desprovidas de cores. Essa abordagem 
inicial permite visualizar, de maneira objetiva, a configuração geral da proposta, possibili-
tando ajustes e análises antes do desenvolvimento detalhado do projeto.

Figura 07. Estudo de massas

Fonte: Autores (2024)
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4. RESULTADOS
4.1 Partido arquitetônico e conceito

O projeto proposto adota um partido arquitetônico fundamentado nos referenciais 
projetuais previamente mencionados, destacando uma arquitetura de traços lineares e re-
tos, aliada a uma preocupação com o conforto ambiental interno. O conceito central está 
intimamente relacionado aos princípios da arquitetura bioclimática, buscando integrar a 
edificação ao contexto natural por meio do uso eficiente de recursos como ventilação e 
iluminação natural, privilegiando a entrada de luz difusa. As estruturas desempenham um 
papel essencial no conceito da proposta, com destaque para o uso de madeira nas facha-
das. Esse material não apenas contribui para uma estética agradável e harmônica, mas 
também potencializa a funcionalidade da edificação ao dialogar com os recursos naturais, 
reforçando a sustentabilidade e a eficiência ambiental do projeto.

4.2 Projeto
4.2.1 Implantação: Feira e Praça

O projeto propõe diferentes formas de uso, planejadas para atender às necessidades 
específicas dos usuários da região. Para facilitar a compreensão, o espaço foi organizado 
em setores distintos, cada um voltado para atividades específicas como lazer ativo, recrea-
ção, esporte e comercio. Na Figura 08, é possível visualizar a área construída da lanchonete 
e feira separadas, e vagas de estacionamento para atender a demanda local.

Figura 08. Implantação 

Fonte: Autores (2024)

Os ambientes foram separados de acordo com os setores e seus respectivos usos, 
proporcionando uma organização clara e eficiente. A Figura 09, mostra a planta baixa da 
lanchonete que comporta oito quiosques. 
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Figura 09. Planta baixa 01

Fonte: Autores (2024)

Na Figura 10, temos a planta baixa da feira separada por boxes de verduras e legumes, 
açougue, aves, peixes, lanchonetes, banheiros, área de vivência e setores de serviços como 
área de carga e descarga, doca e setor administrativo. 

Figura 10. Planta baixa 02

Fonte: Autores (2024)

A proposta da praça (Figura 11), inclui uma ciclovia ao longo de todo o perímetro da 
praça e arborização, além de equipamentos como quadra poliesportiva, academia ao ar 
livre, petplace e playground, promovendo opções de lazer e atividade física para diferentes 
públicos. Também foram previstos espaços que atendem aos critérios de inclusão e acessi-
bilidade, em conformidade com a norma NBR 9050. Por fim, foram planejadas vias de fácil 
acesso, permitindo a integração harmoniosa entre todas as áreas do projeto.
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Figura 11. Planta Geral

Fonte: Autores (2024)

Para as estruturas externas, foram aplicadas madeira ripada na região da platibanda 
da lanchonete (Figura 12), textura cimentícia nas paredes, cobertura com fechamento me-
tálico revestido com tecido da linha stobag. A fachada da feira (Figura 13), segue os mes-
mos materiais como a madeira ripada no bloco frontal, o uso de pergolado amadeirada na 
área de convivência, cobertura em estrutura metálica com tubo de coleta central.

Figura 12. Fachada 1

Fonte: Autores (2024)
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Figura 13. Fachada 2

Fonte: Autores (2024)

As perspectivas abaixo ilustram todo conceito do projeto, trazendo materiais atempo-
rais e resistentes como a madeira, concreto aparente, e a vegetação como ponto impor-
tante. A cobertura da feira (Figura 14), entra como elemento de destaque, trazendo leveza, 
modernidade, além de eficiência energética para edificação como ventilação cruzada e 
iluminação natural.

Figura 14. Feira do Parque Vitória

Fonte: Autores (2024)

A requalificação da Praça do Rodão (Figura 15), manteve parte de sua vegetação exis-
tente, complementada com árvores frutíferas e que geram sombras para os ambientes, 
gerando conforto térmico de longa duração, aumentando o bem estar, saúde e lazer.
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Figura 15. Praça do Rodão

Fonte: Autores (2024)

5. CONCLUSÃO 
Com a proposta de requalificação arquitetônica para a Praça do Rodão e a Feira do 

Parque Vitória, em São José de Ribamar, foi possível evidenciar o potencial transformador 
da requalificação de espaços públicos, destacando a importância de projetos que conci-
liem, acessibilidade e valorização da identidade cultural local. 

A redistribuição de espaços de comércio, convivência e serviços promoveu a otimiza-
ção dos fluxos internos e externos, melhorando a funcionalidade e segurança do local. A 
integração da praça e da feira como um espaço multifuncional reforça os laços comunitá-
rios, incentiva a economia local e eleva a qualidade de vida da população. A implementa-
ção dessa iniciativa contribuirá para o fortalecimento da interação comunitária, criação de 
um ambiente mais acolhedor e revitalização da região.
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Resumo

Este trabalho propõe o desenvolvimento de um projeto arquitetônico para um Centro 
Cultural no município de São Bento, Maranhão, visando preservar, promover e cele-
brar as práticas culturais locais. São Bento é amplamente reconhecido por sua heran-

ça cultural rica, manifestada no Tambor de Crioula, nas Festas Juninas e no artesanato em 
palha de coco babaçu. Essas expressões culturais não apenas são essenciais para a iden-
tidade da comunidade, como também desempenham um papel vital na coesão social e 
no desenvolvimento econômico da região. O Centro Cultural proposto será um ponto de 
encontro para a comunidade, proporcionando um espaço onde tradições podem ser cele-
bradas e transmitidas para as futuras gerações, além de gerar oportunidades educacionais 
e econômicas. Através de uma arquitetura que valorize as práticas culturais locais, o centro 
será um polo inclusivo, fortalecendo os laços comunitários e promovendo o desenvolvi-
mento social e cultural de São Bento.

Palavras-chave: Centro Cultural, São Bento-MA, Artesanato.

Abstract

This work proposes the development of an architectural project for a Cultural Center in 
the municipality of São Bento, Maranhão, aiming to preserve, promote and celebrate 
local cultural practices. São Bento is widely recognized for its rich cultural heritage, 

manifested in the Tambor de Crioula, the Festas Juninas and the babassu coconut straw 
crafts. Not only are these cultural expressions essential to the community’s identity, they 
also play a vital role in the region’s social cohesion and economic development. The pro-
posed Cultural Center will be a meeting point for the community, providing a space where 
traditions can be celebrated and passed on to future generations, as well as generating 
educational and economic opportunities. Through architecture that values ​​local cultural 
practices, the center will be an inclusive hub, strengthening community ties and promo-
ting the social and cultural development of São Bento.

Keywords: Cultural Center, São Bento-MA, Handicrafts.
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1. INTRODUÇÃO 
Um centro cultural exerce um papel fundamental na promoção, produção e difusão 

de atividades culturais e artísticas, proporcionando à comunidade um ambiente de acesso 
à cultura e incentivando a participação ativa. De acordo com o Ministério da Cultura (Brasil, 
2020), tais centros funcionam como catalisadores do desenvolvimento social, oferecendo 
um espaço de intercâmbio de conhecimento e estímulo à criatividade. Em localidades 
com ricas tradições culturais, como São Bento, no Maranhão, a construção de um centro 
cultural pode ser crucial para a preservação e revitalização das expressões culturais locais, 
gerando ainda benefícios econômicos através do turismo e da economia criativa.

Neste contexto, o presente artigo propõe o desenvolvimento de um centro cultural 
em São Bento, analisando de que forma um espaço planejado arquitetonicamente para 
apoiar e celebrar a cultura local pode beneficiar a comunidade em diversos aspectos. São 
Bento é amplamente reconhecido por suas tradições culturais singulares, como o tambor 
de crioula, as festas juninas e o artesanato em palha de coco babaçu (Sousa, 2017; Nasci-
mento, 2020).

Essas expressões culturais, além de constituírem a base da identidade local, apresen-
tam grande potencial para o desenvolvimento econômico e social, principalmente através 
da economia criativa e do turismo cultural. No entanto, a ausência de uma infraestrutura 
adequada para centralizar, profissionalizar e expandir essas atividades limita o impacto 
que elas podem gerar na região. A criação de um centro cultural, portanto, surge como 
uma resposta a essa demanda, oferecendo um local apropriado para a prática, o ensino e 
a exibição das artes e tradições locais, promovendo a participação comunitária e atraindo 
visitantes.

O desenvolvimento do projeto arquitetônico do centro cultural de São Bento requer 
uma abordagem que integre espaços multifuncionais capazes de acomodar uma ampla 
gama de atividades culturais e educacionais. Isso inclui auditórios, salas de exposição, ofi-
cinas e áreas ao ar livre que reflitam a diversidade das manifestações culturais da região. 
Além disso, o uso de materiais locais e sustentáveis, como a palha de buriti, reforça a cone-
xão do edifício com o ambiente local e promove práticas ecologicamente responsáveis de 
construção (Sousa, 2017). O artigo explora como o design arquitetônico pode não apenas 
acomodar essas atividades, mas também celebrar e preservar a rica herança cultural de 
São Bento, criando um espaço que inspire criatividade e envolvimento da comunidade.

A metodologia adotada para a concepção do centro cultural envolve a análise das 
práticas culturais e das necessidades da comunidade, além de estudos de casos de cen-
tros culturais bem-sucedidos em contextos socioeconômicos similares. As estratégias de 
design são fundamentadas em princípios de arquitetura sustentável, com a incorporação 
de elementos que representem a identidade cultural local e o uso de tecnologias que re-
duzam o impacto ambiental.

Dessa forma, o centro cultural visa se tornar um marco de resiliência cultural e de 
desenvolvimento social, fornecendo um espaço onde tradição e inovação possam coexis-
tir. O artigo detalha o processo de desenvolvimento do projeto, desde as fases iniciais de 
concepção até a proposta final, com foco na criação de um espaço que não só preserve a 
cultura de São Bento, mas também a projete para o futuro.
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2. PRÁTICAS CULTURAIS EM SÃO BENTO - MA
São Bento, localizado na Baixada Maranhense, destaca-se pela diversidade de suas 

manifestações culturais, resultado da fusão de influências indígenas, africanas e europeias. 
Essas práticas refletem a complexidade da herança cultural da região, sendo expressas por 
meio de danças, festividades, literatura e artesanato. O Tambor de Crioula, por exemplo, é 
uma das expressões culturais mais significativas, sendo uma dança circular de origem afri-
cana que envolve música, dança e elementos religiosos. De acordo com Pereira e Almeida 
(2019), essa prática é uma forma de devoção e celebração, presente tanto em festividades 
seculares quanto religiosas. A continuidade do Tambor de Crioula em São Bento evidencia 
a resistência cultural das comunidades afrodescendentes, além de representar um sím-
bolo da identidade cultural local. Além do Tambor de Crioula, o município de São Bento é 
amplamente reconhecido pelo trabalho das mulheres quebradeiras de coco babaçu. Se-
gundo Silva (2018), essas mulheres desempenham um papel fundamental na economia 
local, utilizando técnicas tradicionais para a coleta e quebra manual dos cocos de babaçu, 
conforme ilustra a Figura 1. 

Figura 1. Mulher quebradeira de coco babaçu

Fonte: Porta (2024)

Conforme Porro (2019), a amêndoa extraída serve como matéria-prima para a produ-
ção de óleo, sabão e outros produtos. Além disso, elas utilizam as cascas e fibras do coco na 
confecção de artesanato, como cestas e utensílios, fortalecendo tanto a sustentabilidade 
ambiental quanto a identidade cultural da região. Este trabalho representa não apenas 
uma importante fonte de renda, mas também a preservação de saberes ancestrais, que 
são fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico sustentável do município.

As Festas Juninas também se destacam em São Bento, combinando elementos re-
ligiosos e festivos que são profundamente enraizados na cultura popular. Celebradas em 
honra de santos como São João, São Pedro e Santo Antônio, essas festas incluem quadri-
lhas, fogueiras e comidas típicas, fortalecendo os laços comunitários e atraindo visitantes 
(Almeida, 2019). Segundo Oliveira (2021), essas festividades não só preservam as tradições 
religiosas, mas também desempenham um papel importante na economia local, promo-
vendo o turismo e a economia criativa. A hospitalidade da população e a integração dos 
valores religiosos e culturais fazem das Festas Juninas um evento significativo para a coe-
são social e o desenvolvimento econômico da região.

As práticas culturais de São Bento, como o Tambor de Crioula, as Festas Juninas e o 
artesanato de coco babaçu, são fundamentais para a preservação da identidade local. Es-
sas tradições desempenham um papel essencial na coesão social e no desenvolvimento 
econômico, mas sua continuidade depende de iniciativas voltadas à promoção e ao apoio 
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da cultura local (Souza; Pereira, 2019). A criação de um centro cultural em São Bento visa 
responder a essa necessidade, proporcionando um espaço dedicado ao desenvolvimento 
artístico e à valorização das tradições locais.

De acordo com Ribeiro e Carvalho (2021), a infraestrutura desse centro deve ser proje-
tada para apoiar essas práticas, oferecendo espaços para ensino, exposição e compartilha-
mento, além de promover o uso de materiais sustentáveis, como a palha de coco babaçu, 
que reforçam a conexão entre a arquitetura e o contexto cultural da região.

2. A IMPORTÂNCIA DE UM ESPAÇO DEDICADO À PRESERVAÇÃO DA CUL-
TURA LOCAL

A visita à Casa de Cultura de São Bento, aberta ao público, revelou tanto as riquezas 
culturais da região quanto os desafios estruturais e funcionais enfrentados pelo espaço. 
Apesar de ser um ponto de referência para a promoção das práticas culturais locais, o lo-
cal apresenta deficiências que limitam sua capacidade de atendimento à comunidade. 
Problemas como infiltrações, falta de manutenção e espaços inadequados para atividades 
culturais comprometem sua funcionalidade e relevância como centro de fomento à cultu-
ra. Segundo Silva (2019), a infraestrutura precária de espaços culturais pode afetar direta-
mente a participação da comunidade e a promoção das expressões artísticas.

Nesse cenário, a criação de um novo centro cultural em São Bento torna-se imprescin-
dível. Um espaço planejado arquitetonicamente não apenas supriria as lacunas deixadas 
pela Casa de Cultura, mas também poderia incorporar práticas sustentáveis ​​e o uso de 
materiais locais, reforçando a identidade cultural da região. O projeto deve incluir áreas 
multifuncionais, como auditórios, salas de exposição e workshops, que permitam a realiza-
ção de eventos, cursos e atividades que celebrem as tradições locais. Como destacado por 
Ribeiro e Carvalho (2021), um centro cultural bem projetado pode se tornar um evento para 
o desenvolvimento social e econômico, atraindo turistas e fortalecendo a economia criativa.

Ao observar a dinâmica local e interagir com a comunidade, foi possível perceber 
como a falta de um espaço adequado limita o desenvolvimento dessas atividades. Como 
enfatiza Nascimento (2020), a preservação da cultura local exige não apenas reconheci-
mento, mas também uma infraestrutura que suporta e promove a diversidade cultural. 
Desta forma, uma visita não apenas destacada os desafios enfrentados pela Casa de Cul-
tura, mas também evidenciou a necessidade urgente de um centro cultural que funcione 
como verdadeiro suporte à rica herança cultural de São Bento.

3. A ORIGEM DOS CENTROS CULTURAIS
A origem dos centros culturais no mundo remonta aos séculos XVIII e XIX, no contexto 

das transformações sociais e urbanas decorrentes da Revolução Industrial. Durante esse 
período, as cidades experimentaram um rápido crescimento populacional e uma nova or-
ganização econômica, o que gerou a necessidade de criar espaços voltados para a difusão 
da cultura, educação e lazer. Os primeiros centros culturais surgiram na Europa, especial-
mente na França e na Inglaterra, como bibliotecas públicas e clubes culturais, com o intui-
to de democratizar o acesso ao conhecimento e à arte.

Segundo Karpik (2007), esses espaços foram fundamentais para o desenvolvimento 
do pensamento crítico e para a inclusão cultural das classes trabalhadoras, que antes ti-
nham um acesso limitado à cultura.  No Brasil, a institucionalização dos centros culturais 
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se consolidou a partir do século XX, especialmente após a década de 1930, com a criação 
de instituições voltadas para a promoção e preservação da cultura nacional. A criação do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), em 1937, foi um marco im-
portante nesse processo, pois visava não apenas à preservação do patrimônio histórico, 
mas também à promoção de práticas culturais em nível nacional (Arantes, 2012).

Na década de 1980, houve uma expansão significativa dos centros culturais no Bra-
sil, acompanhada pela crescente valorização da diversidade cultural e regional, conforme 
observado por Arantes (2012). Os centros culturais passaram a desempenhar um papel 
crucial na inclusão social, oferecendo espaços para a realização de atividades culturais, 
educativas e artísticas em diversas regiões do país.

Atualmente, os centros culturais no Brasil se consolidaram como importantes espaços 
de resistência cultural e de promoção da diversidade. A partir da redemocratização, com 
a Constituição de 1988, os centros culturais começaram a receber apoio institucional mais 
robusto, por meio de políticas públicas voltadas para a democratização do acesso à cultura 
e para o reconhecimento das diversas manifestações artísticas regionais (Schwarcz, 2019).

A criação do Ministério da Cultura, em 1985, também impulsionou a construção e o 
desenvolvimento de centros culturais, como o Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) e o 
SESC, que se tornaram referências na promoção de eventos culturais e na formação artís-
tica. Esses espaços, como destaca Schwarcz (2019), desempenham um papel fundamental 
na formação da identidade cultural do país e na preservação das tradições locais.

4. REFERÊNCIAS PROJETUAIS
O Centro Cultural Curitiba destaca-se pela flexibilidade dos espaços, que acomodam 

exposições de arte, apresentações teatrais, oficinas e outros eventos culturais. Essa ver-
satilidade reflete a visão do arquiteto de criar um ambiente que não apenas abrigue ati-
vidades artísticas, mas também promova o intercâmbio cultural e o desenvolvimento da 
comunidade. A Figura 2 exibe a planta baixa dos pavimentos térreo e superior do Centro 
Cultural Curitiba.

Figura 2. Planta baixa dos pavimentos térreo e superior do Centro Cultural Curitiba

Fonte: ArchDaily (2017)
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Já a fachada, com um design contemporâneo e convidativo, conforme mostra a Fi-
gura 3, combina materiais de identidade sustentáveis ​​e elementos que destacam o local. 
As estruturas metálicas modulares são um ponto de destaque, garantindo não apenas 
eficiência construtiva, mas também flexíveis para possíveis reconfigurações do espaço ao 
longo do tempo.

Figura 3. Fachada do Centro Cultural Curitiba

Fonte: ArchDaily (2017)

A escolha cuidadosa dos materiais e o uso criativo dos elementos inovadores refor-
çam o compromisso com a sustentabilidade, ao mesmo tempo em que garantem uma 
experiência visual marcante para os visitantes e moradores. Essa abordagem inovadora 
transforma o Centro Cultural Curitiba em um marco inovador que inspira criatividade.

5. LOCALIZAÇÃO
Localizado na Baixada Maranhense, região do estado indicada na Figura 4, o município 

de São Bento abrange uma área territorial de 456.997 km² e está situado a uma distância 
de 299 km da capital São Luís. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca – IBGE (2022), São Bento apresenta uma estimativa populacional de aproximadamente 
45.560 habitantes. Esta extensão territorial e a distribuição demográfica destacam a im-
portância de considerar a infraestrutura cultural necessária para atender às necessidades 
de uma população diversificada e geograficamente dispersa. A implementação de um 
centro cultural em São Bento não apenas atendera à demanda por acesso à cultura e edu-
cação, mas também fortalecera os laços comunitários e provera o desenvolvimento social 
e economia sustentável na região.
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Figura 4. Localização do terreno no Municipio de São Bento-MA

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)

6. ELEMENTOS PRÉ-PROJETUAIS 

O terreno localizado no bairro Mutirão possui fácil acesso à comunidade, com vias 
pavimentadas que facilitam a chegada ao lote. Ele está inserido em uma área predomi-
nantemente residencial, conforme a Figura 5, caracterizada por alta densidade. Para uma 
análise mais detalhada do terreno proposto, foi realizado um estudo bioclimático do local, 
identificando as áreas de maior ventilação, além da orientação quanto à nascente e ao po-
ente do sol. Com base nessa análise, será possível proporcionar um ambiente com melhor 
conforto térmico como mostra a figura 6.

Figura 5. Mapa de Uso e Ocupação do Solo

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2024
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Figura 6. Estudo de manchas

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2024

7. LEGISLAÇÃO
Ao longo do desenvolvimento deste estudo, verificou-se que o município de São Ben-

to não dispõe de uma legislação de zoneamento urbano em vigor que permita identificar 
formalmente as zonas de uso e ocupação do solo. Dada a ausência dessa regulamentação, 
torna-se inviável definir com precisão em qual zona o terreno destinado à construção do 
Centro Cultural se encontra. Dessa forma, a viabilidade do projeto considerará não apenas 
a localização do terreno, mas também aspectos como a proximidade de equipamentos 
públicos, acessibilidade, infraestrutura disponível e o impacto ambiental da construção.

8. PROGRAMA DE NECESSIDADES
O programa de necessidades para o Centro Cultural de São Bento foi elaborado com 

base nas atividades culturais predominantes na região, como o Tambor de Crioula, o ar-
tesanato em coco babaçu e as Festas Juninas. Esse programa reflete as demandas da co-
munidade local, propondo espaços adequados para a preservação e o ensino dessas ma-
nifestações culturais. Os ambientes planejados incluem salas multifuncionais para oficinas 
de arte, exposições e apresentações culturais, além de áreas administrativas e de serviços, 
garantindo o funcionamento eficiente do centro (Nascimento, 2020). 

A distribuição dos ambientes prioriza flexibilidade e integração, permitindo que o es-
paço seja adaptado conforme as necessidades de cada atividade. Os principais ambientes 
incluem um auditório para apresentações, uma biblioteca de apoio educacional e salas 
específicas para o artesanato e a dança. Também foram previstas áreas de convivência e 
lazer, como uma lanchonete e espaços ao ar livre, que promovem a interação entre a co-
munidade e os visitantes (Silva, 2015). Assim, a Tabela 1 apresenta o plano de necessidades.
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Tabela 1. Programa de necessidades

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

8. PLANO DE MASSAS
O plano de massa reflete a volumetria do edifício, garantindo uma integração harmô-

nica entre as construções e o ambiente externo. A configuração dos volumes foi projetada 
para gerar um impacto visual que destaca a importância do edifício como marco cultural 
da cidade, sem destoar da escala local. A disposição do volume principal em formato “L” 
permite um melhor aproveitamento do terreno, criando áreas internas de convivência e 
promovendo a integração com o entorno natural (Rocha, 2018). A Figura 7 apresenta o pla-
no de massas.

Figura 7. Plano de massas

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)
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9. PARTIDO ARQUITETÔNICO  
O partido arquitetônico proposto fundamenta-se nos elementos culturais caracterís-

ticos de São Bento, valorizando tanto o artesanato local, representado especialmente pela 
palha de coco babaçu, quanto as manifestações populares que definem a identidade fes-
tiva da região, como o tambor de crioula e o bumba meu boi.

O uso da palha de coco babaçu, por exemplo, reflete uma abordagem de valorização 
dos recursos naturais e técnicas artesanais regionais, integrando-se à arquitetura como 
elemento decorativo e funcional, reforçando a identidade do lugar. As referências ao tam-
bor de crioula e ao bumba meu boi são incorporadas como inspirações nas cores e textu-
ras, celebrando o ritmo e a vitalidade dessas festividades populares.

10. FLUXOGRAMA
O fluxograma apresentado na Figura 8 ilustra os acessos presentes no projeto, desta-

cando que todos os ambientes possuem conexão direta com o pátio central. A disposição 
dos acessos ao pátio central foi planejada de modo a reforçar a integração dos ambientes, 
permite que o pátio central atue como ponto de encontro e área de convivência, promo-
vendo a interação social e o uso compartilhado do espaço por todos os visitantes. Além 
disso, a visibilidade e o fácil acesso ao pátio contribuem para a sensação de amplitude e co-
nectividade entre os ambientes, valorizando a experiência espacial no interior do projeto.

Figura 8. Fluxograma

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

11. O PROJETO
Na planta de implantação (Figura 9), destaca-se a integração do edifício com o en-

torno, incluindo áreas de estacionamento e acesso de pessoas com mobilidade reduzida, 
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conforme identificado nas vagas de acessibilidade. Além disso, a disposição das áreas ver-
des contribui para a harmonização do espaço, promovendo uma conexão com o ambiente 
natural e proporcionando uma área externa agradável aos visitantes. Essa implantação 
visa tanto à funcionalidade quanto à estética, criando um espaço convidativo e acessível 
a todos. A planta baixa (Figura 10) apresenta a Configuração Interna do Centro Cultural, 
evidenciando a setorização dos espaços de acordo com suas funções específicas. Os am-
bientes foram distribuídos de forma a otimizar o fluxo de circulação e facilitar o acesso a 
todas as áreas, como salas de atividade, áreas administrativas e espaços de convivência. A 
disposição dos móveis e equipamentos foi planejada com base em uma lógica funcional, 
proporcionando conforto e praticidade aos usuários, além de atender às normas de acessi-
bilidade. Essa organização espacial fornece uma experiência integrada e eficiente, permi-
tindo que cada ambiente desempenhe seu papel dentro do conjunto específico.

Figura 9. Implantação Geral

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)
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Figura 10. Planta Baixa

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

A planta de layout (Figura 11) apresenta a organização interna do espaço, com áreas 
claramente definidas para as diversas atividades propostas. A disposição dos ambientes e 
móveis foi cuidadosamente planejada para garantir uma circulação eficiente e funcional, 
permitindo acesso prático e acessível a todos os setores. Os espaços foram estrategica-
mente organizados para otimizar a interação entre os ambientes e facilitar o fluxo de usu-
ários.
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Figura 11. Planta de Layout

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

A fachada frontal do Centro Cultural (Figura 12) adota uma estética minimalista, ins-
pirada no Centro Cultural Curitiba, referência projetual escolhida para este trabalho. Para 
aliar estética e funcionalidade, foram incorporados brises na composição da fachada, ga-
rantindo uma ventilação eficiente e favorecendo o conforto térmico no interior do edifício. 
Na lateral direita do edifício (Figura 13), foi projetada uma lanchonete com acesso indepen-
dente. Essa solução permite que o espaço funcione de forma autônoma, mesmo quando 
o Centro Cultural estiver fechado. A lanchonete busca atender às necessidades dos visi-
tantes do complexo, ao mesmo tempo em que se integra à dinâmica urbana local, tornan-
do-se um ponto de encontro acessível. Em complemento às vistas laterais, apresenta-se a 
lateral esquerda na Figura 14.

Figura 12. Fachada principal

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)
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Figura 13. Fachada Lateral Direita

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

Figura 14. Fachada Lateral Esquerda

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Portanto, a elaboração da proposta do Centro Cultural na cidade de São Bento do Ma-

ranhão nasce da intenção de valorizar e preservar a rica identidade cultural da região, pro-
movendo um espaço de integração social, fortalecimento das tradições locais e incentivo 
à criatividade contemporânea. O processo de concepção foi guiado pelo respeito às carac-
terísticas históricas e culturais do município, considerando elementos essenciais como o 
artesanato em palha de coco babaçu, o tambor de crioula, o bumba meu boi.

Ao propor espaços multifuncionais, como auditórios, oficinas de artesanato, galerias 
de exposição e áreas externas para apresentações culturais, o anteprojeto visa atender às 
necessidades da comunidade e oferecer um local de vivência inclusiva e dinâmica. A inte-
gração do centro com o entorno, por meio de acessos e praças que incentivam o convívio 
urbano, reforça seu papel como desenvolvimento cultural e social. Como resultado, este 
trabalho pretende não ser apenas um modelo atualizado de referência para o município, 
mas também uma contribuição efetiva para o fortalecimento da identidade cultural de 
São Bento.

Espera-se que o Centro Cultural se torne um símbolo de pertencimento e um agente 
transformador, promovendo o desenvolvimento humano e ampliando a visibilidade das 
riquezas culturais do Maranhão para além de suas fronteiras. O projeto representa o início 
de um diálogo que deve ser continuamente enriquecido pelas contribuições da comuni-
dade local, mantendo viva a essência que torna São Bento um lugar único e inspirador.
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Resumo

O aumento progressivo de crianças e adolescentes em vulnerabilidade demanda a 
criação de instituições que proporcionem proteção e oportunidades de desenvolvi-
mento integral. Em São Luís, Maranhão, propõe-se a construção de um novo abrigo 

institucional que ofereça um ambiente que favoreça a interação social e a reconstrução de 
um ambiente familiar saudável, apesar dos desafios apresentados pela maioria dos abri-
gos atuais não serem de propriedade municipal e estarem adaptados de imóveis aluga-
dos. Diante do exposto, o estudo tem como objetivo geral avaliar e propor melhorias para 
o abrigo institucional Lar Calabria, visando otimizar o acolhimento e o desenvolvimento 
de crianças e adolescentes vulneráveis. A metodologia adotada para este estudo foi meti-
culosamente planejada para abordar a complexidade e a sensibilidade envolvidas no aco-
lhimento institucional de crianças e adolescentes no Lar Calabria. Este estudo reforça a 
necessidade de um compromisso contínuo com a melhoria dos sistemas de acolhimento, 
promovendo ambientes que não apenas protejam, mas que também fomentem o de-
senvolvimento integral de crianças e adolescentes. A esperança é que, com as devidas 
melhorias e um enfoque renovado em práticas mais humanizadas, o Lar Calabria possa 
servir como um modelo de sucesso na reinserção social e no apoio a jovens em situação 
de vulnerabilidade.

Palavras-chave: Casa Lar, Vulnerabilidade, Acolhimento Infantil, São Luís – MA.

Abstract

The progressive increase in the number of children and adolescents in vulnerable situa-
tions calls for the creation of institutions that provide protection and opportunities for 
comprehensive development. In São Luís, Maranhão, the construction of a new insti-

tutional shelter is proposed to offer an environment that fosters social interaction and the 
rebuilding of a healthy family environment, despite the challenges posed by most current 
shelters being non-municipal and adapted from rented properties. Given this context, the 
general objective of the study is to evaluate and propose improvements for the institutio-
nal shelter Lar Calabria, aiming to optimize the reception and development of vulnerable 
children and adolescents. The methodology adopted for this study was carefully planned 
to address the complexity and sensitivity involved in the institutional care of children and 
adolescents at Lar Calabria. This study reinforces the need for a continuous commitment 
to improving care systems, promoting environments that not only protect but also en-
courage the comprehensive development of children and adolescents. The hope is that, 
with the necessary improvements and a renewed focus on more humanized practices, Lar 
Calabria can serve as a successful model for social reintegration and support for youth in 
vulnerable situations.

Keywords: Home, Vulnerability, Child Care, São Luís – MA.
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1. INTRODUÇÃO
O número de crianças e adolescentes em condições de vulnerabilidade, enfrentan-

do desafios como abandono familiar, riscos sociais e violações de direitos, tem crescido 
progressivamente. No entanto, é um direito fundamental desses jovens serem acolhidos 
em instituições que ofereçam proteção, cuidado, e oportunidades para desenvolvimento 
social e integral. Cabe às autoridades municipais assegurarem que espaços adequados 
estejam disponíveis para acolher e apoiar esses jovens, proporcionando-lhes um suporte 
completo que favoreça sua estabilidade física e emocional (Fonseca et al., 2013; Rezende; 
Cappellari; Pagani, 2022).

Atualmente, segundo a Secretaria Municipal da Criança e Assistência Social – SEM-
CAS (2019), o município de São Luís dispõe de apenas quatorze abrigos institucionais para 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. É importante destacar que 
a maioria dessas instalações não são de propriedade municipal, mas sim imóveis alugados 
adaptados para esse propósito, o que impõe desafios significativos para atender comple-
tamente às exigências de um abrigo adequado. Essas observações foram realizadas du-
rante uma visita de campo a uma das unidades do Lar Calabria.

Neste contexto, a proposta de um novo abrigo institucional em São Luís, Maranhão, 
visa aprimorar as condições de moradia para esses menores, estabelecendo um ambiente 
exemplar que supere as expectativas e necessidades de seus residentes. O projeto inclui 
áreas destinadas à interação social, pessoal e educacional, além de esforços para recriar 
um ambiente familiar saudável. Essa iniciativa tem o potencial de elevar significativamen-
te a qualidade de vida e garantir a proteção integral dos jovens acolhidos.

Diante do exposto, o estudo tem como objetivo geral avaliar e propor melhorias para 
o abrigo institucional Lar Calabria, visando otimizar o acolhimento e desenvolvimento de 
crianças e adolescentes vulneráveis. Tendo como objetivo específico: ponderar sobre o 
contexto histórico dos abrigos brasileiros; investigar sobre casa lar e o ambiente familiar e 
descrever o acolhimento familiar no cenário nacional e em São Luís - MA. 

A crescente incidência de vulnerabilidade entre crianças e adolescentes, caracteri-
zada por abandono familiar, riscos sociais e violações de direitos, demanda uma resposta 
institucional robusta e eficiente. O Lar Calabria representa uma dessas respostas, atuando 
como um abrigo institucional que tem o potencial de oferecer não apenas proteção, mas 
também oportunidades de desenvolvimento para seus residentes. Este estudo é justifica-
do pela necessidade de avaliar a adequação das instalações e dos serviços oferecidos pelo 
Lar Calabria, visando assegurar que eles atendam às necessidades físicas, emocionais e 
educacionais dessas crianças e adolescentes.

Além disso, dada a realidade de que muitos abrigos funcionam em imóveis aluga-
dos e adaptados, frequentemente sem atender plenamente às especificações necessárias 
para um acolhimento adequado, torna-se essencial investigar e mapear as condições atu-
ais do Lar Calabria. Isso permitirá identificar lacunas nos cuidados prestados e desenvolver 
estratégias para a melhoria contínua do ambiente e dos serviços, garantindo assim que o 
abrigo cumpra sua missão de reconstruir vidas em um contexto de segurança e dignidade.

2. CONTEXTO HISTÓRICO DOS ABRIGOS BRASILEIROS
Ao longo da história do Brasil, os abrigos institucionais emergiram como uma resposta 

primordial do Estado para lidar com questões de infância e pobreza. Antes da implemen-
tação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, as políticas voltadas para 
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esse público eram regidas pelos Códigos de Menores de 1927 e 1979. Essas legislações se 
baseavam na Doutrina da Situação Irregular, que tratava crianças e adolescentes pobres, 
abandonados ou infratores como sujeitos a serem corrigidos, muitas vezes equiparando a 
pobreza com delinquência (Ito; Azevêdo, 2021).

Historicamente, a influência da Igreja também foi significativa, atuando junto ao Esta-
do na gestão dessas políticas durante o Império e nos períodos subsequentes. Um exem-
plo disso era a prática dos “órfãos da roda”, originada na Idade Média e perpetuada no 
Brasil Colônia, onde crianças podiam ser anonimamente deixadas em instituições, uma 
medida que visava proteger a honra das famílias, mas que também expunha os bebês a 
altas taxas de mortalidade (Moura; Silva, 2021).

A história dos abrigos institucionais brasileiros, portanto, é um reflexo das mudanças 
políticas, sociais e culturais, mostrando como as percepções sobre criança, adolescente e 
família evoluíram e como as políticas públicas se adaptaram para atender a essas novas 
compreensões (Moura; Silva, 2021).

A função primordial de um abrigo é oferecer um espaço seguro e propício para o de-
senvolvimento de crianças e adolescentes que foram retirados de suas famílias devido a 
situações de risco, como abuso, negligência ou abandono. Os abrigos devem proporcionar 
mais do que apenas necessidades básicas como alimentação e moradia; eles são encarre-
gados de garantir saúde, educação, e apoio psicológico, e de promover o bem-estar emo-
cional e social dos acolhidos (Moura; Silva, 2021).

A estrutura das Casas Lar é pensada para que cada criança ou adolescente tenha seu 
próprio espaço, respeitando sua individualidade, ao mesmo tempo em que promove o 
sentimento de pertencimento a um grupo, o que é crucial para o desenvolvimento de ha-
bilidades sociais e emocionais. Além disso, esses abrigos estão comumente localizados em 
comunidades residenciais, facilitando a integração dos jovens no tecido social e cultural 
local, e permitindo que eles participem de atividades extracurriculares, sociais e educacio-
nais com outros jovens de fora do sistema de acolhimento (Moura; Silva, 2021).

Essas características das Casas Lar representam um avanço importante na redefini-
ção dos abrigos institucionais, movendo-se em direção a uma abordagem mais holística e 
centrada na criança. Com esse modelo, busca-se mitigar os efeitos potencialmente nega-
tivos do acolhimento institucional prolongado, trabalhando para fortalecer ou reconstruir 
os laços familiares quando possível, ou preparando o jovem para uma vida independente 
em sociedade (Moura; Silva, 2021).

A transição dos grandes orfanatos para as Casas Lar reflete um compromisso mais 
profundo com a criação de um ambiente que não apenas proteja, mas que também fo-
mente o desenvolvimento integral dos jovens. Com isso, os abrigos brasileiros continuam a 
evoluir, adaptando-se às novas realidades e desafios, e refletindo uma compreensão mais 
refinada das necessidades e direitos das crianças e adolescentes

2.1 Casas Lar e o Ambiente Familiar
O serviço de acolhimento em Casas Lar é uma modalidade de assistência residencial 

temporária para crianças e adolescentes que, por medidas protetivas estabelecidas pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), foram afastados de suas famílias devido a 
circunstâncias como abandono ou incapacidade temporária dos responsáveis em prover 
cuidado e proteção adequados. Neste modelo, pelo menos uma pessoa ou um casal resi-
de na casa, atuando como cuidadores residentes, para oferecer um ambiente que simula 
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o contexto de um lar, com vistas a facilitar o retorno dos jovens ao convívio familiar ou a 
transição para uma família substituta (Teixeira; Villachan-Lyra, 2015).

Dentro das Casas Lar, é promovido um ambiente que reproduz a rotina de um lar 
tradicional, proporcionando aos jovens um vínculo estável com os educadores/cuidadores 
residentes e facilitando seu convívio com a comunidade. Os cuidadores são encorajados a 
tomar decisões relacionadas à organização da rotina diária, o que inclui a gestão das des-
pesas da casa. Além disso, é recomendável que as crianças e adolescentes também parti-
cipem nas decisões sobre a rotina diária, para que se reconheçam como membros ativos 
do ambiente familiar temporário (Gabatz, 2016).

Os cuidadores residentes desempenham um papel crucial ao estabelecer uma rela-
ção estável no ambiente de acolhimento, servindo como uma referência afetiva constante 
para as crianças e adolescentes. Isso permite uma maior flexibilidade na rotina da casa, 
adaptando-se às necessidades individuais dos jovens e proporcionando um acompanha-
mento mais próximo de suas atividades diárias, como reuniões escolares e festas. Essa 
configuração contrasta com a dos abrigos institucionais tradicionais, que frequentemente 
apresentam uma alta rotatividade de cuidadores (Teixeira; Villachan-Lyra, 2015).

A demanda emocional e psíquica elevada desta função exige que os cuidadores te-
nham acesso a suporte contínuo de uma equipe técnica especializada. Essa equipe não ne-
cessariamente precisa estar sediada na Casa Lar, mas deve oferecer orientação constante 
e apoiar os cuidadores na articulação com a rede de serviços local, para garantir que todas 
as necessidades das crianças e adolescentes sejam atendidas (Gabatz, 2016). Em suma, as 
Casas Lar buscam oferecer um ambiente mais personalizado e menos institucionalizado, 
promovendo desenvolvimento de um sentido de normalidade e segurança para crianças 
e adolescentes em situação de acolhimento, enquanto se trabalha para sua reintegração 
familiar ou transição para uma nova família (Teixeira; Villachan-Lyra, 2015).

2.2 Acolhimento Familiar no Cenário Nacional e em São Luís-MA
O acolhimento familiar é uma modalidade de cuidado alternativo que tem ganha-

do destaque no cenário brasileiro como uma forma mais humanizada e personalizada de 
assistência a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Diferente do acolhi-
mento institucional, que envolve a permanência dos jovens em abrigos ou instituições, o 
acolhimento familiar coloca-os temporariamente em lares substitutos, onde cuidadores 
ou famílias acolhedoras oferecem um ambiente mais próximo do familiar (Nunes, 2021).

No Brasil, a legislação favorece o acolhimento familiar como uma alternativa prefe-
rencial ao institucional, conforme estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). O acolhimento familiar é visto como uma oportunidade para que crianças e adoles-
centes experienciem um ambiente familiar estável, o que é essencial para o desenvolvi-
mento saudável. Este modelo busca reproduzir a dinâmica de um lar, proporcionando cui-
dados individualizados e uma atenção mais próxima às necessidades emocionais e sociais 
dos acolhidos (Darcanchy, 2022).

Apesar desses benefícios, a implementação do acolhimento familiar no Brasil ain-
da enfrenta desafios, como a falta de famílias acolhedoras cadastradas, a necessidade de 
maior apoio e capacitação para as famílias acolhedoras, e uma certa resistência cultural 
em relação à adoção dessa modalidade de acolhimento (Darcanchy, 2022).

Em São Luís, capital do Maranhão, o acolhimento familiar é uma prática ainda em 
expansão. O município tem buscado desenvolver e fortalecer esta modalidade, reconhe-
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cendo sua importância como uma estratégia eficaz para garantir o bem-estar e a reinte-
gração social de crianças e adolescentes afastados de suas famílias biológicas. Para isso, 
a cidade tem investido em programas de capacitação para famílias acolhedoras, além de 
campanhas de sensibilização que visam aumentar o número de lares disponíveis para aco-
lhimento. Essas iniciativas são acompanhadas de suporte psicológico e financeiro para as 
famílias acolhedoras, garantindo que elas estejam aptas a oferecer um ambiente seguro e 
acolhedor (Nunes, 2021).

A Prefeitura de São Luís também trabalha em colaboração com o judiciário e com as 
redes de assistência social para monitorar os casos de acolhimento familiar e assegurar 
que os direitos das crianças e adolescentes sejam plenamente respeitados e atendidos. 
Este acompanhamento inclui avaliações periódicas e visitas domiciliares, que ajudam a 
garantir a qualidade do acolhimento e a adequação das famílias acolhedoras (Darcanchy, 
2022).

Embora haja progressos significativos, o sistema de acolhimento familiar em São Luís 
enfrenta desafios semelhantes aos observados no panorama nacional. A necessidade de 
mais famílias acolhedoras permanece como um dos principais obstáculos, juntamente 
com a demanda por recursos financeiros adicionais para apoiar a estruturação e manu-
tenção deste serviço. Adicionalmente, a burocracia e a lentidão nos processos judiciais que 
regulam o acolhimento e a reintegração familiar podem desencorajar famílias potenciais 
(Nunes, 2021).

A expansão do acolhimento familiar em São Luís e no Brasil como um todo requer um 
compromisso contínuo com a sensibilização, a capacitação e o apoio às famílias acolhedo-
ras. A implementação eficaz dessa modalidade não só alivia a pressão sobre os sistemas 
institucionais de acolhimento, como também oferece um ambiente mais propício para o 
desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes em situação de risco (Darcanchy, 
2022).

3. ESTUDO DE CASO 
Ao analisar iniciativas voltadas para a melhoria do acolhimento de crianças e adoles-

centes em situação de vulnerabilidade, é fundamental estudar projetos de referência que 
se destacam pela integração de boas práticas arquitetônicas e sociais. Este estudo de caso 
abrange o projeto que é referência nesse contexto, proporcionando insights valiosos para 
o desenvolvimento de novos abrigos ou a reestruturação de espaços já existentes.

O Centro de Bem-Estar para Crianças e Adolescentes (Figura 1), concebido pelos ar-
quitetos Hessamfar e Vérons (2015), representa um marco no design arquitetônico focado 
no bem-estar juvenil. Situado na França, o projeto recebeu destaque na plataforma Arch-
Daily por sua capacidade de integrar funcionalidades que atendem às necessidades emo-
cionais e sociais dos jovens. O design do centro é meticulosamente planejado para incluir 
áreas privativas que permitem introspecção e reflexão, juntamente com espaços comuns 
vibrantes, onde os residentes podem se engajar em atividades grupais. Essa disposição 
cuidadosa dos ambientes promove um equilíbrio saudável entre momentos de solitude 
e de socialização, essencial para o desenvolvimento emocional e social dos adolescentes.
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Figura 1. Centro de Bem Estar para Crianças e Adolescentes (França)

Fonte: Adaptado de ArchDaily [s.d]

Esse projeto é exemplo na sua capacidade de combinar estética arquitetônica com 
funcionalidade profundamente alinhadas às necessidades de crianças e adolescentes em 
circunstâncias vulneráveis. O exemplo ilustra o potencial da arquitetura de influenciar po-
sitivamente a vida desses jovens, oferecendo-lhes espaços que não apenas atendem às 
suas necessidades básicas, mas também promovem seu crescimento integral e bem-estar 
em um ambiente estruturado e acolhedor. Esse estudo de caso foi fundamental para en-
tender que o projeto arquitetônico e de planejamento podem influenciar diretamente no 
sucesso dos programas de acolhimento para menores. 

4. METODOLOGIA 
A metodologia adotada para este estudo foi meticulosamente planejada para abor-

dar a complexidade e a sensibilidade envolvidas no acolhimento institucional de crianças 
e adolescentes no Lar Calabria. O estudo iniciou-se com uma extensa revisão bibliográfi-
ca, explorando literatura acadêmica, relatórios governamentais e outros documentos rele-
vantes que discutem as práticas e teorias subjacentes aos abrigos para menores. Essa fase 
incluiu também o levantamento de referências projetuais que pudessem oferecer insights 
sobre as melhores práticas e inovações no design e gestão de abrigos institucionais.

Além da pesquisa teórica, foram empregadas técnicas qualitativas de coleta de dados 
para capturar as dinâmicas e as percepções humanas no contexto específico do abrigo 
Casa Lírios do Campo. Essas técnicas incluíram entrevistas semiestruturadas com as fun-
cionárias do abrigo e sessões de observação em campo. Durante as visitas, foram realiza-
das atividades interativas como brincadeiras com as crianças e adolescentes, permitindo 
uma observação mais aprofundada das interações entre os residentes e os cuidadores, 
bem como das próprias instalações.

A abordagem qualitativa foi escolhida por sua capacidade de fornecer uma compre-
ensão mais profunda dos aspectos comportamentais e emocionais envolvidos. Diferente 
de métodos quantitativos, que se apoiam em procedimentos estatísticos, o foco estava em 
análises comportamentais e na coleta de opiniões e experiências pessoais, que são cruciais 
para entender o ambiente emocional e social dentro do abrigo.
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5. DIRETRIZES E CONDICIONANTES PROJETUAIS
5.1 Localização

O terreno escolhido para a Implantação do Abrigo Institucional – Lar Calabria, fica 
localizado na Rua Moacir Torres, S/N, Apaco, Cidade Operária em São Luís – MA, a área per-
tence a Instituição Lar Calabria, com acesso pela Avenida Oeste Externa, nas proximidades 
da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA. O terreno, ilustrado na Figura 3, possui 
uma área total de 15.040,07 m².

Figura 2. Localização do Terreno, Apaco, em São Luís, Maranhão

Fonte: Adaptado de Google Maps (2024)

5.2 Índices Urbanísticos
Com base na Lei n°3.253/1992, que trata do zoneamento, parcelamento, uso e ocu-

pação do solo de São Luís-MA, foi possível determinar que a área estudada está situada 
na Zona Residencial 4 (ZR4). Quadro 1, mostra, conforme o capítulo IV desta lei, os índices 
estabelecidos para esta zona.

Quadro 1. Índices Urbanísticos ZR4

Fonte: Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo (1992)
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6. ELEMENTOS PRÉ-PROJETUAIS
6.1 Conceito e Partido Arquitetônico

Criar um ambiente acolhedor, seguro e inclusivo, onde cada criança e adolescente 
se sinta pertencente e amado. O projeto visa promover a sensação de lar, proporcionando 
espaços que estimulem o convívio social, o desenvolvimento pessoal e a integração com 
a natureza.

O partido arquitetônico será baseado na criação de ambientes amplos e bem ilumi-
nados, priorizando a funcionalidade e a acessibilidade. A distribuição dos espaços inter-
nos será pensada para garantir a privacidade e o conforto individual de cada residente, ao 
mesmo tempo em que favorece a interação e o convívio comunitário. Além disso, serão 
integrados espaços ao ar livre, como jardins e áreas de recreação, para promover o contato 
com a natureza e proporcionar momentos de lazer.

6.2 Programa de Necessidades
Com base no Manual de Orientações Técnicas e Serviços de Acolhimento para Crian-

ças e Adolescentes (2009, p. 80), a Infraestrutura de uma Casa Lar deve conter espaços 
mínimos com metragens parametrizadas conforme a Tabela 1, a qual fundamentou a ela-
boração do programa de necessidades.

Tabela 1. Tabela de Programa de Necessidade e Setores.

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)

6.3 Análise Bioclimático e Estudo De Manchas
Conforme a Figura 3, o estudo bioclimático foi realizado juntamente com o estudo de 

manchas onde o lote tem a fachada principal voltada para o norte, com a lateral direita re-
cebendo pouca luz solar durante a tarde, enquanto a lateral esquerda fica mais exposta ao 
sol no mesmo período. Além disso, o bairro tem restrições de altura das construções, o que 
facilita a circulação da ventilação predominante vinda do Nordeste. Atualmente, o terreno 
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possui muita vegetação rasteira e árvores de porte médio a grande.

Figura 3. Estudo de Manchas e Análise Bioclimático 

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)

Portanto, a disposição dos setores da Casa Lar no terreno leva em consideração os 
aspectos climáticos mencionados, assim como a necessidade de interconexão entre os 
setores para garantir um fluxo eficiente na residência, visando aproveitar ao máximo a 
iluminação e ventilação predominantes. Dessa forma, as áreas íntimas e sociais foram po-
sicionadas na região de maior permanência.

6.4 Estudos de Massas

Em seguida, foi elaborado o Estudo Massas para melhor visualização da disposição 
dos setores, suas conexões e distribuição dos ambientes no terreno, além da concepção 
inicial do volume que a residência adotará, isso é melhor visualizado na Figura 4.

Figura 4.  Estudo de Massas

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)
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7. PROJETO
A implementação do projeto foi realizada de maneira cuidadosa e bem planejada, 

levando em consideração as condições climáticas locais, que desempenharam um papel 
fundamental na distribuição e organização dos diferentes setores. Foi possível desenvolver 
um anteprojeto que reflete essas considerações. Essa proposta pode ser visualizada nas 
Figuras 5 e 6, que ilustram o resultado final dessa abordagem criteriosa. A planta de layout 
(Figura 7) revela a organização dos espaços na edificação.

Figura 5.  Implantação Geral

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)
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Figura 6. Planta baixa

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)

Figura 7. Layout

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)
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A fachada frontal do projeto foi pensada com uma abordagem minimalista, buscando 
a simplicidade e a elegância nas formas. Utilizou-se uma combinação de textura amadei-
rada com o tom cinza cromo, criando um contraste sutil entre o calor natural da madeira 
e a sofisticação do acabamento moderno. Essa integração entre materiais transmite uma 
sensação de harmonia, unindo o ambiente urbano à natureza de maneira contemporâ-
nea. O design visa não só a estética, mas também a criação de uma identidade visual que 
reflete a busca por equilíbrio e inovação, conforme apresenta-se nas Figuras 8.

Figura 8. Fachada frontal

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)

A área de vivência foi projetada para ser um espaço acolhedor e estimulante, espe-
cialmente voltado para o bem-estar das crianças. Nela, conforme a Figura 9 inclui-se um 
playground, cuidadosamente planejado para oferecer diversão e segurança. A área livre 
foi pensada para que as crianças possam brincar e explorar de maneira livre, incentivando 
a interação com o espaço ao seu redor e promovendo o desenvolvimento motor e social. 

Figura 9. Área de vivência

Fonte: Elaborada pelo Autor (2024)

8. CONCLUSÃO
O estudo sobre o abrigo institucional Lar Calabria teve como objetivo avaliar e propor 

melhorias para otimizar o acolhimento e o desenvolvimento de crianças e adolescentes 
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vulneráveis. A pesquisa abordou o estado atual do abrigo, o contexto histórico dos abrigos 
no Brasil, a implementação do modelo de casa lar e o cenário de acolhimento familiar, tan-
to nacionalmente quanto em São Luís, MA.

O estudo destaca a evolução das políticas de acolhimento, que passaram de um mo-
delo punitivo para um modelo mais protetor e voltado ao bem-estar e reintegração social 
das crianças. A modalidade de Casa Lar foi ressaltada como eficaz por proporcionar um 
ambiente mais familiar e personalizado, essencial para o desenvolvimento psicossocial das 
crianças e adolescentes. Além disso, o acolhimento familiar, como prática emergente, sur-
ge como uma alternativa viável e humanizada ao acolhimento institucional, apesar dos 
desafios como a falta de famílias acolhedoras e o suporte governamental insuficiente.

Recomenda-se que o Lar Calabria considere integrar aspectos do modelo de casa lar, 
além de buscar parcerias para expandir o acolhimento familiar. Também é importante 
fortalecer políticas públicas e programas de capacitação para famílias acolhedoras, garan-
tindo que o acolhimento seja alinhado com as necessidades dos jovens.

Este estudo reforça a importância de um compromisso contínuo com a melhoria dos 
sistemas de acolhimento, promovendo ambientes que protejam e incentivem o desenvol-
vimento integral das crianças e adolescentes. A esperança é que, com melhorias e práticas 
mais humanizadas, o Lar Calabria se torne um modelo de sucesso na reintegração social 
de jovens vulneráveis. 
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Resumo

A pesquisa justifica-se pela observação de problemas recorrentes em cidades mara-
nhenses, onde trabalhadores e viajantes enfrentam riscos devido à falta de infra-
estrutura. O objetivo geral é a criação de uma estação rodoviária e aquaviária que 

ofereça sistema adequado para todos e os objetivos específicos incluem identificar as ne-
cessidades dos usuários, analisar projetos de referência, basear-se nos conceitos de Kevin 
Lynch (2011) e Jan Gehl (2013), e desenvolver uma proposta arquitetônica de um terminal 
multimodal para o município de Maracaçumé. Para a metodologia adotou-se uma pesqui-
sa qualitativa e quantitativa, com levantamento local envolvendo entrevistas e questioná-
rios. As referências bibliográficas incluem teorias de Kevin Lynch (2011), em sua obra sobre 
“legibilidade urbana”, Jane Jacobs (2011), no livro “Morte e Vida das Grandes Cidades” sobre 
a importância da diversidade de usos e vitalidade urbana, e Jan Gehl (2013), em “Cidades 
para Pessoas” sobre o conceito de fachada ativa. O projeto visa integrar diferentes modais 
de transporte, proporcionando um ambiente seguro, confortável e sustentável, e promo-
vendo a convivência e bem-estar da comunidade. Esta pesquisa visa contribuir com a me-
lhoria da qualidade de vida na região.

Palavras chaves: Estação, intermodal, infraestrutura.

Abstract

The research is justified by the observation of recurring issues in cities of Maranhão, 
where workers and travelers face risks due to a lack of infrastructure. The general 
objective is to create a bus and waterway station that provides an adequate system 

for everyone. The specific objectives include identifying users’ needs, analyzing reference 
projects, basing the work on the concepts of Kevin Lynch (2011) and Jan Gehl (2013), and de-
veloping an architectural proposal for a multimodal terminal in the municipality of Maraca-
çumé.The methodology adopted includes both qualitative and quantitative research, with 
local data collection involving interviews and questionnaires. The bibliographic references 
include theories by Kevin Lynch (2011), in his work on “urban legibility,” Jane Jacobs (2011), 
in the book The Death and Life of Great American Cities on the importance of mixed uses 
and urban vitality, and Jan Gehl (2013), in Cities for People on the concept of active facades.
The project aims to integrate different transport modes, providing a safe, comfortable, and 
sustainable environment while promoting community interaction and well-being. This re-
search seeks to contribute to the improvement of the quality of life in the region.

Keywords: Station: intermodal, infrastructure.
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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como tema a elaboração de uma proposta arquitetônica de 

uma estação rodoviária e aquaviária que é de extrema importância para o desenvolvimen-
to socioeconômico e a segurança dos usuários dos transportes em qualquer município. 
Maracaçumé, situada no estado do Maranhão, localiza-se ao longo da rodovia BR-316 e 
margeada pelo Rio Maracaçumé. Esta cidade, com sua localização estratégica, serve como 
ponto de partida para passageiros e transportadoras que se dirigem a diversas regiões do 
estado do Maranhão e se conectam diretamente com cidades que são grandes centros de 
extração de minérios, além de ficar próximo a capital Belém do estado do Pará.

Maracaçumé possui uma economia predominantemente baseada na agricultura, 
pesca, extração de areia e argila, atividades que demandam um sistema de transporte 
eficiente para escoamento de produtos e mobilidade de trabalhadores. A ausência de um 
ambiente adequado faz com que muitos usuários fiquem expostos as condições insegu-
ras e inadequadas.

A proposta de uma estação visa proporcionar um local seguro e confortável para que 
passageiros, caminhoneiros, motoristas de ônibus e pescadores possam aguardar, descan-
sar, alimentar-se, higienizar-se, embarcar e desembarcar. Além disso, a falta de espaços 
destinados ao lazer e cultura na região justifica a necessidade de um espaço interativo 
que beneficie tanto os habitantes locais quanto os transeuntes e usuários dos meios de 
transporte, integrando funcionalidades que contribuam para o bem-estar e a qualidade 
de vida da população que vai estimular o turismo e potencializar o crescimento econômi-
co da região.

A escolha do tema justifica-se pela observação de um problema recorrente em di-
versas cidades maranhenses: que é a falta de infraestrutura adequada para esses traba-
lhadores e transeuntes. Muitas vezes, esses profissionais e viajantes são obrigados a espe-
rar longos períodos em condições precárias, expondo-se a riscos de segurança e saúde. A 
criação de uma estação integrada rodoviária e aquaviária pode solucionar essas questões, 
promovendo não apenas o conforto e a segurança, mas também o desenvolvimento so-
cial e econômico da região. Além disso, ao incluir espaços de lazer e cultura, o projeto visa 
atender a uma demanda crescente por áreas públicas que promovam a convivência e o 
bem-estar da população.

O objetivo geral deste trabalho é proporcionar a criação de uma estação rodoviária e 
aquaviária que ofereça transporte adequado para todos, promovendo conforto, segurança 
e bem-estar, além de integrar praça de alimentação, espaços de lazer e cultura.

Identificar as necessidades específicas dos motoristas, passageiros, pescadores e ou-
tros usuários da estação; entender projetos de rodoviárias e cais de embarque que incluem 
restaurantes, abrigos para caminhoneiros, pescadores e demais usuários da estação, es-
paços de lazer e contemplação paisagística; basear-se no conceito de Kevin Lynch (2011) 
sobre a importância da legibilidade e da imagem da cidade. No qual ele defendia que a 
combinação de altas densidades, especialmente nas áreas centrais, com grandes áreas 
verdes, mediante a construção em altura; basear-se também, na teoria de Jan Gehl (2013), 
que defende a necessidade de repensar o planejamento urbano em focar nas necessida-
des da população e valorizar a escala humana por meio do protagonismo e participação 
ativa das pessoas, para tornar as cidades locais mais igualitários, ressaltando a importância 
do espaço público como elemento intimamente ligado à democracia; Desenvolver uma 
proposta de estação que atenda a todas essas necessidades e contribua para a melhoria 
da qualidade de vida na região.
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Para o desenvolvimento desta proposta, foi adotada uma abordagem baseada em 
pesquisa qualitativa e quantitativa, realizou-se um levantamento local envolvendo usuários 
potenciais da estação. Esse levantamento incluiu entrevistas e questionários para identifi-
car as principais demandas e problemas enfrentados. Esses estudos são fundamentais em 
projetos de revitalização de espaços públicos, que incluem ambientes de lazer e abrigos 
para caminhoneiros, além de cais de embarque com restaurantes e espaços culturais. 

Realizou-se a pesquisa às margens da rodovia BR-316, no município de Maracaçumé, 
com moradores, caminhoneiros, passageiros, pescadores e outros usuários potenciais da 
estação. Foram aplicadas entrevistas semiestruturadas e questionários, a fim de identifi-
car as principais demandas, problemas enfrentados e sugestões de melhorias. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO
O desenvolvimento de uma estação intermodal, abrangendo tanto o transporte ro-

doviário quanto aquaviário, destinada a oferecer conforto e segurança a todos os usuários 
que atualmente enfrentam condições precárias as margens da rodovia, e para isso, é ne-
cessária uma base sólida de planejamento urbano. Este projeto se apoia nas contribuições 
de urbanistas renomados, cujas abordagens são essenciais para compreender e projetar 
ambientes urbanos eficazes e acolhedores. Essas perspectivas oferecem uma estrutura 
detalhada para garantir que a estação não só atenda às necessidades funcionais, mas tam-
bém promova a qualidade de vida e a interação social.

Jane Jacobs (2011), em sua obra “Morte e Vida das Grandes Cidades”, destaca a impor-
tância da diversidade de usos e da vitalidade urbana. Segundo Jacobs (2011), a presença de 
diversos tipos de atividades em um mesmo espaço contribui para a segurança e a dinâmi-
ca do ambiente urbano. Jane Jacobs (2011), defende que “a mistura de usos residenciais, 
comerciais e de lazer promove a interação social e a vigilância natural, criando espaços 
mais seguros e vibrantes”. Aplicando essa teoria ao projeto da estação, é essencial integrar 
funções variadas como transporte, comércio, lazer e cultura para criar um ambiente dinâ-
mico e seguro.

Jan Gehl (2013), em “Cidades para Pessoas”, enfatiza a necessidade de projetar cidades 
que priorizem as pessoas e não os automóveis. Para Gehl (2013), a qualidade dos espaços 
públicos é fundamental para promover a interação social e a qualidade de vida. Gehl (2013), 
argumenta que “espaços públicos devem ser atraentes, seguros e convidativos, incenti-
vando as pessoas a utilizarem-nos e a interagir”. Portanto, o projeto da estação deve incluir 
áreas de convivência, zonas de sombra, paisagismo agradável e mobiliário urbano confor-
tável para encorajar os usuários a permanecerem e interagir no local.

Kevin Lynch (2011), em “A Imagem da Cidade”, introduz o conceito de legibilidade ur-
bana, que se refere à facilidade com que as pessoas podem compreender e navegar pelo 
ambiente urbano. Lynch (2011) afirma que “a legibilidade é essencial para que os cidadãos 
se orientem facilmente, encontrando rapidamente as instalações e serviços que necessi-
tam”. Aplicando essa teoria, o projeto da estação deve incluir sinalização clara, rotas bem 
definidas e pontos de referência visuais que ajudem na orientação espacial. A disposição 
dos espaços deve ser intuitiva, promovendo uma experiência agradável e eficiente para 
todos os usuários.
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Imagem 1. Rua Grande, São Luís, Maranhão

Fonte: https://atual7.com/noticias/maranhao/2018/12/complexo-deodoro-e-1a-etapa-da-rua-grande-serao 
(2018)

Além disso, o conceito de fachada ativa, que se refere a edifícios cujas fachadas no 
térreo são ocupadas por lojas, cafés, restaurantes ou outros serviços, é crucial para manter 
a vitalidade urbana. Segundo Jan Gehl (2013), “as fachadas ativas promovem a interação 
entre os pedestres e os edifícios, criando uma atmosfera mais acolhedora e segura”. No 
projeto da estação, a inclusão de fachadas ativas pode incentivar o uso contínuo dos es-
paços, melhorar a segurança por meio da vigilância natural e fomentar a economia local.

A interação entre o público e o privado se revela na zona de transição entre o edifício 
e a rua, onde a circulação dos pedestres desempenha um papel crucial. É nesse ponto que 
se encontram as portas, janelas, vitrines e outros elementos arquitetônicos de passagem e 
visualização. Assim, é no nível de circulação dos pedestres, na escala da rua, que se mani-
festa a dinâmica da fachada ativa, como pode ser observado na imagem 1.

Cecíclia Herzog (2013), em “Cidades para Todos, enfatiza a importância de um plane-
jamento urbano inclusivo, que considere as diferentes necessidades da população, garan-
tindo que todos os cidadãos, independentemente de suas condições físicas ou limitações, 
possam acessar e usufruir da cidade de forma igualitária. Esse conceito visa criar um am-
biente urbano que promova a participação plena e o bem-estar de todas as pessoas, sem 
discriminação.

Integram-se assim, as teorias de Jacobs (2011), Gehl (2013), Lynch (2011) e Herzog (2018) 
para criar um projeto que não só atenda às necessidades funcionais dos usuários, mas que 
também promova a qualidade de vida, que é essencial para o bem-estar de cada pessoa. A 
proposta de uma estação integrada, que combina diferentes usos e serviços, visa garantir 
que o projeto seja não apenas operacional, mas também um impulsionador para a reno-
vação urbana, promovendo um ambiente seguro, acolhedor e sustentável.

2.1 Mobilidade Urbana
No contexto urbano contemporâneo, a eficiência dos transportes coletivos desempe-

nha um papel crucial na promoção da mobilidade urbana sustentável. As cidades enfren-
tam desafios crescentes relacionados ao aumento da frota de veículos particulares, que 
não apenas são reservados para a gestão do tráfego, mas também para a gestão ambien-
tal. Lewis Mumford (1961), em sua obra “Cidade Na História, A”, para Mumford (1961), o auto-
móvel fragmenta as comunidades, destrói bairros históricos e promove a dispersão urba-
na, levando ao surgimento de cidades sem centro e com uma qualidade de vida inferior”. 
A implantação de equipamentos urbanos que priorizam o transporte coletivo eficiente 
não apenas reduz a emissão de poluentes, mas também promove uma distribuição mais 
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equitativa do espaço urbano, melhorando a acessibilidade para todos os cidadãos.

Além disso, tais estruturas urbanas têm o potencial de integrar diferentes modais de 
transporte, incentivando a intermodalidade e facilitando deslocamentos mais rápidos e 
seguros entre os locais. Terminais de transporte bem desenhados podem conectar ônibus, 
trens, bicicletas e outros modos de transporte, permitindo que os usuários se locomovam 
de maneira mais eficaz e sustentável. A intermodalidade, ao combinar diferentes formas 
de transporte, oferece uma solução prática, garantindo que todas as áreas da cidade sejam 
acessíveis.

Investir em infraestruturas que suportem e promovam o transporte coletivo não é 
apenas uma necessidade, mas uma estratégia fundamental para a construção de cidades 
mais habitáveis ​​e sustentáveis. Infraestruturas como estações intermodais e corredores 
exclusivos para ônibus podem transformar a experiência de deslocamento urbano, tor-
nando-a mais eficiente, confortável e segura. Além de melhorar a qualidade do ar e reduzir 
os congestionamentos, esses investimentos também estimulam a economia local, facili-
tando o acesso a empregos, educação e serviços.

A promoção do transporte coletivo eficiente também está alinhada com os princípios 
de urbanismo contemporâneo defendidos por especialistas como Kevin Lynch (2011), Jane 
Jacobs (2011) e Jan Gehl (2013). Lynch (2011), enfatiza a importância da “legibilidade urbana”, 
onde as infraestruturas de transporte bem planejadas tornam a navegação pela cidade 
mais intuitiva e agradável. Jacobs (2011), destaca a necessidade da “diversidade de usos e 
vitalidade urbana”, que podem ser fortalecidas por terminais de transporte que servem 
como pontos de encontro e interação social. Gehl (2013), por sua vez, ressalta a importância 
de “criar espaços públicos ativos e seguros”, que encoraje as pessoas a caminhar e utilizar o 
transporte coletivo, promovendo uma vida urbana mais saudável e vibrante. Herzog (2018), 
defende que “o planejamento urbano deve ser inclusivo e garantir acessibilidade universal 
para todas as pessoas, independentemente de suas condições”, que visa eliminar obstácu-
los que impedem a inclusão e participação de todos no meio urbano, com o pleno uso da 
acessibilidade para todos.

Portanto, ao considerarmos a mobilidade urbana e a importância dos transportes co-
letivos, é evidente que a criação e implementação de equipamentos urbanos voltados a 
esse propósito são fundamentais. Eles não apenas atendem às necessidades imediatas de 
deslocamento dos cidadãos, mas também importantes para um futuro urbano mais sus-
tentável, inclusivo e equilibrado.

3. METODOLOGIA
Para o planejamento da estação intermodal, adotou-se uma metodologia integrada 

que incluiu uma pesquisa teórica, coleta de informações em campo com dados qualitati-
vos e quantitativos, também foram feitos levantamentos dos aspectos físicos e legais, para 
elaboração de estudos preliminares e de viabilidade.

A tabela 1 a seguir, demonstra os resultados da entrevista realizada no município, no 
qual estão inseridos os anseios da população local. Na primeira coluna, estão inseridos os 
modais e áreas específicas a serem implantadas no projeto. A segunda coluna, encontra-
-se o número específico de pessoas que sugeriram a necessidade da implantação dos ele-
mentos da primeira coluna. A terceira, cita os benefícios das sugestões escolhidas por cada 
entrevistado. A taxa de aprovação, é proporção de aceitação de cada sugestão da primeira 
coluna. Para este levantamento, foram entrevistadas 87 pessoas.
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SUGESTÃO DO EN-
TREVISTADOS

NÚMERO DE 
SUGESTÕES JUSTIFICATIVA TAXA DE 

APROVAÇÃO

RODOVIÁRIA 52 PESSOAS
RODOVIÁRIA OFERECE CON-

FORTO E SEGURANÇA PARA OS 
VIAJANTES

48%

CAIS 4 PESSOAS
OFERECE SEGURANÇA PARA 

PESCADORES E LAZER PARA A 
POPULAÇÃO E TRANSEUNTES

2%

ÁREA PARA 
CAMINHONEIROS 17 PESSOAS

ÁREA COM ABRIGO E 
ESTACIONAMENTO PARA 

CAMINHONEIROS OFERECE 
SEGURAÇA E CONFORTO

17%

LAZER E CULTURA 13 PESSOAS
ESPAÇO PARA O LAZER, CUL-
TURA E GASTROMIA OFERECE 

INTERAÇÃO SOCIAL
9%

ESTAÇÃO INTEGRA-
DA 87 PESSOAS TODAS AS OPÇÕES SUGERIDAS 

INTEGRADAS EM UM SÓ LOCAL 100%

Tabela 1. Dados quantitativos e qualitativo da pesquisa feita no local

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa teórica abrangente, utilizando livros, artigos 
acadêmicos e documentos relacionados aos principais urbanistas mundiais. Esta pesquisa 
focou na compreensão dos princípios de Jacobs (2011), Gehl (2013) e Lynch (2011). Essa pes-
quisa incluiu a observação direta do ambiente urbano, análise da circulação de pedestres 
e veículos, e identificação das demandas do público-alvo.

4. ESTUDOS DE PROJETOS DE REFERÊNCIA 	
O estudo de referência baseia-se no Porto de Fukuoka, localizado em Fukuoka, Japão, 

e na Estação Marítima e Rodoviária de Macau, situada em Macau.

Imagem 2. Porto de Fukuoka no Japão

Fonte:istockphoto.com (2014)

Imagem 3. Estação Marítima e Rodoviária 
de Macau. Fonte: https://hojemacau.com.

mo  (2014)

Os terminais se destacam por possuírem elementos arquitetônicos que promovem 
a interação entre o público e o privado, como fachadas ativas que incluem vitrines, portas 
de acesso e espaços de espera cobertos e ao ar livre. Isso contribui para uma experiência 
agradável e funcional para os usuários, incentivando o uso dos espaços públicos e propor-
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cionando conforto durante a espera. A aplicação dos princípios observados no Porto de 
Fukuoka e na Estação Marítima e Rodoviária de Macau irá fortalecer o desenvolvimento 
do projeto, garantindo um espaço urbano que atenda às necessidades dos usuários e da 
comunidade local.

5. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DA PESQUISA
5.1 Condicionantes físicos territoriais 

Realizou-se um levantamento detalhado dos aspectos físicos do terreno onde a esta-
ção será construída. Isso incluiu a análise da topografia, infraestrutura existente, restrições 
ambientais, elementos condicionantes, microclima.

Com uma área de 32.641,48 metros quadrados e perímetro de 943.78 metros, o lote 
tem uma vegetação predominantemente rasteira, com pouquíssimas árvores de médio 
porte. Suas testadas confrontam com a Avenida Dayse de Sousa, com a Rua Beira Rio e 
com o Rio Maracaçumé, a testada confrontante com a Avenida, não possui nenhum tipo 
de pavimentação, sendo necessária a limpeza e construção da via até o lote. 

Imagem 4. fotografia área do lote, Maracaçumé, Maranhão

Fonte: prefeitura de maracaçumé (2024)

A descrição do perímetro segue as arestas no sentido horário, iniciando-se na testada 
confrontante com a rodovia, que possui distância de 100.94 metros, até chegar na ares-
ta confrontante com a Rua Beira Rio, que possui distância de 382.26 metros, até chegar 
na aresta posterior confrontante com a propriedade de terceiros, que possui distância de 
70.13 metros, até chegar na aresta confrontante com o Rio Maro ponto que possui distân-
cia de 390.40 metros, até chegar na aresta confrontante com o  ponto inicial da descrição 
deste perímetro.
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Imagem 5. Planta de Localização

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

É importante destacar, que o lote em questão, encontra-se com afastamento superior 
32 metros das faixas de domínio e com 127 metros de afastamento das faixas marginais do 
curso natural d’água. Portanto, está dentro parâmetros legais exigidos. 

Imagem 6. Planta de Curvas de Níveis

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

5.2 Condicionantes Legais
Foi realizado um levantamento das condicionantes legais para implantação do equi-

pamento no município de Maracaçumé. No entanto, constatou-se que o município não 
possui Plano Diretor e nenhuma outra lei de índices urbanísticos, neste caso foram adota-
das leis vigentes no regimento federal. 

O lote está inserido no município de Maracaçumé, no estado do Maranhão. Consta-
tou-se que o município não possui plano diretor nem outras leis de índices urbanísticos. 
Devido à localização do lote às margens da BR-316 e do Rio Maracaçumé, foram adotadas 
as leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, dispõe sobre o parcelamento do solo urbano 
e dá outras providências, as normas estabelecidas pelo Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes (DENIT), que estabelece normas de construção ou ocupação ao 
longo das faixas de domínio público das rodovias e a lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
que estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Per-
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manente e as áreas de Reserva Legal.

A implementação do projeto requer a observância de uma série de condicionantes 
legais devido à falta de um plano diretor e outras regulamentações urbanísticas específi-
cas no município. Essas leis e normas estabelecem requisitos específicos para a ocupação 
e uso do solo, como a reserva de faixas não edificáveis ao longo das rodovias, a destinação 
de áreas para circulação e equipamentos urbanos, e a proteção de áreas de preservação 
permanente. A conformidade com essas regulamentações exige a elaboração e aprovação 
de projetos detalhados, estudos topográficos, memoriais e licenças necessárias junto aos 
órgãos competentes.

5.2.1 Sobre as Faixas de Domínio Público
Esta Lei altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para assegurar o direito de 

permanência de edificações na faixa não edificável contígua às faixas de domínio público 
de rodovias e para possibilitar a redução da extensão dessa faixa não edificável por lei mu-
nicipal ou distrital, que estabelece os seguintes requisitos:

III - Ao longo das faixas de domínio público das rodovias, a reserva de faixa não 
edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado poderão ser reduzi-
da por lei municipal ou distrital que aprovar o instrumento do planejamento 
territorial, até o limite mínimo de 5 (cinco) metros de cada lado. (Redação dada 
pela Lei nº 13.913, de 2019).

III-A. - ao longo das águas correntes e dormentes e da faixa de domínio das 
ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não edificável de, no mínimo, 
15 (quinze) metros de cada lado.

5.2.2 Sobre o Novo Código Florestal
No capítulo II, das áreas de preservação permanente, seção I, Da Delimitação das Áre-

as de Preservação Permanente, Art. 4º, considera-se Área de Preservação Permanente, em 
zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - As faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermiten-
te, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 
mínima de:

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzen-
tos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura supe-
rior a 600 (seiscentos) metros;
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5.3 Resultados da pesquisa 
O município de Maracaçumé está localizado no estado do Maranhão. Segundo o úl-

timo censo do IBGE, realizado em 2020, possui uma população estimada de aproximada-
mente 21.164 habitantes. Em termos geográficos, Maracaçumé abrange uma área territorial 
de aproximadamente 1.283,457 km². Economicamente, o município é predominantemen-
te voltado para atividades agrícolas e agropecuárias, com destaque para a produção de 
mandioca, milho, feijão e criação de gado. Além disso, possui um pequeno comércio local 
que atende às necessidades básicas da população, incluindo mercados, lojas de produ-
tos agrícolas e pequenos serviços. No que diz respeito à infraestrutura urbana, Maracaçu-
mé possui uma quantidade limitada de residências, concentradas principalmente na área 
central da cidade. Quanto à hospedagem, o município dispõe de alguns hotéis e pousadas 
destinadas principalmente a turistas e visitantes ocasionais. 

Devido a essa localização estratégica, a cidade desempenha um papel fundamental 
como ponto de partida para passageiros e transportadoras que se dirigem a diversas re-
giões do estado. Além disso, serve como elo direto com importantes centros de extração 
de minérios como ouro, bauxita, areia, água mineral, entre outros, localizados em cidades 
como Cachoeira do Piriá, Centro Novo do Maranhão, Ilha de Trauíra em Cândido Mendes, 
Godofredo Viana e Centro do Guilherme. O que ocasiona um intenso fluxo de pessoas e 
veículos, especialmente carretas, que utilizam suas vias como rota principal para acessar 
essas áreas de produção e distribuição e justifica o intenso fluxo de pessoas e atividades 
econômicas. A cidade também está próxima à capital do estado do Pará, Belém, o que a 
coloca em uma posição central entre esses importantes polos econômicos, interligando o 
Maranhão ao Pará.

O terreno proposto está situado na Avenida Dayse de Sousa, paralelo a Rodovia Br-
316 e as margens do rio Maracaçumé, no bairro Centro, no município de Maracaçumé do 
Estado do Maranhão. Trata-se de uma região que se destaca por diversas características 
que a tornam uma área vibrante e movimentada. O entorno é conhecido por abrigar uma 
grande concentração de edificações comerciais, bares e casas de eventos. A visão para o 
rio favorece uma paisagem natural marcante. No local, também tem um grande fluxo de 
veículos automotores, em dias de eventos, feriados e finais de semanas, a concentração 
de pessoas e veículos aumenta muito, em especial, caminhões que estacional ao longo 
da avenida. A presença significativa dessas edificações comerciais, sugere um ambiente 
urbano desenvolvido, com uma ampla oferta de unidades residenciais e comerciais. Essa 
característica pode ser um atrativo para investidores imobiliários e empresas que desejam 
se estabelecer em um ambiente urbano. Além disso, o entorno também possui, o mercado 
municipal, feira de alimentos, açougues, peixarias, depósitos de bebidas, hotéis, lanchone-
tes, sorveterias, entre outros.

O bairro é caracterizado por ser agitado e dinâmico, contribuindo com o entreteni-
mento e atividades sociais dos habitantes e transeuntes. A grande presença de barracas 
de refeições é um indicativo do fluxo intenso de pessoas. Isso é conveniente para as pesso-
as que desejam refeições rápidas e práticas.
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Imagem 7. Entorno do lote (perímetro do lote demarcado com linhas tracejadas), Maracaçumé, Maranhão

Fonte: prefeitura de maracacume (2024)

5.4 PROGRAMA DE NECESSIDADES
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Tabela 2. Programa de necessidades

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

5.5 Memorial justificativo
Foi realizada uma análise para a seleção das tecnologias e materiais mais adequados 

ao projeto, levando em consideração aspectos de sustentabilidade, durabilidade, eficiên-
cia energética e custo-benefício. Por conseguinte, analisou-se a disponibilidade de recur-
sos locais para iniciar a definição do partido arquitetônico.

Este projeto inovador propõe a construção de uma estação intermodal que contem-
pla a funcionalidade, o conforto e uma relação harmoniosa com o contexto natural e urba-
no de Maracaçumé. O estilo adotado é o contemporâneo, caracterizado por formas curvas 
e livres gerando ambientes dinâmicos e sensoriais.  Para os materiais, foram adotados o 
concreto aparente, madeira, azulejos na cor amarela, aço e vidro. Estes elementos foram 
escolhidos para conferir ao edifício uma estética leve e sofisticada, além de garantir dura-
bilidade e eficiência ao conjunto, imagem 8.
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Imagem 8. Planta de Setorização 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

A organização espacial foi planejada de maneira a promover fluidez e acessibilidade, 
integrando a estação ao seu entorno. As fachadas utilizam grandes esquadrias em aço e 
vidro, grandes vãos com brises para auxiliar na proteção contra raios solares, criando trans-
parência e favorecendo a iluminação e ventilação natural, o que contribui para o conforto 
ambiental e redução de consumo de energia. Para tornar o espaço ao redor mais convi-
dativo, o projeto é composto por um paisagismo leve com palmeiras e árvores que circun-
dam toda a estação. 

Imagem 09. Planta de Implantação

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Os telhados contam com telhas termoacústica e telhados verde, que foi projetado 
com detalhes em vidro laminado e vazios locados de forma estratégica, principalmente 
sobre as circulações internas o que permite a entrada de luz natural (imagem 10 e 11). 

Imagem 10. Corte B

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)
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Imagem 11. Fachada Noroeste

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Além disso, foram implantados jardins internos para auxiliar na ventilação dos am-
bientes internos (imagem 12), criando ambientes acolhedores nos setores sociais. Além 
disso, foram adotados pé-direito duplo nos setores de uso público.

Imagem 12. Fachada Sudeste 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Na área externa, uma pista de cooper e uma ciclovia foram estrategicamente inseri-
das para estimular a prática de atividades físicas e a integração com o ambiente. (imagem 
13)

Imagem 13. Fachada estação rodoviária e aquaviária de Maracaçumé

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

A escolha de cores vibrantes deste setor facilita a orientação do usuário (imagem 14). 

Imagem 14. Fachadas estação rodoviária e aquaviária de Maracaçumé

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)
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As margens do Rio Maracaçumé, foi projetado um deque de madeira (imagem 15) 
que percorre toda a orla que é composta por uma alameda de palmeiras. 

Imagem 15. Vista da estação rodoviária e aquaviária de Maracaçumé

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

No qual integra a praça de alimentação à praia, que utiliza uma rampa de acesso em 
pedras e concreto dando acesso a areia e ao píer de madeira que possui caramanchão em 
quase toda sua extensão. (imagem 16).

Imagem 16. Vista da estação rodoviária e aquaviária de Maracaçumé

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Ao lado do estacionamento para caminhoneiros, fica a área destinada para eventos 
municipais. (imagem 17). Este espaço conta com um palco em com base concreto armado 
e telhado metálico.
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Imagem 17. Vista da estação rodoviária e aquaviária de Maracaçumé

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

6. CONCLUSÃO
Com base nas diretrizes apresentadas, a proposta da estação intermodal de Maraca-

çumé vai além de suprir as deficiências de infraestrutura e transporte, promovendo um 
impacto positivo no tecido social e econômico local. O projeto integra elementos arqui-
tetônicos modernos, sustentabilidade e acessibilidade, criando um espaço que reflete as 
necessidades e anseios da comunidade. Dessa forma, busca-se não apenas atender às de-
mandas funcionais, mas também fomentar um ambiente urbano mais seguro, inclusivo 
e propício à interação social, contribuindo para o desenvolvimento regional de maneira 
sustentável e inovadora.

Em resumo, o projeto foi idealizado para atender às necessidades dos usuários, ofere-
cendo uma estação intermodal que combina funcionalidade, conforto, estética e harmo-
nia com o ambiente natural. A seleção cuidadosa de materiais e soluções arquitetônicas 
modernas, aliada a práticas sustentáveis, visa criar um espaço preparado não apenas para 
as demandas atuais, mas também para os desafios futuros da mobilidade urbana. Além 
de priorizar o bem-estar e a segurança dos usuários, o projeto busca promover uma vivên-
cia única, com paisagismo de qualidade, áreas de convivência e acessibilidade universal. 
Assim, proporciona uma experiência eficiente e funcional, ao mesmo tempo que convida 
à interação social e à apreciação da paisagem deslumbrante, reforçando o compromisso 
com o desenvolvimento urbano sustentável e a valorização da comunidade local.
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Resumo

Nos últimos anos, o Bairro Novo, localizado na cidade de Vitória do Mearim, no interior 
do Maranhão teve um crescimento populacional considerável, porém, nota-se que a 
infraestrutura local tem se tornado um grande problema para os moradores, desde 

às ruas alagadas nos períodos de chuva, como à ausência de espaços urbanos próximos 
para o laser e o entretenimento da população. Este trabalho visa, por meio da elaboração 
de um projeto de arquitetura, o uso de uma área desabitada que por anos, é utilizada 
apenas como local para descarte indevido de lixo, para a implantação de um parque, em 
formato linear, aplicando métodos e conceitos sustentáveis. Diante da grave situação, este 
estudo traz como proposta alguns objetivos específicos, como a implantação de técnicas e 
materiais construtivos sustentáveis, bem como à aplicação do conceito de cidades espon-
jas, ocupando boa parte do seu espaço com áreas verdes e permeáveis, contribuindo não 
só com a absorção da água proveniente da chuva, mas também com a economia local, 
com as políticas sociais, com a cultura e principalmente, com o conforto, a comodidade, o 
entretenimento e principalmente a qualidade de vida dos moradores. 

Palavras-chave: Sustentabilidade, Infraestrutura, Cidades Esponjas.

Abstract

In recent years, Bairro Novo, located in the city of Vitória do Mearim, in the interior of Ma-
ranhão, has seen considerable population growth, however, it is noted that local infras-
tructure has become a major problem for residents, from flooded streets in periods of 

rain, as well as the absence of nearby urban spaces for leisure and entertainment for the 
population. This work aims, through the elaboration of an architectural project, to use an 
uninhabited area that for years has only been used as a place for improper waste disposal, 
for the implementation of a park, in a linear format, applying methods and concepts sus-
tainable. Given the serious situation, this study proposes some specific objectives, such as 
the implementation of sustainable construction techniques and materials, as well as the 
application of the concept of sponge cities, occupying a large part of its space with green 
and permeable areas, contributing not only to the absorption of water from rain, but also 
with the local economy, with social policies, with culture and mainly, with comfort, conve-
nience, entertainment and mainly the quality of life of residents.

Keywords: Sustainability, Infrastructure, Sponge Cities.
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1. INTRODUÇÃO
A realidade atual de um município de pequeno porte, é de pouquíssimos espaços ur-

banos devidamente aproveitados e planejados, com isso, se faz necessário a implantação 
de projetos de urbanização, pautados na sustentabilidade, onde o mesmo possa atender 
as necessidades da população, sendo elas para lazer, esporte, entretenimento ou comer-
cial, 

É de costume encontrar municípios no interior do estado do Maranhão, com situações 
precárias em infraestrutura e espaços urbanos, afetando diretamente a qualidade de vida 
da população local, principalmente pelo descaso do poder público e a falta de políticas 
sociais que possam contribuir com o desenvolvimento sustentável da cidade e da região.

Esta realidade também se aplica ao município de Vitória do Mearim, onde a popula-
ção é carente de espaços adequados e organizados que possam proporcionar momentos 
de entretenimento em família, com conforto, comodidade, acessibilidade, segurança, de 
fácil acesso, e com diversas finalidades.

Perante as informações acima colocadas, observou-se a necessidade de um projeto 
de intervenção urbana, com a aplicação de técnicas e materiais sustentáveis, que além de 
garantir o desenvolvimento e o futuro da cidade, contribui com a redução dos riscos de 
acúmulo de água que são provenientes das chuvas e do período da cheia do Rio Mearim. 

O projeto contemplara uma diversidade de espaços, como academia ao ar livre, play-
ground, espaço para lanches, aproveitando ao máximo repletos de paisagismo, atendendo 
assim, a todas as idades e gostos, e claro, prezando sempre pela qualidade de vida da po-
pulação local. 

Diante de um objetivo estabelecido, foram criadas demandas específicas com o intui-
to de conduzir de forma mais clara o projeto, como fazer pesquisa em campo, buscando 
entender a necessidade e as expectativas da população do bairro e da cidade. Buscar junto 
aos órgãos públicos, documentos referentes ao terreno, para saber a quem pertence e se 
existe a possibilidade de forma legal, de executar os serviços de urbanização no mesmo. 
Fazer um estudo da viabilidade de acordo com as características locais onde será execu-
tado o projeto de acordo com a legislação pertinente ao local. Elaborar um programa de 
necessidades para execução desta proposta, de acordo com as informações coletadas e 
desenvolver um projeto, de acordo com dados coletados in loco.           

2. CIDADES-ESPONJA
A ideia de cidade-esponja é uma prática 100% sustentável que vem ganhando noto-

riedade em todo mundo, principalmente pela ineficiência dos sistemas de drenagens das 
grandes metrópoles. Com o objetivo de minimizar o risco de enchentes, os projetos são 
elaborados com a funcionalidade de absorção, de armazenamento e da liberação lenta-
mente da água proveniente das chuvas, usando de técnicas e materiais naturais. 

Segundo Januszkiewicz e Golebieski (2019), a ideia de “Cidades Sensíveis à Água” sur-
ge na primeira década do século 21, no intuito de reunir, em um mesmo conceito, uma 
relação ideal entre pessoas, governança, ambiente construído, infraestrutura, ecossiste-
mas vivos, uso de recursos por exemplo, energia e água. Mecanismos como os Sistemas de 
Drenagem Sustentáveis, Infraestrutura Azul-Verde e Projeto Urbano Sensível à Água são 
reconhecidos por integrar o ciclo da água com o desenvolvimento urbano, contribuindo 
para ajudar no enfrentamento dos desafios contínuos das mudanças do clima e do rápido 
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crescimento urbano.

Ainda segundo Januszkiewicz e Golebieski (2019), uma Cidade Esponja, tem como um 
de seus objetivos principais o de “regular” o ciclo da água e chegar o mais próximo possí-
vel do ciclo hidrológico natural, através de medidas que consigam restaurar a capacidade 
da cidade de absorver, infiltrar, armazenar, purificar, drenar e gerenciar a água. Com isso, 
a Cidade Esponja tem a capacidade de integrar a gestão de risco de inundação urbana 
em suas políticas e projetos de planejamento urbano, assim como reaproveitar a água da 
chuva para ajudar a mitigar os impactos da escassez de água, além de capacitar melhor as 
comunidades visando a convivência com as águas.

O foco em um contexto urbano se deve ao fato das grandes metrópoles abrigarem 
a maior parte da população mundial e serem a origem de impactos significativos no am-
biente natural (Howe; Mitchel, 2011). Assim, aplicar um planejamento urbano sensível à 
água destaca o papel do ciclo da água e dos sistemas de abastecimento de água, ao fazer 
a transição para um sistema hídrico sensível (Gleason; Cassiano Flores, 2021). A Cidade Es-
ponja é um exemplo dessa implementação.

As cidades-esponja, conceito que foi criado pelo Arquiteto chinês Kongjian Yu (2012), 
um dos maiores do mundo, são projetadas para absorver um grande volume de água, 
baseando-se diretamente na implantação de infraestrutura verde e azul, como parques, 
bosques e lagos, dentro dos grandes centros urbanos, garantindo um solo muito mais per-
meável e consequentemente a possibilidade de maior retenção da água.

No Brasil, diante dos recentes acontecimentos, como as enchentes no estado do Rio 
Grande do Sul, ficou evidente a necessidade de levantar e abordar o tema, com maior 
atenção, buscando apresentar as vantagens e os desafios que podem ser encontrados na 
busca por um Desenvolvimento Urbano Sustentável. 

3. PARQUE LINEAR
Um Parque Linear pode ser entendido por um parque com dimensões lineares con-

sideráveis, podendo ser localizado tanto em áreas urbanas quanto em áreas suburbanas.

Segundo Akinaga (2007), o parque linear apresenta-se como uma oportunidade que 
possibilita a concretização da visão de uma cidade mais sustentável e justa. Para Medeiros 
(2016), os parques lineares são equipamentos que abrigam a biodiversidade local, buscan-
do conciliar a problemática ambiental aos usos antrópicos, utilizando-se de um paisagis-
mo baseado em preceitos ecológicos.

A escassez de espaços alternativos para lazer nas cidades brasileiras se torna 
uma realidade, na medida em que são ocupados os fundos de vale por vias, 
os campos de várzeas por loteamentos, os riachos e rios se tornam poluídos 
por esgoto e lixo, e as lagoas urbanas correm risco de desaparecer (MACEDO, 
2012, p.145).

Os parques lineares também são considerados uma eficiente estratégia de proteção 
ambiental, qualificando o tecido urbano para as cidades através da implementação de 
áreas verdes e de lazer por integrar espaços da cidade antes segregados.

Em diversos casos, os projetos de parques lineares também se voltam para prevenção 
de enchentes e de poluições desordenadas em rios e aquíferos. Muitos desses projetos são 
desenvolvidos visando resgatar espécies de plantas em extinção na determinada região.
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Conforme Colding (2007), o grande desafio das cidades é fazer com que a urbaniza-
ção ocorra de forma ordenada e sustentável, conservando sua biodiversidade, os recursos 
naturais, os serviços ecossistêmicos e a qualidade de vida dos seus habitantes.

A diferença principal dos parques lineares para os tradicionais e naturais está 
em sua finalidade. Como todo parque, eles têm como função proteger a biodi-
versidade, mas vão além. Enquanto os parques tradicionais buscam conciliar 
preservação e oferta de lazer e cultura para a população, nos parques linea-
res a proposta é somar às características dos outros a conservação de Áreas 
de Proteção Permanente (APP) nas margens dos rios urbanos e minimizar os 
efeitos negativos das enchentes. O processo contribui ainda para melhorar 
a qualidade de absorção do solo e para proteger os cursos d’água ainda não 
canalizados. (GLOBO ECOLIGIA, 2012).

Os Parque Lineares contribuem diretamente para o aumento e manutenção da qua-
lidade de vida dos ocupantes, tendo em vista que melhora o clima, preserva os recursos 
naturais e ainda aproxima o homem da natureza.

4. O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO MEARIM – MA
A cidade de Vitória do Mearim, localizada no estado do Maranhão, à 178,9 km da sua 

capital São Luís. Com 191 anos de emancipação política e banhada pelo saudoso Rio Mea-
rim, Vitória possui 32.956 habitantes, segundo o censo do IBGE de 2021 e tem como princi-
pal fonte de renda a produção rural e como principal evento o Festejo da Padroeira, Nossa 
Senhora de Nazaré, que acontece no mês de setembro, entre os dias 01 a 08. 

No turismo, podemos destacar as praças da Matriz, o Cais do Rio Mearim, e recente-
mente, a Praça da Santa, que sofreu intervenções, se tonando hoje o ponto de mais desta-
que e mais frequentado pela população no município.  

5. METODOLOGIA 
O trabalho foi desenvolvido baseado em pesquisas juntamente com a população do 

bairro e da cidade, bem como pesquisas em regiões vizinhas, coletando o máximo de in-
formações possíveis, para assim, mapear de forma precisa a possibilidade de intervenção 
no local. 

Os casos foram analisados de forma minuciosa através de todas as informações co-
letadas, visitas no local e proximidades, pesquisas em arquivos públicos e livros que abor-
dam a funcionalidade e a importância do referente tema como melhoria de vida para os 
moradores de uma cidade.

A busca foi fundamental na aplicação do Urbanismo como instrumento de melhoria 
na qualidade de vida dos moradores da cidade, bem como contribuir com o crescimento 
do turismo, que nos últimos anos, teve uma queda considerável, beneficiando pincipal-
mente o mercado local, trazendo novas oportunidades de emprego e renda para os mo-
radores.

A participação da população local no levantamento e coleta de informações, foi de 
fundamental importância para a precisão na elaboração no projeto, tendo em vista que, 
um projeto que atenda às necessidades dos mesmos, contribuirá para um resultado final 
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satisfatório para todos.

Portanto, a pesquisa foi realizada com objetivo de buscar o máximo de informação e 
necessidades daquela população, sempre com o intuito de atender o máximo possível a 
carência das pessoas, que não só vivem na cidade, mas que possuem apego sentimental 
com a mesma.

6. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DA PESQUISA
A área de intervenção está localizada no município de Vitória do Mearim – MA, à 178,9 

km de distância da capital São Luís, mais precisamente na avenida da Coheb, bairro novo, 
onde o mesmo teve crescimento populacional considerável e de forma desordenada nos 
últimos anos. 

Figura 1. Localização de Vitória do Mearim

Fonte: Google Maps, 2024

O espaço atualmente é composto por uma área desabitada (figura 02), coberto por 
vegetação indesejada, servindo de pasto para animais de médio porte, e principalmente 
para o despejo de lixo doméstico e entulhos derivados de obras, assim como para o acú-
mulo de água provenientes das chuvas e esgoto local.
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Figura 2. Área de Intervenção

Fonte: Google Maps, 2024

O local de intervenção possui 12.600m² e está subdivido por 5 ruas, que do seu lado 
direto, são corredores para a BR-222, e do seu lado esquerdo, para o Rio Mearim, bem prin-
cipais acessos para o bairro novo. As ruas não apresentam pavimentação satisfatória, não 
possuem sinalização e iluminação suficiente para o local.

 

Figura 3 e 4. Área de Intervenção

Fonte: Autores, 2024



Capítulo 9

148Arquitetura, urbanismo e paisagismo - Vol. 05 (2025)

No intuito de trabalhar dentro das normas vigentes da região, foi constatado que o 
município ainda não possui plano diretor e que o mesmo está em processo de elaboração, 
com o prazo de conclusão para 2025, afirmou a secretaria de infraestrutura de Vitória do 
Mearim. 

 

Figura 5 e 6. Ausência de pavimentação e presença de animais

Fonte: Autores, 2019

7. RESULTADOS OBTIDOS
Diante do estudo realizado, uma análise mais representativa das características físi-

cas do local de intervenção e com o intuito de organização do espaço, foi definido dividir 
um projeto em três blocos distintos, para que dessa forma, seja possível aproveitar cada 
uma das funcionalidades dos diferentes ambiente e acomodações, fortalecendo também 
a interação, não somente na área de implantação do projeto, mas também com demais 
locais do entorno que não sofreram intervenção, permitindo atender também a todos os 
públicos e seus respectivos interesses. 

Figura 7. Programa de necessidades

Fonte: Autores, 2024
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8. ESTUDO BIOCLIMÁTICO
O estudo bioclimático tem como objetivo facilitar um entendimento sobre o dire-

cionamento dos ventos, nos permitindo projetar de forma mais precisa e planejada cada 
ambiente, de acordo com a posição do norte, proporcionando mais conforto para o seu 
usuário.

Figura 8. Estudo Bioclimático

Fonte: Autores, 2024

Figura 9. Estudo de Massas

Fonte: Autores, 2024
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9. DESENVOLVIMENTO DO PROJETO ARQUITETÔNICO/URBANÍSTICO
Após o levantamento de dados, juntamente com a elaboração do plano de necessi-

dades, nos deparamos com o desafio de atender e elaborar um projeto harmônico e inte-
rativo e eficaz, visando diretamente às necessidades dos usuários, bem como usufruir de 
recursos naturais e culturais do município de Vitória do Mearim. 

Com um design peculiar, em formato de parque linear e divido em 5 partes, permitiu 
setorizarmos o projeto, destinando cada ambiente a uma atividade específica, a um públi-
co alvo, deixando o ambiente organizado, visualmente limpo, sustentável, bem iluminado 
e seguro para os seus usuários. A seguir, as plantas técnicas e layouts representando a 
nossa ideia. 

 Figura 10. Planta Baixa Setor 01

Fonte: Autores, 2024

Figura 11. Planta Baixa Setor 02

Fonte: Autores, 2024
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Nos setores 01 e 02 do parque linear, conforme a figura 10 e 11, foram pensados e pro-
jetados como área de serviços, com a implantação de quiosques para lanches diversos, 
ampla praça de alimentação, espaços de convivência e circulação com pavimentação em 
material permeável, áreas verdes combinadas com paisagismo, e boa iluminação noturna, 
usufruindo dos recursos naturais do local. 

Figura 12. Planta Baixa Setor 03

Fonte: Autores, 2024

Figura 13. Planta Baixa Setor 04

Fonte: Autores, 2024

Já nos setores 03 e 04 do parque linear, foram pensados e projetados como área de 
convivência e comunicação, com a circulação cercada de áreas permeáveis e a implan-
tação de paisagismo, visualmente harmônicos e aconchegantes, com boa iluminação e 
segurança para os usuários, conforme as figuras 12 e 13. O uso dos recursos naturais na sua 
composição, constitui e contribui para melhor absorção da água que é proveniente das 
chuvas, evitando alagamentos, tendo em vista que o parque linear, fica próximo à beira do 
Rio Mearim. 
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Figura 14. Planta Baixa Setor 05

Fonte: Autores, 2024

Já no setor 05 do parque linear, foi pensado com uma abordagem voltada para a saú-
de e lazer dos moradores da região e usuários em geral, com a implantação de academia 
ao ar livre, de um playground, pista para a prática de skate, assim como áreas de convi-
vência e comunicação, circulação usando de materiais permeáveis e cercada por áreas 
verdes somadas ao paisagismo já predominante nos outros setores, conforme observado 
na figura 14.

É importante ressaltar, que além da preocupação com a qualidade, com a 
funcionalidade e a sustentabilidade do nosso projeto, o nosso projeto está 100% acessível, 
desde a instalação das rampas de acessibilidade, corredores com larguras vantajosas e 
piso tátil, implantação de mapa braile, permitindo a interação e integração de todos os 
usuários sem nenhuma restrição. 

Abaixo, podemos observar as plantas técnicas dos pontos de apoio que integram o 
nosso projeto.

Figura 15. Planta Baixa e Cobertura Quiosque

Fonte: Autores, 2024

Na figura 15, apresentamos a planta baixa dos quiosques do setor 01 e 02, conforme 
figuras 10 e 11. Medindo 4.80x4.80m, a proposta visa a construção em tijolo ecológico, onde 
cada edificação terá dois quiosques de vendas, permitindo assim uma maior variedade de 
alimentos e contribuindo também para o aquecimento do comércio local. 
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Figura 16. Cortes Quiosques

Fonte: Autores, 2024

Figura 17. Fachada Quiosques

Fonte: Autores, 2024

Nas figuras 16 e 17, podemos observar os detalhes construtivos de cada quiosque, des-
de o seu material de vedação, como as esquadrias em alumínio branco, as bancadas em 
granito verde Ubatuba, assim como a pintura em tinta acrílica com cores variadas e os 
revestimentos cerâmicos aplicados nas paredes internas, garantindo uma melhor higieni-
zação do local. Jáa figura 18 já podemos observar também o detalhamento das mesas de 
jogos, em concreto pré-moldado, que pode ser adquirido no comércio local, e que serão 
usadas no setor 5 do nosso projeto, setor que foi destinado ao esporte e lazer. 
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Figura 18. Mobiliário Urbano

Fonte: Autores, 2024

10. CONCLUSÃO 
O trabalho aborda, de forma clara, a importância da aplicação de técnicas e métodos 

sustentáveis nos projetos de intervenção urbana, mais especificamente, o conceito de Ci-
dades Esponjas, que vai muito além da criação de ambientes com estética. O projeto traz 
funcionalidade, tanto para a população, quanto para a expectativa de um futuro mais lim-
po e sustentável, da nossa geração das gerações posteriores. 

Portanto, esperamos que este projeto, não só contribui para um futuro melhor e mais 
sustentável, mas também para a qualidade de vida da população de Vitória do Mearim. 
Esperamos fortemente que sirva de espelho e motivação, tanto para os gestores públicos, 
para a iniciativa privada e para os próprios usuários, a aprimoração, expansão e aplicação 
de outros projetos de intervenção urbano, na certeza de que possamos transformar os es-
paços urbanos. 
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Resumo 

Este trabalho aborda a revitalização urbana na Travessa da Estrada de Ribamar, no bair-
ro da Mata, destacando a problemática da ocupação irregular de quiosques em vias 
públicas. Tal situação compromete a mobilidade, segurança e paisagem urbana, evi-

denciando a necessidade de uma intervenção que equilibre os interesses econômicos e 
sociais. O objetivo principal foi propor a implantação de uma praça de alimentação para 
centralizar os quiosques, promovendo um espaço planejado, funcional e acessível. Meto-
dologicamente, a pesquisa envolveu duas etapas: um levantamento detalhado do local, 
com análises de mobilidade, segurança e uso do espaço público, e o desenvolvimento de 
um projeto arquitetônico e urbanístico para reorganização dos 24 quiosques existentes. Os 
resultados esperados incluem a recuperação das calçadas para circulação de pedestres, a 
formalização do comércio local e a criação de um espaço que promova convivência e lazer, 
respeitando a cultura e necessidades da comunidade. A proposta visa transformar o local 
em um ponto de encontro atrativo, revitalizando a área e incentivando o desenvolvimento 
econômico e social. A solução apresentada visa contribuir para a qualidade de vida dos 
moradores e visitantes, ao mesmo tempo fortalecer o comércio local, consolidando o bair-
ro da Mata como um exemplo de urbanismo sustentável e inclusivo.

Palavras-chave: Revitalização Urbana, Acessibilidade, Comércio Local.

Abstract

This work deals with the urban requalification of Travessa da Estrada de Ribamar, in the 
Mata neighborhood, highlighting the problem of the irregular occupation of kiosks 
on public roads. This situation compromises mobility, safety and the urban landscape, 

highlighting the need for an intervention that balances economic and social interests. The 
main objective was to propose the implementation of a food court to centralize the kiosks, 
promoting a planned, functional and accessible space. Methodologically, the research in-
volved two stages: a detailed survey of the site, with analyses of mobility, safety and the use 
of public space, and the development of an architectural and urban planning project to re-
organize the 23 existing kiosks. The expected results include the recovery of the sidewalks 
for pedestrian circulation, the formalization of local commerce and the creation of a space 
that promotes coexistence and leisure, respecting the culture and needs of the commu-
nity. The proposal aims to transform the site into an attractive meeting point, revitalizing 
the area and encouraging economic and social development. The solution presented aims 
to contribute to the quality of life of residents and visitors, while strengthening local com-
merce, consolidating the Mata neighborhood as an example of sustainable and inclusive 
urbanism.

Keywords: Urban regeneration, accessibility, local commerce.
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1. INTRODUÇÃO
A ocupação irregular de quiosques em vias públicas é um problema recorrente em 

diversas cidades brasileiras, impactando negativamente a mobilidade, a segurança e a pai-
sagem urbana. Na Travessa da Estrada de Ribamar, localizada no bairro da Mata, essa situ-
ação é evidente, com quiosques e barracas instalados de maneira desordenada, ocupando 
calçadas e áreas de passagem. Essa ocupação irregular não apenas dificulta a circulação 
de pedestres, mas também compromete a segurança viária e desvaloriza o espaço públi-
co, afetando a qualidade de vida dos moradores e visitantes.

Neste local, atualmente, estão instalados 24 quiosques na Travessa da Estrada de Ri-
bamar ocupando o canteiro central da rua onde deveria ser um espaço de segurança viá-
ria, uso dos pedestres e separação de vias.

O objetivo geral deste trabalho é propor e desenvolver um projeto arquitetônico e 
urbanístico para a implantação de uma praça de alimentação na Travessa da Estrada de 
Ribamar, e tem como objetivo específico a reordenação da ocupação dos 24 quiosques 
existentes, a recuperação do canteiro central como espaço de segurança viária, circulação 
de pedestres, e a promoção da acessibilidade, segurança e qualidade de vida na área.

A justificativa é que a Travessa da Estrada de Ribamar sofre com a ocupação irregular 
e desordenada de quiosques em vias públicas e no canteiro central, o que gera impactos 
negativos diretos na mobilidade, segurança viária e paisagem urbana. Essa situação não 
apenas dificulta severamente a circulação de pedestres e veículos, mas também com-
promete a segurança dos usuários e desvaloriza o espaço público, afetando a qualidade 
de vida de moradores e visitantes. A criação deste projeto justifica-se pela urgência em 
reverter esse cenário, oferecendo uma solução organizada e integrada que não só regula-
rize as atividades comerciais dos quiosques, mas também restabeleça a função original do 
canteiro central, garantindo um ambiente urbano mais seguro, acessível e esteticamente 
agradável para toda a comunidade.

Metodologicamente, o estudo foi dividido em duas etapas. Na primeira, foi realiza-
do um levantamento detalhado da situação atual, incluindo observação direta, registros 
fotográficos e mapeamento dos principais pontos de conflito entre pedestres e veículos. 
Essa análise permitiu identificar problemas de mobilidade, acessibilidade e uso inadequa-
do do espaço público causados pela ocupação desordenada. Foi utilizado estudo de caso 
do autor Tito Livio Frascino como referência para análise e diagnóstico. Na segunda etapa, 
desenvolveu-se um projeto arquitetônico e urbanístico para a implantação da praça de ali-
mentação. Este contempla a remodelação dos quiosques, com mobiliário e equipamentos 
projetados para atender às atividades comerciais de maneira organizada e integrada ao 
ambiente urbano. 

Esse projeto de intervenção foi idealizado de forma a impedir a reocupação desorde-
nada do passeio público, garantindo a circulação adequada de pedestres e promovendo a 
segurança e conforto dos usuários.

2. PLANEJAMENTO URBANO E CAMINHABILIDADE
A caminhabilidade é conceito que se destaca no Novo Urbanismo, principalmente à 

medida que as cidades buscam criar ambientes mais saudáveis, seguros e acessíveis para 
seus moradores. Segundo Duarte (2009), o planejamento urbano deve priorizar a escala 
humana, criando espaços que favoreçam a circulação a pé e promovam encontros sociais, 
em vez de focar exclusivamente em infraestrutura para veículos. O autor observa que, ao 
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priorizar o pedestre, as cidades não apenas se tornam mais amigáveis e habitáveis, mas 
também promovem o comércio local e aumentam a qualidade de vida. Esses princípios 
estão no cerne das cidades Contemporâneas, onde a ideia é fazer dos espaços públicos lo-
cais de interação e lazer, ao mesmo tempo que proporcionam acessibilidade e segurança.

A caminhabilidade também é associada à melhoria da saúde pública. Estudos apon-
tam que ambientes urbanos amigáveis aos pedestres incentivam a prática de atividades 
físicas, como caminhar e andar de bicicleta, o que contribui para a redução de problemas 
como obesidade, doenças cardíacas e ansiedade (Vegi et al., 2022). 

Jacobs (1961 apud Goulart et al. 2023) em seu trabalho sobre a vida urbana, destaca 
que as calçadas são espaços de socialização e segurança, onde a presença contínua de 
pessoas inibe crimes e cria uma “vigilância natural.” Esse argumento é relevante para áreas 
de comércio informal, onde o fluxo de pessoas tende a ser intenso.

No contexto brasileiro, as cidades ainda enfrentam desafios significativos quanto a 
caminhabilidade, especialmente em regiões onde o comércio informal ocupa as vias pú-
blicas de maneira desorganizada. Segundo Almeida (2018), em muitas cidades brasileiras, 
a falta de um planejamento urbano adequado para acomodar comerciantes ambulantes 
resulta em uma infraestrutura urbana que não atende plenamente às necessidades dos 
pedestres. Para resolver esse tipo de problema, o planejamento urbano deve implemen-
tar soluções que contemplem tanto os direitos dos trabalhadores informais quanto a mo-
bilidade urbana. Nesse sentido, a criação de espaços específicos para o comércio, como 
praças de alimentação, permite que o pedestre usufrua de áreas de circulação amplas e 
seguras, ao mesmo tempo em que oferece aos comerciantes uma infraestrutura adequa-
da para suas atividades.

A caminhabilidade, então, não se trata apenas de criar calçadas, mas de pensar em 
um conjunto de elementos que tornam o ato de caminhar pela cidade confortável e atra-
ente. Para Pitilin (2020), um espaço caminhável deve incluir elementos como acessibilida-
de universal, boa iluminação, segurança e pontos de descanso, além de ser bem conecta-
do a outras áreas da cidade. 

A partir dessa perspectiva, a caminhabilidade passa a ser não apenas um benefício 
funcional, mas também estético e social. A cidade, ao facilitar o caminhar, também se tor-
na mais bela e acolhedora, incentivando a população a utilizar mais os espaços públicos. 
Quando bem planejada, a caminhabilidade contribui para a construção de uma cidade 
onde as pessoas se sintam pertencentes ao espaço, promovendo uma qualidade de vida 
superior.

2.1 Comércio Ambulante e Ocupação do Espaço Público
O comércio ambulante é uma prática comum em muitos centros urbanos, principal-

mente em países em desenvolvimento, onde se configura como uma importante fonte de 
sustento para muitos trabalhadores informais. Contudo, a ocupação desordenada do es-
paço público por comerciantes ambulantes pode gerar conflitos com as diretrizes de pla-
nejamento urbano e com os direitos dos cidadãos de usufruírem de um ambiente seguro 
e acessível. Segundo Trindade e Ramos (2022), a informalidade e a falta de regulamentação 
do comércio ambulante geram impactos diretos na infraestrutura urbana, especialmente 
em áreas destinadas ao trânsito de pedestres, como calçadas e praças.

Ainda segundo os autores, o espaço público deve ser um local de convivência e inclu-
são, permitindo o acesso livre e seguro a todos os cidadãos. Porém, quando essas áreas são 
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ocupadas irregularmente por quiosques e vendedores, a função social do espaço público 
é comprometida.

Segundo Sydow (2023, p. 02), “o que se observa (...) é que a grande maioria das pesso-
as que utilizam os espaços públicos, o fazem em espaços limitados, com ruídos, poluição 
e obstáculos, colocando-os em risco de acidentes, contribuindo, assim, para condições de 
vida com qualidade ruim.”

Deste modo, Fernandes e Quintão (2022) ressaltam a importância de políticas públi-
cas que conciliem o direito ao trabalho dos vendedores ambulantes com o direito ao espa-
ço público dos pedestres. Isso pode ser alcançado por meio da regulamentação e da cria-
ção de locais específicos para o comércio ambulante, como praças de alimentação e feiras 
populares. Dessa forma, o planejamento urbano consegue, ao mesmo tempo, garantir o 
ordenamento dos espaços públicos e fomentar a economia local, integrando o comércio 
informal de forma organizada e harmoniosa ao ambiente urbano.

2.2 Praças de Alimentação como solução de revitalização urbana

A criação de praças de alimentação em áreas urbanas, além de resolver problemas de 
ocupação indevida e promover a reorganização espacial, oferece diversas funcionalidades 
que beneficiam o ambiente econômico, estético e social da cidade. Esses espaços têm o 
potencial de regiões de grande fluxo, centralizando o comércio ambulante e promovendo 
um ambiente mais acessível.

Do ponto de vista econômico, as praças de alimentação servem como catalisadores 
para o comércio local, proporcionando uma estrutura onde os vendedores informais po-
dem operar em condições regulares e seguras. Segundo Duarte (2022), esse tipo de inter-
venção permite que os comerciantes tenham maior visibilidade, atraiam mais clientes e, 
assim, aumentem suas oportunidades de lucro. Ao reunir vendedores em um só espaço, o 
poder público também facilita a fiscalização e regulamentação das atividades, promoven-
do uma economia mais organizada e menos sujeita a conflitos entre vendedores e a ad-
ministração municipal. Essa centralização do comércio além de melhorar as condições de 
trabalho dos ambulantes, também transforma a área em um ponto de atração econômica, 
aumentando o fluxo de pessoas e promovendo o desenvolvimento do comércio adjacente.

Ainda, no aspecto estético, a praça de alimentação contribui para a valorização visual 
e arquitetônica da área, organizando o espaço urbano de maneira planejada e harmonio-
sa. Segundo Vieira (2020), a criação de “lugares” bem projetados, onde o design e a função 
estão alinhados, gera um “sentido de lugar” que enriquece a identidade do local e reforça 
o sentimento de pertencimento entre os frequentadores. A implementação de mobiliário 
urbano adequado, como mesas, bancos, lixeiras e arborização, cria um ambiente agradá-
vel e convidativo, transformando o espaço em um ponto de encontro visualmente atrativo. 
Isso impacta diretamente a percepção dos usuários e eleva o valor do espaço público, tor-
nando-o um local de convivência que reflete cuidado e valorização da comunidade. Para 
a autora em questão, esses elementos de paisagismo urbano são importantes para criar 
uma atmosfera estética agradável que convida as pessoas a permanecerem e utilizarem 
o espaço.

Socialmente, a praça de alimentação promove a convivência e interação entre mora-
dores, comerciantes e visitantes, tornando-se um ponto de referência no bairro. Santos e 
Paulino (2020) discutem a importância dos espaços públicos como locais de interação e 
troca cultural, onde os indivíduos podem compartilhar experiências e construir laços co-
munitários. Esse ambiente estimula o encontro entre pessoas de diferentes origens e in-
teresses, fortalecendo o senso de comunidade e promovendo uma maior coesão social. 
Além disso, como espaço planejado, a praça de alimentação também integra elementos 



Capítulo 10

160Arquitetura, urbanismo e paisagismo - Vol. 05 (2025)

de acessibilidade universal, garantindo que todos os cidadãos, independentemente de 
suas condições físicas, possam usufruir do local de forma inclusiva e segura.

Considera-se assim, que em termos de funcionalidade urbana, a praça de alimen-
tação reorganiza a circulação dos pedestres, liberando as calçadas e áreas de passagem 
pública para seu uso original. Segundo Jacobs (1961 (apud Goulart et al. 2023), uma das 
principais funções das calçadas é servir como espaço de circulação e socialização, promo-
vendo uma “vigilância natural” e reforçando a segurança da área. Ao relocar os quiosques 
para um espaço específico, a praça de alimentação permite que as vias públicas se tornem 
mais seguras e acessíveis para todos, melhorando a mobilidade e contribuindo para a cria-
ção de um ambiente urbano mais equilibrado e funcional.

3. ESTUDO DE CASOS
Considera-se que projetos de revitalização urbana que envolvem a organização de 

espaços públicos e a centralização de quiosques e comércios em locais específicos têm 
demonstrado resultados positivos em diversas cidades ao redor do mundo. 

Menciona-se assim. o Butantan Food Park em São Paulo e o Mercado de San Miguel 
em Madri, os quais, têm mostrado benefícios para o ambiente urbano, a economia e o 
bem-estar social. O Butantan Food Park, criado em 2014 para solucionar problemas de 
ocupação desordenada e mobilidade, ofereceu infraestrutura adequada, mobiliário urba-
no, acessibilidade e áreas de convivência, além de fomentar o comércio local e formali-
zar negócios. Em 2016, foi transformado na Vila Butantan, integrando sustentabilidade e 
inovação ao incluir lojas e restaurantes em contêineres reciclados, consolidando-se como 
polo cultural e gastronômico.

Figura 1. Projeto gráfico

Fonte: Época (2014)

O projeto de requalificação em São Paulo, foi desenvolvido pelo arquiteto Tito Livio 
Frascino, vencedor de um concurso público realizado em 2001 durante a gestão da prefei-
ta Marta Suplicy.

Já, o projeto de requalificação do Mercado de San Miguel foi finalizado em 2009. A 
reforma do mercado integrou quiosques organizados, com áreas de circulação amplas e 
confortáveis para o tráfego de pedestres, mantendo o equilíbrio entre a funcionalidade e a 
preservação histórica do espaço. A estrutura de ferro característica do edifício foi mantida, 
e a revitalização incorporou um design moderno que dialoga com o patrimônio arquite-
tônico de Madri. Esse projeto foi desenhado para atrair não só moradores locais, mas tam-
bém turistas.
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Figura 2. Mercado de San Miguel

Google imagens (2024).

O Mercado de San Miguel, em Madri, foi projetado pelo arquiteto Alfonso Dubé y Díez. 
Esse projeto exemplifica como a criação de uma praça de alimentação, com infraestrutu-
ra adequada e arquitetura integrada ao contexto local, pode beneficiar tanto a economia 
quanto a paisagem urbana. O Mercado de San Miguel transformou-se em um local de re-
ferência cultural e social, reforçando a ideia de que a revitalização e organização de espa-
ços públicos de comércio podem valorizar a identidade local e criar ambientes inclusivos e 
acolhedores para toda a comunidade.

4. METODOLOGIA
 A metodologia utilizada é de natureza descritiva, do tipo transversal, baseada em pes-

quisa bibliográfica e de campo. A pesquisa bibliográfica foi feita em sites científicos, revis-
tas, livros, projetos e afins; e o levantamento geográfico com o uso do site Google Maps, e 
programas como Sketchup e AutoCAD; sendo o levantamento fotográfico realizado com 
o uso de celular Xiaomi Note 13 Pro. 

O projeto elaborado foi dividido em duas etapas: primeiro, urbanização do passeio pú-
blico e segundo a implantação da praça de alimentação no terreno localizado na Estrada 
de Ribamar. Para análise desta pesquisa utilizou-se o programa da Microsoft Office Word 
2016 e o 365, também foi utilizado os programas Sketchup e AutoCAD para confecção das 
pranchas e plantas do projeto de intervenção.

4.1 Diagnóstico do Bairro
O bairro Mata está localizado na cidade de São José de Ribamar, no estado do Mara-

nhão, ao longo da Estrada de São José de Ribamar, uma das principais vias que ligam essa 
cidade à capital, São Luís. Essa área é predominantemente mista e que na sua extensão da 
avenida o comercio tem seu grande potencial.
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Figura 3. Mapas de localização

Fonte: google, researchgate.net (2020); editado pela autora.

O bairro da Mata foi criado na década de 1990, como resultado da expansão urbana 
de São Luís em direção a São José de Ribamar. A criação de condomínios residenciais im-
pulsionou o desenvolvimento da região. O bairro não apresenta rios ou áreas de mangue 
diretamente dentro do seu perímetro. Não há áreas de dunas ou praias próximas, mas a 
região possui algumas áreas verdes e canteiros, embora o bairro seja limitado, devido à 
ocupação urbana.

4.1.1 Área de intervenção do passeio urbano: primeira fase
O projeto de intervenção da primeira fase se dá em uma área de passeio público lo-

calizado na rua travessa da estrada de Ribamar - Mata em são José de Ribamar -MA. Que 
conforme naquela área vem se desenvolvendo com moradias de conjunto habitacional. 
Toda área da extensão do canteiro central da rua está sendo ocupado de forma irregular 
por quiosques e trailers para venda de lanche. Dificultando assim a caminhabilidade na via 
pública das pessoas. Conforme a figura 4.

Figura 4. canteiro central da rua ocupado por vendedores ambulantes

Fonte: Google Maps (2022).

Observou-se alguns pontos a serem notados que destaca algumas irregularidades, 
como: a falta de estacionamento adequado, os canteiros são estreitos as mesas e cadeiras 
são colocadas na via de carros e os drive-thrus, quiosques e churrasqueiras ocupam toda 
a área de calçamento sendo perigoso para causar acidentes. Pois os pedestres são obriga-
dos a andar na via de trânsito. Conforme as fotos registradas na figura 5
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Figura 5. canteiro central da rua ocupado por vendedores ambulantes

Fonte: Autora (2024).

A proposta visa desocupar a área de passeio atualmente ocupada de forma irregular 
pelos ambulantes que trabalham no local. São 24 quiosques que oferecem serviços de ali-
mentação, refeições, bares e fast food. Todos serão realocados para um terreno próximo, 
onde será implantada uma praça de alimentação que atenderá a todos de forma organi-
zada e estrutural. Essa solução permitirá que os comerciantes continuem exercendo suas 
atividades comerciais em um ambiente adequado. A desocupação do canteiro central 
proporcionará uma revitalização urbanística, com a criação de espaços dotados de mobili-
ário urbano, arborização, iluminação pública e áreas de convivência. Essas melhorias trarão 
maior conforto e segurança para os pedestres. A foto abaixo ilustra a solução proposta para 
a intervenção na área de passeio.

4.2 Implantação da Praça de Alimentação: segunda fase:
4.2.1 Análise do terreno

O terreno escolhido para Intervenção da praça de alimentação está localizado na Es-
trada de Ribamar com perímetro de 242,71m e área total de 3774,73m² sua Lateral direita 
se dá para a rua Travessa da Estrada de Ribamar com 40,21m e lateral esquerda medindo 
41,58m, os fundos com 80,02 m e a frente do terreno situado a Avenida da Estrada de Ri-
bamar- Ma201, medindo 80,11m.

Figura 6. Intervenção do Passeio público em estudo, bairro Mata em São José de Ribamar-MA.

Fonte: Autora, 2024.

Sendo um terreno ideal para a construção da praça de alimentação, pois se encontra 
em frente ao terreno que fica de esquina com a área de intervenção do Passeio, cerca de 
10 metros, em estudo onde não impactará seu translado. O terreno também é de esquina 
e sua testada principal se dá a movimentada estrada de Ribamar com ponto de ônibus 
próximo onde é constante o tráfego de veículos sendo assim de boa visibilidade.
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Figura 7. Mapa do bairro e localização do Terreno de Intervenção

Fonte: Google Maps- editado pela Autora, 2024

4.3 Legislação Urbana
O terreno de intervenção pertence à Zona Urbana de São José de Ribamar, ZDS2 – 

Zona de Desenvolvimento Social 2, que regula o uso do solo, a ocupação dos lotes confor-
me a Lei complementar nº 09 de 08 de novembro de 2007.

Figura 8. Mapa de Zoneamento de São José de Ribamar

Fonte: mdr.gov.br -2007 / editado pela Autora.

Área Mínima do Lote (m² 240,00 m²

Testada Mínima do Lote (m) 12,00m

Área Total Máxima da Edificação (ATME) 210%

Área Livre Mínima do Lote (ALML) 30%

Afastamento Frontal 3,00m

Gabarito Máximo Permitido 3

Quadro 1. Índices urbanísticos ZDS2

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. Adaptado de Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo (2007)
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AFASTAMENTOS (ZDS2)

Gabarito Lateral Principal (m) Lateral Secundária Fundos

3 1,50m 1,50m 2,00m

2 1,50m 1,00m 1,00m

1 1,00m 1,00m 1,00m

Quadro 2. Índices urbanísticos ZDS2

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. Adaptado de Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo, (2007)

4.4 Mapeamento da área do entorno
A análise do uso e ocupação do solo mapa (figura 9), indica vários usos no raio de 

400m a partir da área de intervenção, como comércios, escolas, igrejas, posto de saúde 
dentre outros, não foram observados área de praças em seu entorno, propiciando ainda 
mais o uso da área verde como proposta de intervenção para a praça de alimentação.

Com relação ao mapa de gabaritos, ele retrata que predomina imóveis com um pa-
vimento, por se tratar de uma área de conjunto habitacional com casas e prédios de até 4 
pavimentos.

Figura 9.  Mapas de uso e ocupação do solo e gabarito de altura 

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Na figura 10 do Mapa de Sistema Viário vemos a circulação e o escoamento nas vias, 
bem como pontos de ônibus, a localização do terreno e segurança dos clientes com as si-
nalizações do local. Mostrando a viabilidade do projeto.

Figura 10. Mapa do sistema Viário

Fonte: Elaborado pela autora (2024)
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4.5 Estudo bioclimático do terreno proposto para área de intervenção

Figura 11. Terreno com orientação solar e do vento dominante

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Conforme a figura 11, o terreno não possui arvores no local então, não haverá sombras. 
O estudo mostra que o sol nascente se dá para a frente do terreno na estrada de Ribamar 
e para a lateral esquerda na rua da Travessa da Estrada de Ribamar. porém existem edifi-
cações ao fundo do terreno com até quatro pavimentos proporcionando assim sombra no 
Oeste do terreno onde a incidência solar é mais elevada trazendo uma sensação de resfria-
mento a um determinado período da tarde.

 Já ao Ventos são predominantes ao Nordeste e possuem barreiras por meio dos 
edifícios até o terreno.

4.6 Conceito e Partido arquitetônico
O conceito arquitetônico foi priorizado a funcionalidade, a acessibilidade e o conforto, 

criando um ambiente acolhedor e convidativo. A disposição dos quiosques será planejada 
de forma a facilitar a circulação e a interação entre os usuários.

As formas circulares e as cores são utilizadas para criar um ambiente harmonioso e 
visualmente estimulante. Para o partido utilizamos materiais específicos como piso em-
borrachado na área do Playground onde este material é ideal para espaços de grande 
movimentação, pois é antiderrapante e fácil de limpar, resistente em espaços de grande 
movimentação. Deque de porcelanato imitando madeira na área dos quiosques. Bancos 
circulares em concreto são dispostos ao redor das palmeiras imperiais, criando áreas de 
descanso e convivência. A iluminação é projetada para realçar as formas orgânicas e os 
círculos, utilizando luzes direcionais e difusas para criar efeitos visuais interessantes. 

4.7 Programa de necessidade
Baseado no projeto de revitalização urbana para melhor satisfazer a comunidade e 

também as pessoas que trabalham na área abordada da intervenção é necessário um es-
tudo minucioso para atingir as necessidades do local com o intuito de propor um projeto 
bem elaborado que venha trazer satisfação, conforto, acessibilidade e segurança a comu-
nidade. 

No quadro a seguir apresenta as informações das necessidades e dimensionamentos 
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para a praça de Alimentação.

SETOR AMBIENTE QTDE. ÁREA UNIT. MIN. (m²)

COMERCIAL

Área de atendimento 24 4,71

Cozinha 24 3,93

Circulação 2.904,07

Depósito 24 1,20

PÚBLICO

Banheiro masculino 1 15,80

Banheiro feminino 1 15,80

Playground 1 1.016,91

Academia 1 1.016,91

Praça de alimentação 1 4.677,80

Pista de caminhada 1 238,33

Estacionamento
25 normais/ 03 
PCD

525,49

Quadro 3: Ambientes e áreas do projeto

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

4.8 Estudo de Fluxograma
Um fluxograma de uma praça de alimentação é uma representação visual que des-

creve o fluxo de atividades e processos dentro desse espaço. Ele ajuda a entender como 
os diferentes elementos interagem e se conectam para proporcionar uma experiência efi-
ciente e agradável aos visitantes

Figura 12. Estudo De Fluxograma

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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4.9 Estudo Massas
O Estudo de Massas (figura 13) apresenta a Praça de Alimentação. Este estudo volu-

métrico define a disposição dos elementos principais a serem construídos e a disposição 
deles dentro do terreno.

Figura 13. Estudo de manchas e massas

Fonte: Elaborado pela autora, 2024

4.10 Projeto
A planta de implantação apresenta uma proposta de revitalização para a Travessa da 

Estrada de Ribamar, visando a organização da ocupação irregular de quiosques. O projeto 
centraliza os quiosques em duas grandes áreas retangulares, ladeadas por espaços ver-
des e de convivência, criando uma praça de alimentação com estrutura planejada. Essa 
reorganização busca otimizar a mobilidade de pedestres e veículos, além de qualificar o 
espaço público.

A proposta inclui a criação de áreas de circulação claras, com a presença de vegetação 
e mobiliário urbano para promover o conforto e a acessibilidade. A configuração geral su-
gere um ambiente mais seguro, atrativo e funcional para comerciantes e visitantes, trans-
formando a área em um ponto de encontro e comércio organizado, conforme indicado 
pela legenda “Proposta Implantação”
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Figura 14. Proposta Implantação

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Figura 15. Proposta Implantação e Planta Baixa dos Banheiros e Lanchonetes

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Através da Planta Baixa podemos observar melhor os quiosques e o banheiro e toda 
a estrutura do projeto 

O render 3D (Figura 16) oferece uma representação realista do projeto final da praça 
de alimentação, destacando em primeiro plano uma área de estacionamento claramente 
demarcada e canteiros com vegetação exuberante, incluindo palmeiras e árvores que pro-
porcionam sombra. Os quiosques estão estrategicamente divididos e localizados nas duas 
laterais da praça, enquanto a área central é dedicada a espaços de lazer, como um play-
ground e uma academia ao ar livre, promovendo um ambiente funcional e convidativo.
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Figura 16. Render fachada principal

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

A imagem interna da praça de alimentação revela um espaço de convivência vibrante 
e funcional. Mesas e cadeiras de madeira preenchem uma área com piso deck, parte sob 
uma estrutura de pergolado que oferece sombreamento, e parte ao ar livre, protegida por 
grandes ombrelones. Ao fundo, observam-se os balcões dos quiosques, que se destacam 
pelas cores vivas, enquanto a área gramada adjacente e as árvores complementam o am-
biente, convidando os usuários a desfrutar de momentos de lazer e socialização.

Figura 17. Render vista a partir dos quiosques

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

5. CONCLUSÃO
A intervenção proposta para a reorganização dos quiosques da Travessa da Estrada 

de Ribamar, no bairro da Mata, reflete um projeto que alia funcionalidade, acessibilidade e 
conforto. O conceito arquitetônico prioriza a criação de um espaço acolhedor e convidati-
vo, onde a circulação dos usuários é facilitada e a interação social é estimulada. A escolha 
das formas circulares e das cores harmoniosas confere ao ambiente um caráter estético 
agradável e visualmente estimulante.

O partido arquitetônico reforça a funcionalidade e a durabilidade dos materiais es-
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colhidos. O piso emborrachado na área do playground garante segurança e praticidade, 
enquanto o deque de porcelanato com aparência de madeira na área dos quiosques com-
bina resistência e estética. Os bancos circulares em concreto, dispostos ao redor das pal-
meiras imperiais, criam espaços de convivência que integram natureza e urbanismo. A ilu-
minação cuidadosamente planejada complementa o ambiente, destacando suas formas 
e criando uma atmosfera acolhedora e atrativa, especialmente à noite.

Com essa proposta, a intervenção atende às necessidades de reordenamento urba-
no, valorizando o espaço público e promovendo a convivência e o lazer. A funcionalidade, 
aliada à estética e à sustentabilidade, transforma a área em um polo de interação social e 
comercial, resgatando a função social do espaço e beneficiando comerciantes, moradores 
e visitantes. Conclui-se que este projeto não apenas soluciona os problemas da ocupação 
desordenada, mas também contribui para a revitalização do bairro, consolidando-o como 
um exemplo de urbanismo planejado e inclusivo.
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Resumo

A proposta de um centro esportivo na cidade de São Luís, capital do Maranhão, visa a 
criação de um espaço que proporcione um ambiente estimulante, inclusivo e segu-
ro, onde as pessoas possam praticar atividades físicas de forma positiva. Para isso, 

foram considerados aspectos como a disposição adequada dos ambientes, a qualidade 
dos equipamentos, a acessibilidade universal e a integração com o entorno. A metodologia 
adotada para este trabalho baseia-se em uma revisão bibliográfica, que oferece funda-
mentação teórica para apoiar os conceitos relacionados ao esporte e suas origens, além de 
destacar os benefícios que os centros esportivos podem proporcionar à saúde mental dos 
praticantes. Como resultado, foi desenvolvido um pré-projeto arquitetônico que atende às 
demandas funcionais e sociais, contribuindo diretamente para a promoção da saúde emo-
cional, da inclusão social e da qualidade de vida da população.

Palavras-chave: Centro Esportivo, Inclusão social, Saúde Mental. 

Abstract

The proposal for a sports center in the city of São Luís, the capital of Maranhão, aims 
to create a space that provides a stimulating, inclusive, and safe environment where 
people can engage in physical activities in a positive way. To achieve this, aspects such 

as the proper layout of spaces, the quality of equipment, universal accessibility, and inte-
gration with the surrounding environment were considered.The methodology adopted for 
this work is based on a bibliographic review, which provides a theoretical foundation to 
support concepts related to sports and their origins, as well as highlighting the benefits 
that sports centers can offer to the mental health of their users.As a result, an architectural 
preliminary design was developed that meets both functional and social demands, directly 
contributing to the promotion of emotional well-being, social inclusion, and the overall 
quality of life of the population.

Keywords: Sports Center, Social Inclusion, Mental Health.
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1. INTRODUÇÃO
A saúde mental das pessoas tornou-se uma crescente preocupação na sociedade 

contemporânea. Diante dos desafios e demandas da vida moderna, é evidente o enfren-
tamento de questões ligadas ao estresse, ansiedade, depressão e outros transtornos men-
tais. A busca por aprimoramentos nesse aspecto torna-se crucial, tanto para o bem-estar 
individual quanto para o funcionamento saudável da sociedade como um todo. 

Os transtornos mentais e neurológicos representam uma realidade global que trans-
cende fronteiras, impactando diversas camadas da sociedade atual. Em um cenário no 
qual essas condições afetam indivíduos em seu bem-estar psicológico e exercem influên-
cia nas dinâmicas familiares, no ambiente de trabalho e nos sistemas de saúde. “[...] tais 
transtornos são comuns, afetando 20–25% de todas as pessoas em dado momento duran-
te a sua vida. São também universais, afetando todos os países e sociedades, bem como 
indivíduos de todas as idades [...]” (OMS, 2001, p.10).

O sedentarismo, ao comprometer a saúde física, estabelece um vínculo direto com 
impactos adversos no bem-estar mental. Essa relação intrínseca destaca a necessidade 
premente de incorporar hábitos regulares de exercícios como uma prática essencial para 
manter um equilíbrio saudável entre corpo e mente. 

Muitas pessoas recorrem a tratamentos terapêuticos, como psicoterapia e o uso de 
medicamentos, para lidar com os desafios emocionais e psicológicos. A integração regu-
lar de atividades físicas e esportivas se revela como uma das estratégias complementares 
para a promoção da vitalidade mental.

Em vista disto, este trabalho tem como objetivo desenvolver um anteprojeto arqui-
tetônico de um centro esportivo na região de São Luís, capital do Maranhão. A proposta é 
ampliar as opções de espaços dedicados à prática de atividades físicas, visando a promo-
ção da saúde mental e do bem-estar emocional. O anteprojeto busca criar um ambiente 
inclusivo, seguro e acolhedor, que ofereça suporte e incentivo para a prática esportiva, re-
sultando em uma melhor qualidade de vida para a população local.

2. REFERÊNCIAS TÉORICOS
2.1 A origem do esporte

A trajetória do esporte se estende como um fio condutor através das eras, entrela-
çando-se intimamente com a evolução cultural e social da humanidade. Tubino (2010, p.8), 
defende que “Esporte é uma das maiores manifestações culturais desde a Antiguidade. 
A história cultural do mundo passa pela história do esporte”. Neste contexto, o esporte 
emerge não apenas como uma prática atlética, mas como uma expressão multifacetada 
da condição humana, moldando e sendo moldado pelas complexidades da sociedade ao 
longo do tempo.

Segundo Oliveira et al. (2011), na perspectiva do homem primitivo, a sobrevivência 
era vista como um presente divino. Dessa forma, ele empregava não apenas a dança, mas 
também desempenhava diversos exercícios corporais rudimentares ritmados como forma 
de culto aos deuses. As atividades físicas nas sociedades pré-históricas eram motivadas 
por quatro principais razões: a busca pela sobrevivência, práticas cultuais, preparação para 
confrontos, caça e ações competitivas.

No que diz respeito ao período clássico na Grécia, a prática esportiva encontrava-se 
centrada em jogos e treinamentos intensivos, com ênfase em objetivos militares, disci-
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plina cívica, competição, fortalecimento físico e energia espiritual. A preparação de atle-
tas para os Jogos Olímpicos, impulsionada pelo espírito competitivo grego, destacava-se 
como a atividade predominante, envolvendo a sociedade em uma celebração constante 
do esporte (OLIVEIRA et al., 2011).

Por volta de 2.500 a.C., os Jogos Olímpicos na Grécia antiga, ocorriam a cada quatro 
anos em Olímpia, Élida, em homenagem a Zeus Horquios. Anunciados pelos arautos, tais 
jogos eram meticulosamente organizados pelos helenoices. O evento abrangia uma varie-
dade de provas, incluindo corrida, luta, pentatlo, corrida de quadrigas, pancrácio, corrida 
de cavalos, corrida com armas, corrida de bigas, pugilato, entre outras modalidades. (TU-
BINO, 2010).

Sigoli e Junior (2004) afirmam que, diferente dos jogos gregos, na Antiga Roma, a 
cultura promovia jogos religiosos nos imponentes circos e anfiteatros durante festividades 
sagradas e feriados. Estes eventos eram uma concessão dos líderes romanos à população, 
visando mitigar as tensões sociais. Os jogos se destacavam por apresentações peculiares 
e violentas, incluindo combates armados que perduravam até a morte dos gladiadores, 
enfrentamentos contra animais selvagens como tigres, leões e panteras, e execuções de 
criminosos e cristãos.

Le Goof e Truong (2006) apontam que o esporte desapareceu na Idade Média devido 
à ideologia anticorporal, resultando no desaparecimento de infraestruturas dedicadas ao 
esporte, como estádios, circos e ginásios. Não obstante, as pessoas ainda se envolviam em 
atividades físicas; entretanto, de maneira diferente do esporte contemporâneo. O século 
XIX marcou uma retomada e definição do que hoje é conhecido como esporte, sugerindo 
uma conexão com práticas antigas.

As transformações do esporte moderno, rumo à sua configuração contemporânea, 
foram marcadas por uma evolução gradual, influenciada tanto por mudanças de paradig-
mas quanto por eventos históricos. Esse processo ganhou maior impulso após a Segunda 
Guerra Mundial, quando o esporte se tornou mais politicamente utilizado, popularizado e 
globalizado, transformando-se em um espetáculo, atingindo seu ápice no final da Guerra 
Fria (MARQUES; GUITIERREZ; ALMEIDA,1992).

2.2 O surgimento do esporte no Brasil
De acordo com os estudos de Tubino (2010), até meados da década de 1980, não havia 

sido estabelecido nenhum instrumento legal ou plano que abordasse o esporte no Brasil. 
Foi somente por meio da atuação da Comissão de Reformulação do Esporte Brasileiro que 
esse tema passou a ser abordado no país. Vale ressaltar que a orientação dessa Comissão 
foi fundamentada na Carta Internacional de Educação Física e Esporte da UNESCO, de 
1978, a qual, em seu primeiro artigo, proclamava que a atividade física e a prática esportiva 
eram direitos universais.

A efetivação do Direito ao Esporte no Brasil ocorreu de forma significativa com a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988. O caput do artigo 217, integrante do Capítulo 
III, Seção III, destinado ao Desporto, foi determinante ao estipular que o Estado tem o dever 
de promover práticas esportivas formais e não-formais como um direito de cada indivíduo. 
Esse dispositivo constitucional representou uma ruptura com o conceito preexistente de 
esporte no país, anteriormente centrado no alto rendimento, abrindo caminho para uma 
compreensão mais abrangente e inclusiva (TUBINO, 2010).
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Historicamente, o esporte no Brasil costuma ser dividido nas seguintes fases: a 
primeira, até 1908, ano em que aparece a primeira obra editada no país sobre 
os esportes (O livro Sports Athleticos, traduzido do original de E. Weber, com 
informações sobre atletismo, tênis, natação, hóquei, pelota basca, futebol e 
pólo aquático: é a fase da implantação; a segunda, com a fundação de clu-
bes e federações, culminando com a criação da Confederação Brasileira de 
Desportos, em 1914, é a fase da organização; a terceira, terminam do com o 
Decreto - Lei 3.199, de 14.04.41, que criou o Conselho Nacional de Desportos e 
estabeleceu bases para a organização esportiva em todo o país, é a da popu-
larização; e a quarta, em que o apoio oficial se torna efetivo e o esporte passa 
a ser supervisionado pelo Ministério da Educação, vem até os dias de hoje 
(SANTOS et al., 1997, p. 158). 

A efetivação do Direito ao Esporte no Brasil ocorreu de forma significativa com a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988. O caput do artigo 217, integrante do Capítulo 
III, Seção III, destinado ao Desporto, foi determinante ao estipular que o Estado tem o dever 
de promover práticas esportivas formais e não-formais como um direito de cada indivíduo. 
Esse dispositivo constitucional representou uma ruptura com o conceito preexistente de 
esporte no país, anteriormente centrado no alto rendimento, abrindo caminho para uma 
compreensão mais abrangente e inclusiva (TUBINO, 2010).

2.3 O esporte em São Luís/MA
A promulgação da Constituição Federal brasileira em 1988 representou um marco 

significativo na estrutura legal do país. Após esse evento crucial, um conjunto abrangente 
de ordenamentos legais foi implementado com o objetivo de orientar e regular o planeja-
mento das atividades governamentais em diversas esferas, incluindo a federal, estadual e 
municipal (ARAUJO; VIANA, 2010).

Conhecida por suas ricas tradições culturais, São Luís oferece um cenário propício 
para diversas atividades esportivas, desde partidas de futebol até eventos esportivos anu-
ais. A paixão pelo esporte permeia os campos e quadras, refletindo o comprometimento 
da população com um estilo de vida ativo.

Iniciativas como a implementação da Lei de Incentivo ao Esporte, aprovada em 15 
de agosto de 2011, fortalece ainda mais esse envolvimento, impulsionando projetos que 
promovem a saúde e une a sociedade em torno do espírito esportivo. Essa legislação, de 
autoria do Secretário de Estado do Esporte e Lazer, Joaquim Haickel, representa um marco 
significativo para o fortalecimento e fomento das atividades esportivas, proporcionando o 
patrocínio que beneficia vários atletas da região (SEDEL, 2011).

Sobre a infraestrutura esportiva em São Luís, destaca a Arena Domingos Leal, o Giná-
sio Costa Rodrigues, o Ginásio do SESC Centro, o Ginásio do SESC Olho D’água e o Com-
plexo Esportivo do Castelão como exemplares locais que fomentam a cultura esportiva 
na cidade. Cada um desses espaços desempenha um papel importante na promoção de 
atividades físicas, competições e eventos que engajam a comunidade, estimulando a par-
ticipação ativa dos cidadãos.

O Complexo Esportivo do Castelão, situado no Bairro Jordoa em São Luís, sobressai-se 
pela diversidade de instalações esportivas, compreendendo diversas facilidades que viabi-
lizam a prática de várias modalidades. O local engloba uma pista de atletismo, uma pinsta 
de kart, um parque aquático, um estádio e dois ginásios.
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Entretanto, no decorrer dos anos, algumas das instalações situadas no complexo, so-
freram com a falta de manutenção e descaso do poder público. O descaso é evidenciado 
pelo estado precário de diversas estruturas, que sofrem com a deterioração devido à au-
sência de intervenções adequadas. 

O presente Secretário de Estado do Esporte e Lazer, Naldir Lopes, demonstra compro-
metimento na revitalização do Complexo Esportivo do Castelão. O início desse processo se 
dá no Ginásio Georgina Pflueger, popularmente conhecido como Castelinho, o qual atual-
mente passa por uma abrangente etapa de reforma (SEDEL, 2023).

2.4 A prática de atividades físicas e seu impacto na saúde mental
O sedentarismo, caracterizado pela escassez de atividade física regular na vida co-

tidiana, emerge como um desafio para a saúde global. Em um mundo moderno onde a 
tecnologia facilita a comodidade, muitos indivíduos encontram-se presos a um estilo de 
vida sedentário, alheios aos impactos negativos que essa inatividade pode desencadear.

O impacto à saúde mental é pelo menos igualmente devastador, compreen-
dendo diminuição da autoestima, da autoimagem, do bem-estar e da socia-
bilidade, aumento de ansiedade, de estresse e de depressão, como também 
dos riscos para os males de Alzheimer e de Parkinson, de acordo com estudos 
mais recentes, e até prejuízo à cognição (OLIVEIRA, 2011, pg.128).

Em 2016, um alarmante cenário global foi revelado, indicando que 28% dos adultos, 
com idade igual ou superior a 18 anos, não conseguiram atender às recomendações da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) para atividade física. Essas diretrizes preconizam a 
prática de 150 a 300 minutos por semana de atividade física com intensidade moderada a 
vigorosa (SOARES, 2023). 

Segundo Merege et al. (2014), há uma relação positiva entre a prática de exercícios 
físicos e o funcionamento do sistema nervoso central. O artigo ressalta que aqueles que se 
exercitam regularmente demonstram desempenho cognitivo superior em comparação 
com os sedentários. Essas constatações têm despertado um interesse crescente na aplica-
ção do treinamento físico em diversos segmentos populacionais, tanto no âmbito clínico 
quanto científico.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2001) “As estimativas iniciais indicam que 
cerca de 450 milhões de pessoas atualmente vivas sofrem transtornos mentais ou neu-
robiológicos”. Em um contexto em que as demandas cotidianas, tecnológicas e sociais se 
entrelaçam, a busca por um estado de saúde mental positivo, exige uma abordagem cui-
dadosa e adaptável.

Mello (2005, p. 203) menciona que, “Estudos realizados nos EUA afirmam que a práti-
ca sistemática do exercício físico para a população em geral está associada à ausência ou 
a poucos sintomas depressivos ou de ansiedade[...]”. Essa constatação ressalta um possível 
vislumbre em novas perspectivas e abordagens para promover uma vida mentalmente 
saudável e equilibrada.

O caminho para alcançar o bem-estar mental está diretamente ligado à superação 
dos desafios que surgem diante das complexidades da vida moderna. “Estudos realizados 
nos EUA afirmam que a prática sistemática do exercício físico para a população em geral 
está associada à ausência ou a poucos sintomas depressivos ou de ansiedade[...]” (MELLO 
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et al., p 203, 2005). Apesar de haver disponibilidade de mais de oito classes de antidepressi-
vos, com aproximadamente 22 substâncias ativas no mercado mundial para o tratamento 
farmacológico da depressão, somente 30 a 35% dos pacientes depressivos respondem ao 
tratamento com psicofármacos (MORAES et al., 2007, p. 71).

É crucial explorar alternativas e abordagens complementares que possam proporcionar 
benefícios ao fortalecimento e a nutrição da mente. Para Cevada et al. (2012, p. 1) “A prática 
de exercício físico promove efeitos benéficos não só para o sistema cardiorrespiratório e 
muscular, mas também para a função comportamental e a saúde mental”.

3. REFERÊNCIAS PROJETUAIS
3.1 Estudo internacional: Centro esportivo em Neudorf.

O projeto desenvolvido pelo Atelier Zündel Cristea é uma referência inspiradora na 
concepção de centros esportivos contemporâneos. Localizado em Neudorf, este projeto 
exemplifica a aplicação inovadora de princípios arquitetônicos e o uso eficiente do espaço 
para criar um ambiente esportivo funcional e esteticamente atraente. Um dos aspectos 
notáveis desse projeto é a configuração arquitetônica, com suas formas arrojadas e linhas 
fluidas, criando uma identidade visual marcante. A arquitetura contemporânea e dinâmi-
ca do centro esportivo se destaca na paisagem, tornando-se um marco emblemático na 
região.

Localização Strasbourg, França

Área 4290 m²

Ano 2014

Arquitetos Atelier Zündel Cristea

Figura 1. Área do Centro esportivo Neudorf

Fonte: Archdaily Brasil (2016)

A funcionalidade do centro esportivo também é um destaque do projeto. O Atelier 
Zündel Cristea concebeu espaços internos versáteis e bem planejados, que atendem às 
diferentes necessidades esportivas e proporcionam uma experiência de uso confortável. 
Desde quadras poliesportivas até salas especializadas, como academias e espaços para a 
prática de esportes de combate, o centro esportivo oferece uma ampla gama de instala-
ções para atender a diversos públicos e modalidades esportivas.

Figura 2. Fachada do Centro esportivo Neudorf.

Fonte: Fonte: Archdaily Brasil (2016)

https://www.archdaily.com.br/search/br/projects/min_area/7249/max_area/10874?ad_name=project-specs&ad_medium=single
https://www.archdaily.com.br/search/br/projects/year/2015?ad_name=project-specs&ad_medium=single
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Um aspecto relevante do projeto arquitetônico é o uso predominante de madeira 
como material renovável e sustentável. A decisão de empregar a madeira na base de con-
creto, abrangendo a quadra poliesportiva, arquibancadas, vestiários, hall de entrada e ca-
feteria, proporciona uma atmosfera acolhedora e esteticamente agradável ao edifício. Essa 
escolha confere ao edifício uma atmosfera acolhedora e esteticamente agradável, ao mes-
mo tempo em que promove a utilização de um recurso renovável, contribuindo para a 
redução do impacto ambiental.

Conscientes da importância da sustentabilidade, os projetistas basearam suas deci-
sões construtivas nas demandas do projeto e na busca por uma maior utilização desse 
material. A madeira é empregada na base de concreto, onde estão localizadas a quadra 
poliesportiva, as arquibancadas, os vestiários, o hall de entrada e a cafeteria. Essa escolha 
confere ao edifício uma atmosfera acolhedora e esteticamente agradável, ao mesmo tem-
po em que promove a utilização de um recurso renovável, contribuindo para a redução do 
impacto ambiental.

A variedade de métodos construtivos utilizados no projeto é expressa tanto na volu-
metria quanto nos interiores do edifício. Essa abordagem proporciona uma riqueza visual 
e uma sensação de dinamismo, ressaltando a integração entre a forma arquitetônica e a 
construção do edifício.

Figura 3. Quadra Poliesportiva e Sala de esgrima 

Fonte: Archdaily Brasil (2016)

Uma característica marcante do projeto é a disposição da principal quadra esportiva, 
que se encontra enterrada a 2 metros do nível do térreo. Essa solução de projeto resulta 
em uma redução do volume aparente do edifício, conferindo-lhe uma escala mais adequa-
da em relação ao espaço público circundante. Além disso, essa disposição estratégica pro-
porciona um uso eficiente do espaço disponível, permitindo que outras áreas funcionais 
do centro esportivo sejam distribuídas de forma otimizada.

O edifício é eficiente em termos de consumo de energia, se beneficiando de uma quan-
tidade ótima de iluminação natural, tanto nas quadras, quanto nos espaços de circulação, 
hall de entrada, principais rotas através da construção e alguns dos vestiários. Os eventos 
esportivos podem ser ventilados naturalmente para manter temperaturas confortáveis.

3.2 Estudo Nacional: Ginásio de Esportes do Colégio São Luís
O Ginásio do Colégio São Luís representa uma conquista significativa para a insti-

tuição e para a comunidade escolar como um todo. Com base em um planejamento ar-
quitetônico cuidadosamente elaborado ao longo de 12 anos, essa construção exemplar 
incorpora os princípios educacionais e as necessidades específicas do colégio de maneira 
excepcional.
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Localização São Paulo, Brasil

Área 9062 m²

Ano 2015

arquitetos URDI Arquitetura

Figura 4. Área do Colégio São Luís.

Fonte: Archdaily Brasil (2016)

O objetivo primordial da reorganização do setor esportivo era expandir a oferta de espa-
ços para atividades de educação física, sem a necessidade de aumentar a área total do edi-
fício ou interromper as atividades cotidianas da escola. Essa tarefa desafiadora exigiu uma 
abordagem criativa e inovadora, que resultou na concepção do Ginásio de Esportes atual.

Figura 5. Fachada do Colégio São Luís

Fonte: Archdaily Brasil (2016)

Uma das características mais impressionantes desse projeto é a otimização do espaço 
disponível. Mesmo ocupando a mesma área do edifício anterior, o Ginásio conseguiu am-
pliar significativamente o número de quadras esportivas de uma para quatro. Essa con-
quista foi possível graças a soluções inteligentes e engenhosas, que aproveitaram o espaço 
vertical e horizontal de forma eficiente. 

Além disso, o Ginásio do Colégio apresenta uma solução engenhosa para a expansão 
das quadras. Com a implementação de uma arquibancada retrátil, duas quadras adicio-
nais são criadas quando a arquibancada está recolhida. Essa flexibilidade é fundamental 
para a maximização do espaço disponível, permitindo que diferentes atividades esportivas 
sejam realizadas simultaneamente, atendendo às necessidades diversificadas dos alunos.

Figura 6. Campo e quadras do Colégio São Luís.

Fonte: Archdaily Brasil (2016)

https://www.archdaily.com.br/search/br/projects/min_area/7249/max_area/10874?ad_name=project-specs&ad_medium=single
https://www.archdaily.com.br/search/br/projects/year/2015?ad_name=project-specs&ad_medium=single
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Todo espaço criado foi concebido para incentivar o convívio, transformando quadras, 
arquibancadas e corredores em pontos de encontro e descanso, sempre integrados à refe-
rência visual da cidade. O ambiente é projetado para incentivar a interação social com um 
edifício que possui condicionamento térmico através do sistema de ventilação natural e 
dos vidros low-e da fachada, resultando em economia sem a necessidade de climatização, 
oferecendo um ambiente moderno, funcional.

4. DIAGNÓSTICO DA ÁREA
4.1 Localização

O terreno para a proposta deste trabalho está localizado na Rua Santa Quitéria, inse-
rido no bairro Jardim Eldorado, em São Luís, Maranhão. O local é extremamente reconhe-
cido por sua localização privilegiada, caracterizando-se como um bairro de classe média e 
média alta, que se destaca pela facilidade de acesso por meio das Avenidas Daniel de La 
Touche e São Luís Rei de França. Uma das principais características distintivas desse bairro 
são as residências com vários estilos modernos presentes em suas ruas.

O espaço destinado ao projeto abrange uma área generosa de 6.686,30 m² (seis mil 
seiscentos e oitenta e seis metros quadrados). A concepção do centro esportivo apresenta 
vastas oportunidades e desafios instigantes. Por outro lado, a complexidade do projeto 
exige uma abordagem cuidadosa para equilibrar a funcionalidade do empreendimento.

Figura 7. Planta de Localização e Situação.

Fonte: Autoria própria (2025)

4.2 Especificação de zona
A Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo de São Luís (1992) serve como base fun-

damental para o entendimento dos parâmetros construtivos relacionados ao zoneamento, 
parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, além de abordar outras providências per-
tinentes. Esta legislação estabelece a divisão do município em diferentes zonas e define 
as normas para o parcelamento e uso do solo, especificando as intensidades de ocupação, 
as formas de utilização e as atividades adequadas, toleradas e proibidas em cada zona. No 
contexto específico da elaboração de um anteprojeto arquitetônico, o terreno destinado à 
proposta do centro esportivo está localizado na Zona Residencial 6 (ZR6).
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Figura 8. Uso e ocupação de Solo.

Fonte: Lei de Zoneamento, Uso e ocupação de solo de São Luís (1992)

4.3 Programa de necessidades
O Programa de necessidade foi cuidadosamente planejado para garantir que todo 

o projeto atenda à demanda de transformar o espaço em um local funcional, acolhedor 
e atrativo. A escolha dos ambientes para o projeto do centro esportivo foi feita com base 
na funcionalidade e diversidade de atividades que podem ser oferecidas aos usuários. A 
academia conta com áreas de musculação, sala de funcional, cross fit e sala de avaliação, 
visando atender às necessidades dos praticantes de exercícios físicos. 

Já o espaço destinado aos esportes, atende as artes marciais (Judô, muay thai, jiu-jít-
su) e salas de dança, proporcionando um local adequado para a prática de diferentes mo-
dalidades. A área destinada à natação possui piscina curta para competição, arquibancada 
e piscina curta para treinamento, permitindo o desenvolvimento de atividades aquáticas. 
O último pavimento abriga um campo de society com vestiários e arquibancada. 

O setor administrativo foi projetado para proporcionar um espaço adequado para a 
gestão e coordenação das atividades do centro esportivo. possuindo sala de administra-
ção, escritórios, sala de controle, garantindo o funcionamento adequado das instalações. 
Além disso, o centro esportivo inclui espaços para serviços gerais, DML, lavabos e vestiários, 
e uma área terapêutica com sala de meditação e sala de massagem.

Figura 9. Programa de necessidades.

Fonte: Autoria própria (2025)
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4.4 Análise bioclimática
Essa etapa envolve investigar fatores como incidência solar e ventilação. O propósito 

dessa investigação é empregar estratégias arquitetônicas que otimizem o aproveitamen-
to da luz solar, promovam uma ventilação natural eficiente e explorem o sombreamento 
de maneira apropriada. Ao compreender e integrar esses fatores, o projeto foi planejado a 
fim de criar ambientes que se beneficiam das condições climáticas locais, proporcionando 
conforto térmico, eficiência energética e bem-estar aos usuários.

Figura 10. Estudo bioclimática.

Fonta: Autoria própria (2025)

4.5 Estudo de manchas
O estudo de manchas consiste na análise preliminar da distribuição e organização 

espacial dos elementos dentro do terreno, considerando aspectos como topografia, orien-
tação solar, acessos, e interações com o entorno. Essa etapa é crucial para garantir a fun-
cionalidade, a eficiência e a integração harmoniosa do projeto. Através desse estudo, é 
possível otimizar o aproveitamento do espaço, melhorar a qualidade ambiental, e anteci-
par possíveis desafios, assegurando que a proposta atenda às necessidades dos usuários.

Figura 11. Estudo de manchas.

Fonte: Autoria própria (2025)
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4.6 Conceito e Partido arquitetônico
O conceito arquitetônico adotado para este projeto baseia-se na busca por configu-

rações específicas, incorporando linhas tradicionais e acolhedoras com o objetivo de evo-
car uma atmosfera de tranquilidade. Essa escolha estética vai além da aparência, repre-
sentando um convite caloroso tanto aos frequentadores regulares quanto aos visitantes. 
A proposta busca criar um refúgio que agrade esteticamente e proporcione uma pausa 
bem-vinda do ritmo acelerado da vida cotidiana, encorajando a introspecção e a busca 
pela paz interior. 

O partido inovador, por sua vez, manifesta-se na adoção dessas linhas tradicionais e 
na utilização de materiais naturais, como madeira e pedra, para promover conforto e har-
monia, reforçando a criação de um ambiente acolhedor e sereno.

5. PROPOSTA ARQUITETÔNICA 
A fachada do edifício se destaca por sua proposta arquitetônica contemporânea e 

versátil, inspirada no charme acolhedor dos chalés. Essa solução estética confere ao con-
junto uma identidade visual marcante, ao mesmo tempo em que promove uma atmosfe-
ra convidativa e familiar para os usuários.

Figura 12. Perspectiva 3D da fachada.

Fonte: Autoria própria (2025)

O espaço frontal do projeto foi estrategicamente destinado a um estacionamento, 
cuidadosamente dimensionado para suprir a demanda do empreendimento. Essa solu-
ção não apenas otimiza o fluxo de acesso e permanência, mas também garante conforto, 
praticidade e acessibilidade aos frequentadores, contribuindo para a funcionalidade e efi-
ciência do centro esportivo.
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Figura 13. Perspectiva isométrica.

Fonte: Autoria própria (2025)

Os espaços internos foram planejados para garantir circulação eficiente e harmonia 
entre os ambientes. No pavimento térreo, banheiros estrategicamente posicionados asse-
guram fácil acesso ao público. As salas de artes marciais, dança e tênis de mesa oferecem 
atividades físicas e culturais, voltadas ao desenvolvimento corporal e ao lazer. A disposição 
dos ambientes é complementada por duas piscinas localizadas nesse mesmo pavimento, 
ampliando as opções de uso e promoção da atividade esportiva.

Figura 14. Planta de Layout do Térreo, primeiro pav. e segundo pav.

Fonte: Autoria própria (2025)

No primeiro pavimento, está localizada a academia, caracterizada por uma ampla su-
perfície envidraçada que potencializa a entrada de luz natural e promove a integração 
visual com o ambiente externo. Adjacente a ela, encontra-se a lanchonete, estrategica-
mente posicionada para usufruir da vista proporcionada pelo mezanino, consolidando-se 
como um espaço de convivência e socialização. No segundo pavimento, por sua vez, está 
disposto o campo de futebol Society, que ocupa uma área generosa e bem ventilada, ideal 
para a prática esportiva e o estímulo à interação entre os usuários.
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Figura 15. Planta de Implantação.

Fonte: Autoria própria (2025)

Figura 16. Perspectivas 3D dos ambientes. 

Fonte: Autoria própria (2025)
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por meio deste projeto, explorou-se a relação entre atividade física e saúde emocional, 

resultando na proposta de um centro esportivo projetado para melhorar o bem-estar físico 
e mental dos indivíduos. A literatura aponta que exercícios regulares reduzem o estresse, 
a ansiedade e a depressão, além de aumentarem a autoestima e o bem-estar geral. Para 
concretizar este projeto, todas as normas e legislações foram minuciosamente examina-
das, garantindo sua segurança e conformidade legal. Através da arquitetura, colaboramos 
de forma apropriada, legal e segura, na criação e desenvolvimento desses espaços. 

Desde a concepção até a implementação, cada aspecto arquitetônico tem o potencial 
de influenciar positivamente a motivação, segurança e conforto dos usuários, fortalecendo 
os laços sociais e melhorando a qualidade de vida nas comunidades. Em síntese, através 
da arquitetura, podemos criar espaços esportivos que não apenas transformam paisagens 
urbanas, mas também impactam positivamente as vidas das pessoas, promovendo saúde, 
felicidade e um senso de pertencimento.
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Resumo

Este artigo propõe um anteprojeto de revitalização de uma praça localizada entre a 
Avenida Mato Grosso e a Rua Campo grande no bairro da Chácara Brasil em São Luís 
do Maranhão, que tem por objetivo propor melhorias em um espaço público e sua 

readequação para utilização, afim de atender as necessidades da população residente. 
Atualmente a praça encontra-se em situação de desvalorização por parte da população, 
contudo existe uma grande circulação de pessoas que transitam e usufruem do espaço. 
Com base em pesquisas bibliográficas, leitura, análise e interpretação de diversas fontes 
teóricas. Buscou-se resultados sobre a identidade da praça e sua função perante a socieda-
de, pesquisa de campo e estudos de caso, complementam a metodologia utilizada. Com 
este trabalho pretende-se deixar uma contribuição urbanística e paisagística que revitalize 
o espaço público com novos usos e funcionalidades, valorizando o bairro e melhorando a 
qualidade de vida da população residente e próximos.

Palavras-chave: Praça, Valorização, Requalificação, Chácara Brasil, São Luís MA.

Abstract

This article proposes a preliminary project for the revitalization of a square located 
between Avenida Mato Grosso and Rua Campo Grande in the Chácara Brasil nei-
ghborhood in São Luís do Maranhão, with the aim of proposing improvements to a 

public space and its requalification for use, in order to meet the needs of the resident po-
pulation. Currently, the square is in a state of devaluation by the population. However, the-
re is a large circulation of people who pass through and make use of the space. Based on 
bibliographic research, reading, analysis, and interpretation of various theoretical sources. 
The study sought results regarding the identity of the square and its role in society; field 
research and case studies complement the methodology used. With this work, the inten-
tion is to provide an urbanistic and landscape contribution that revitalizes the public space 
with new uses and functionalities, valuing the neighborhood and improving the quality of 
life of the resident and nearby population

Keywords: Public Square, Urban Value, Requalification, Chácara Brasil, São Luís MA.
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1. INTRODUÇÃO
A praça teve sua função, percepção, concepções e significados alterados ao longo da 

história humana. Contudo, independente do momento, a praça sempre foi vista como um 
espaço de grande importância para as áreas urbanas, funcionando como ponto de encon-
tro, lazer e circulação típicos do cotidiano da população. De acordo com Coulanges (1975, p 
106), a praça sempre foi vista como um ponto de encontro entre os cidadãos, um ponto de 
convivência que carrega parte da história do local como a alma da cidade, simbolizando a 
própria cidade que se desenvolve por meio das atividades cotidianas, além das manifesta-
ções de cultos e de participações políticas. 

A Praça da Chácara Brasil em São Luís, encontra-se atualmente em situação de des-
valorização, não cumprindo funções básicas como iluminação e acessibilidade, contudo 
o local ainda é usado pela população de forma improvisada que manifesta falta de satis-
fação, por partes dos moradores pela desvalorização do local, o que poderia ser resolvido 
com uma revitalização para não apenas revigorar o local, como também cumprir as neces-
sidades atuais para o desenvolvimento do bairro da Chácara Brasil.

Este trabalho tem como objetivo propor um anteprojeto urbanístico e paisagístico 
para revitalização da praça Chácara Brasil, criando um espaço com funcionalidades e usos 
adequados para a população residente, além de propor um novo desenho urbano para a 
valorização econômica e social da região. Os objetivos específicos deste trabalho foram 
desenvolver a fundamentação teórica baseada em pesquisa bibliográfica com fontes con-
ceituadas na temática de praças e espaços públicos urbanos, cidades para pessoas e re-
vitalização urbana. Utilizamos autores tais como Solange Dias para apresentar como se 
constituiu a ideia do projeto paisagístico que norteou o pensamento intelectual do pre-
sente trabalho. Os outros objetivos específicos foram analisar projetos de referência de 
praças públicas e observar sua concepção e funcionalidade; realizar pesquisa de campo 
com a população e por fim desenvolver a metodologia prática de elaboração das etapas 
de um anteprojeto urbanístico e paisagístico. 

A metodologia utilizada neste trabalho teve base de pesquisa qualitativa e descritiva. 
Para a pesquisa de campo foram feitos formulários e visita presencial sobre a região para 
compreensão melhor do entorno. Foi realizado registro fotográfico do entorno e exami-
nando os principais problemas em que a região se encontra. Para a elaboração do ante-
projeto utilizamos o software AutoCAD, seguindo a legislação de zoneamento de São Luís.

A proposta de elaboração de um projeto urbanístico e paisagístico para revitalização 
da Praça Chácara Brasil se justifica em razão da quantidade de pessoas que circulam pelo 
local, além disso há comerciantes que utilizam o espaço para realizar suas atividades eco-
nômicas. É importante frisar que próximo da região não há outro espaço público qualifi-
cado e com uso de praça que atenda a população local. Considerando a alta densidade do 
bairro e arredores, se faz relevante propor melhorias para valorização econômica e social 
da região, revitalizando um dos seus espaços públicos mais centrais e de localização estra-
tégica no tecido urbano. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Conceituação sobre espaços públicos

É considerado um espaço público qualquer área que estimule o convívio além da 
interação social por aqueles que estão nele presentes. Segundo Lynch (2011) define que 
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praças são espaços onde o principal objetivo é o bem-estar dos indivíduos, relacionado 
com a morfologia da região, fazendo parte da malha urbana. Entre suas diversas funções 
no mesmo espaço, atuando entre as edificações como um ponto nodal no tecido urbano 
além carregar o fator social da cidade.

Sitte (1992) aponta que a praça tradicionalmente, como a rua, entrelaça uma relação 
sobre espaços livres entre as edificações, organizada como parte do cenário urbano.  Inter-
ferindo na qualidade da vida urbana, seguindo em espaços abertos de grande porte que 
são utilizadas para festas públicas, para áreas fechadas e que interfere na qualidade artís-
tica da cidade, onde se tinha as principais instituições como igrejas, câmaras legislativas e 
palácios governamentais. 

Já para Vaz (2010), a praça é um local de estímulo e convívio, em função da relação 
de vizinhança, aproximando as pessoas de forma que essas características interferem no 
espaço e na sociabilidade por parte dos residentes. Para o autor, a arquitetura deve estar 
relacionada com o espaço, a fim de promover as atividades que ocorrerão. Segundo Cal-
deira (2007), A praça carrega uma importante função cultural no ocidente, onde a cidade 
contém uma praça que seja palco de eventos históricos e servindo de símbolo urbano. 
Sendo uma tipologia comum às culturas urbanas de origem europeia ocidental. 

Unwin (1986) por sua vez, chama outro ponto importante, a configuração dos lugares, 
um traçado urbano com composição volumétrica quanto a formatação dos lugares entre 
os cruzamentos e nós de forma que dê destaque aos espaços, estando de acordo com a 
percepção de SITTE sobre uma revalorização da cidade tradicional e seus espaços morfo-
lógicos.

	 Por fim, Mascaró (2009) concebe a ideia de a praça não ser apenas um local, mas 
um espaço do qual apresenta exposições de ideias e reúne as pessoas, o local de celebra-
ção e visita. Desde a Grécia antiga até hoje, entre a vegetação e espaço de interação entre 
as pessoas, onde o mesmo acompanha o desenvolvimento do entorno, se modernizando 
com o bairro.

Os autores citados frisam a importância da praça enquanto símbolo cultural urbano e 
enfatizam seu papel no fortalecimento das relações de vizinhança que promovem a vita-
lidade de um bairro ou de uma região. Considera-se relevante também pontuar o pensa-
mento dos autores sobre a configuração espacial que resulta em um desenho urbano com 
potencial para transformação do tecido urbano local.

2.2 Revitalização urbana. 
	 Sobre a revitalização dos espaços públicos, Lerner (2011) ressalta que muitas vezes 

as referências antigas do lugar já não existem mais e para isso deve se buscar novas ati-
vidades para dar vida a esse lugar. A revitalização dos lugares dá a chance de dar vida as 
cidades novamente.

Cada cidade tem sua história, seus pontos de referência. Não me refiro so-
mente àquelas construções que são classificadas como marcas importantes 
do patrimônio histórico da nação. Refiro-me, principalmente, aos locais que 
pertencem à memória da cidade e que são pontos fundamentais da identida-
de, do sentimento de pertencer a uma cidade. Seja uma determinada fábrica, 
um ponto do antigo bonde ou uma daquelas antigas vendas que tinham tudo 
ingenuamente exposto (LERNER 2011, p. 41).
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Meyer (2000) aponta os projetos urbanos de forma a planejar seu valor estratégico 
sobre os projetos segundo a autora, a capacidade de transformar o espaço de forma signi-
ficativa, aumentando o poder de influência e atratividade da área metropolitana. Um pla-
nejamento urbano tem como objetivo ser um instrumento capaz apensar componentes 
em seu território e organizar de forma funcional no espaço metropolitano.

Para Solá-Morales (2001) evidencia que o processo de requalificação de áreas, se deve 
principalmente pela sua importância simbólica e arquitetônica do patrimônio cultural, an-
tes de qualquer intervenção. Seu valor histórico, as memórias e estéticas de sua qualidade, 
sendo elementos a serem ressaltados segundo o autor. Enquanto questões econômicas e 
de infraestruturas devem ser considerados no planejamento da requalificação.

Por fim, Almeida (2001) diz que a requalificações de áreas centrais é algo que anda 
se desenvolvendo em várias cidades afim de recuperar e modernizar seus centros como 
uma forma de inserção na ordem mundial. Onde princípios, avaliações e conceitos são 
percebidos e assim confirmados. Dando importância em ideias que devem ser cada vez 
mais divulgadas, desenvolvidas e assim, submetê-las às provas empíricas para debatê-las.

A revitalização de um espaço urbano não é apenas uma questão estrutural, mas de 
forma que interfere a região e seus arredores afim de beneficiar social e economicamen-
te. Seja ela como espaços públicos que demanda conforto básico e acessibilidade para os 
moradores e visitantes tais como as praças, gerando sensação de importância ao local e 
seus usuários, quanto ao comércio, pela estrutura preparada a suprir a demanda e promo-
ver organização para tais práticas. A praça é um espaço moldado pela forma que a popu-
lação interaja nela, e revitalizar significa dar um novo ar ao ambiente afim de continuar a 
cumprir suas exigências pela qual foi criada e as novas demandadas exigidas com base no 
tempo de uso.

 

3. ANÁLISE DE PROJETOS DE REFERÊNCIA
O planejamento de uma cidade para o melhor aproveitamento e atendimento das 

necessidades da população, é fundamental a existência de espaços urbanos qualificados 
com uso de praças ou parques. Em um contexto urbano, praças são pontos de reunião e 
locais de encontro, além de um lugar onde é possível a criação de relações sociais, convívio 
e manutenção de áreas verdes, incentivando o contato com a natureza e uma melhora na 
saúde mental, como mostrado na figura 1. Para a criação de espaços públicos que promo-
vam o convívio é preciso atender às necessidades mínimas para o local, melhorando não 
apenas o bem-estar dos indivíduos que residem próximo, mas também a própria situação 
do bairro, interferindo diretamente na parte social, econômica e ambiental.

Em relação a requalificação de um espaço público podemos dar como exemplo a re-
qualificação da Praça da Misericórdia no Centro de São Luís MA, que teve como objetivo da 
sua proposta de intervenção, promover a acessibilidade e sinalização, melhora na ilumina-
ção pública, além de regularização quanto melhoria nos espaços e equipamento urbano. 
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Figura 1. Praça da misericórdia em vista superior

Fonte: Meireles Jr. (2018)

O projeto apresenta um simples conceito, mas solucionando problemas principais 
em áreas urbanas onde o convívio e lazer são importantes, além da valorização do seu re-
dor. A proposta cumpre uma melhor versatilidade e aproveitamento do espaço, além de 
valorização cultural e paisagística apresentado na figura 2.

Figura 2. Praça da misericórdia vista lateral

Fonte: Meireles Jr (2018)

Os principais pontos sobre o projeto são os benefícios gerados para a população tais 
como: comércio local como bancas e quiosques para circulação da economia local, es-
paços de estacionamentos para bicicletas além de um sistema de assistência social para 
cadastrar o comerciante, o que antes era ocupado de forma irregular e improvisada, de-
gradando o espaço sem uma assistência e organização.

4. ANÁLISE DO CONTEXTO URBANO E SUAS CONDICIONANTES
O bairro do Turu teve seu processo de construção em meados dos anos 90, antes sen-

do uma área de reserva fundiária que com o passar do tempo ganhou forma a partir das 
iniciativas privadas. Atualmente o bairro do Turu possui 50578 pessoas residentes (INCID 
2022), sendo considerado um bairro de alta densidade e de grande movimentação por 
parte dos moradores e do comércio local, entre restaurantes, lojas, serviços entre outros.
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4.1 Características do terreno e entorno
O espaço público em estudo se encontra na Chácara Brasil (INCID 2010) sendo con-

siderado um ponto de encontro para a população residente e as que circulam no local. O 
espaço atende aos endereços como Chácara Brasil, Jardim Eldorado e o Bairro do Turu, 
sendo delimitado pelas ruas Campo grande, rua Paraná e avenida Mato Grosso. Sua loca-
lização é considerada um ponto de referência em função dos serviços empregados como 
venda de produtos e lanchonetes (Fig. 03).

Figura 3. Localização da Praça

Fonte: google maps / google Earth (2024)

Embora não tenha sido oficialmente planejada como uma praça, o espaço público é 
comumente chamado pela população de Praça da Chácara Brasil. O terreno tem 353,39m 
de perímetro, entre a Rua Paraná até a Rua São Paulo por volta de 133 metros, enquanto 
da Rua Campo Grande até a Avenida Mato até 45 metros. Totalizando 5854,78 m2 de área. 
Quanto a sua cobertura vegetal, apresenta vegetação arbórea parcial (Fig. 04), tais como 
Coqueiro de grande porte, Tapirira guianesis e Tapirira obtusa (popularmente conhecida 
como pé-de-pombo). 

Figura 4. Norte da praça Turu

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)
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A grande movimentação do local se deve ao comércio de alimentício, dentre outros. 
Há também um ponto de ônibus para transporte público, atendendo a linha para o Habi-
tacional Turu até o terminal da Cohama.

Figura 5. Sul da praça Turu

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

As áreas em volta se mesclam entre uso residencial de casas e condomínios de até 
4 pavimentos (condomínio Parthenon e Athenas), enquanto as áreas de uso comercial 
possuem variedades dentre frigorifico, lojas de materiais e construção, padaria, quitandas, 
áreas de alimentação e centro de eventos, conforme a (Fig. 6).

Figura 6. Uso do Solo

Fonte: Google Earth adaptado pelo autor (2025)

Mesmo que o espaço esteja em uso, além das manutenções do gramado, a área não 
tem o devido cuidado. Há uma grande circulação de pessoas em uma área sem pavimen-
to (Fig. 07) enquanto a falta de acessibilidade restringe a movimentação dos cidadãos ao 
espaço.
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Figura 7. Pavimento da praça pela noite

Fonte: Autoral (2024)

Quando se trata de momentos noturnos, a situação se agrava, pois mesmo com a 
iluminação pública instalada em volta e no centro de praça, os espaços ainda não apresen-
tam iluminação suficiente para atender à necessidade atual (Fig. 08).

Figura 8. Área interna da Praça pela noite

Fonte: Autoral (2024)

Em relação ao transporte público e suas condicionantes viárias da região, o ponto de 
ônibus se encontra justamente na final do terreno seguindo em direção à Avenida Mato 
Grosso percorrendo Jardim Eldorado, enquanto seu outro ponto está do outro lado da rua 
em direção à Avenida General Arthur Carvalho.

5. PROPOSTA PROJETUAL
5.1 Condicionantes Legais

Para desenvolver o projeto da praça utilizamos como parâmetro legal, a Lei de Zonea-
mento de São luís (n° 3.253/92) que dispõe as condições e exigências, quanto os limites do 
Uso e ocupação do solo. Segundo o mapa de zoneamento municipal de 1992 (INCID 2014) 
a praça se encontra na zona residencial 6 (ZR6), fazendo limite físico com o Município de 
São José de Ribamar (Fig. 9). A lei de Zoneamento contempla os seguintes índices urba-
nísticos para a ZR6 - área mínima do lote igual a 450m2 (quatrocentos e cinquenta metros 
quadrados), testada mínima é igual a 20m (vinte metros), Área Total Máxima da Edificação 
(ATME) é igual a 210% (duzentos e dez por cento) da área do terreno, enquanto a Área Livre 
Mínima do lote (ALML) é igual a 50% (cinquenta por cento) do terreno e gabarito de 10 (dez) 
pavimentos.
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Figura 9. Mapa de zoneamento.

Fonte: São Luís (1992)

Ainda de acordo com a referida Lei, os afastamentos laterais e de fundos atendem a 
Tabela 1, abaixo.

Tabela 1. tabela de afastamento (Gabarito)

Fonte: São Luís (1992)

5.2 Programa de Necessidades 
A fim de entender as necessidades da população, foram aplicados questionários com 

perguntas sobre os temas como iluminação pública, espaços para lazer e convívio, sanea-
mento, dentre outros. Dessa forma, foram pesquisadas 45 pessoas residentes e os resulta-
dos estão reunidos no gráfico 01.  

Gráfico 01. Pesquisa com moradores do Turu 

Fonte: Autoral (2024)

Os principais problemas apontados pelos entrevistados foram a violência urbana e 
falta de pavimentação do entorno, além de melhorias na iluminação pública e falta de 
mobilidade. Com base nas pesquisas foi desenvolvido o programa de necessidades que 
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visa atender as necessidades da população em relação a ocupação do espaço. Foi assim 
estabelecido os seguintes Setores: Administração, Social, Alimentação, Recreação, Áreas 
Verdes, Banheiros e Circulação e os ambientes, conforme tabela 2 a seguir:

PROGRAMA DE NECESSIDADES

Setor Ambiente Descrição Quanti-
dade Área

Administração Área de 
fiscalização Policiamento 1 22,46m2

Social Área de 
permanência

Ambiente de convi-
vência como ban-

cos de praça
1 1620,35m2

Alimentação Lanchonetes Ambiente para ven-
da de alimentos 2 540m2

Recreação Academia e par-
que

Ambiente para 
exercitar e recrea-

ção
1 542m2

Área verdes Vegetação e Jar-
dim Ambientes Naturais 6 921,41m2

Uso público e 
geral Banheiros Masculino/Femini-

no/PCD 3 58,00m2

Circulação Ciclovias e Cal-
çada Local de Passagem 1 2,149,49m2

Total 5854,78m2

Tabela 2. Programa de necessidades

Fonte: Autoral (2025)

5.3 Estudo Bioclimático e estudo de Manchas
O estudo de manchas demonstra a visão geral de como será setorizado as áreas (Fig. 

10), sendo as principais as áreas verdes, recreação e social. A ventilação está voltada para o 
nordeste, dando ênfase para as áreas verdes, seguindo social e recreação. 

Figura 10. Plano de manchas e estudo Bioclimático.

Fonte: Google Earth modificado (2024)
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5.4 Fluxograma
O fluxograma atende a necessidade associada com o estudo bioclimático, uma me-

lhor setorização do espaço das atividades sobre a edificação no terreno. Com base no flu-
xograma para definir a distribuição de atividades de cada espaço (Fig. 11).

Figura 11. fluxograma

Fonte: Autoral (2025)

5.5 Estudo Massas e Volumétrico
O Estudo de massa apresenta de forma tridimensional as áreas de cada setor, 

separando os espaços a fim de auxiliar na orientação e percepção volumétrica em relação 
ao terreno que será construído. Além do ponto nascente e poente, quanto a ventilação 
predominante do Nordeste (Fig. 12).

 

Figura 12. Estudo de massas.

Fonte: Autoral (2025)

5.6 Conceito e partido
A ideia principal para o conceito inclui a sensação de pertencimento do bairro no coti-

diano da população, como também um ponto de repouso da vida cotidiana, visto que a re-
gião é recente e tem muito potencial de crescimento. O partido adotado para concretizar 
esse projeto baseia-se em melhorar a mobilidade e circulação na parte central da praça, 
sendo padronizadas as lanchonetes. O projeto segue uma estética mais simples, com o 
uso de materiais contemporâneos como concreto armado, vidro e aço em áreas internas 
quanto externas.
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5.7 Planta de Implantação
A proposta de intervenção tem como objetivo melhorar a qualidade do local, pen-

sando nas necessidades dos residentes. Setor de Administração, como policiamento em 
função da segurança, do setor social para áreas de permanência para descanso como os 
bancos, setor de alimentação distribuído na praça entre a circulação de pessoa, setor de 
Recreação e área verde, para atividades lúdicas e natureza em ambiente urbano. Já o Setor 
Uso Público e Geral possui banheiros para atender a circulação além das próprias lancho-
netes (Fig. 13).

Figura 13. Planta de Implantação

Fonte: Autoral (2025)

5.8 Planta dos elementos Construtivos 
A praça segue com quatro lanchonete em cada lado, sendo acompanhado com ba-

nheiros na área central (Fig. 14). Para atender ao público durante a noite nas lanchonetes 
que foram criadas por oportunidade dos próprios moradores, atualmente sendo improvi-
sadas no espaço. 

Figura 14 - Planta de elemento construtivo lanchonete

Fonte: Autoral (2025)
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A estruturas separadas como o banheiro tem como propósito suprir as necessidades 
daqueles que estão mais distantes da lanchonete localizada na parte lateral esquerda da 
praça (Fig. 15). Já a cabine policial está no outro direito, próximo ao ponto de ônibus.

Figura 15. Planta de elemento construtivo departamento e banheiro

Fonte: Autoral (2025)

5.9 Composição Paisagística

A composição paisagística apresenta as seguintes vegetações: Tapirira guianesis (Pé 
de Pombo) e Roystonea oleracea (Palmeira Imperial) por serem nativas e promoverem 
sombreamento, com a adição do Handroanthus serratifolius (Ipê Amarelo). O tipo de gra-
ma proposto para a praça é a Zoyssia japonica (Grama Esmeralda) (Fig. 16).

Figura 16. Composição paisagística

Fonte: Autoral (2025)
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5.10 Proposta de intervenção
O anteprojeto de revitalização urbana da praça da Chácara Brasil tem como objetivo 

transformar a área em um local de encontro e uso da comunidade, com áreas de circu-
lação, acesso para lanchonetes e a fonte interativa (Fig.17). Além da quadra de esporte e 
parque infantil para lazer com preferência no uso de materiais como madeira e plástico no 
mobiliário (Fig. 18).

Figura 17. Planta Baixa

Fonte: Autoral (2025)

As lanchonetes possuem banheiros próprios para atender o público, além de outro 
banheiro próximo a quadra disposto de forma estratégica a fim de atender a demanda de 
circulação. Todo o espaço tem a presença de piso tátil, promovendo acessibilidade para 
deficientes visuais.

Figura 18. quadra e parque

Fonte: Autoral (2025)

6. CONCLUSÃO
A praça tem sua principal função de encontro, também como permanência, contem-

plação, circulação e visita. Para reunir aqueles que fazem parte da região e como ponto 
de referência para aqueles que vêm de fora. No momento que um ponto nodal é definido 
como um centro integrativo, um local de atividades e opiniões, onde as pessoas debatem 
e exercem seu cotidiano moldando o espaço ao seu redor.
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Para desenvolver a proposta de revitalização urbana buscamos as necessidades da 
população local. Com as pesquisas, observou-se as necessidades, visando a melhora do 
ambiente, a circulação da área, seus elementos urbanos para prover as acessibilidades e 
garantir as mesmas funções como as lanchonetes que são a atração da praça. A requali-
ficação busca principalmente atender as necessidades com base na pesquisa de campo, 
além de ser um espaço de convivência.
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Este livro apresenta uma abordagem integrada entre 
arquitetura, urbanismo e paisagismo, com foco na 
melhoria da qualidade de vida nas cidades. Por meio 
de propostas de projetos e reflexões críticas, a obra 

discute a importância das políticas públicas, da responsabi-
lidade social e da análise de viabilidade técnica e econômi-
ca. Destinado a estudantes e profissionais, o livro enfatiza a 
necessidade de considerar fatores culturais, ambientais, es-
téticos e de acessibilidade. Com capítulos que incentivam a 
pesquisa, propõe soluções para cidades mais inclusivas, sus-
tentáveis e eficientes.


